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PriV11égios de toga
Não colabora para melhorar a NoEStiifodeDireitonãohácida-1

imagem do Judiciano a defesa que dãos de primeira ou segunda elas-.
o presidente-do Tribunal de Justi- .se. A lei é igual para todos, tanto
ça de São Paulo, José Roberto Be- quanto devem ser os procedimen-
dran, faz da nomeação de "delega- Jos judiciais e policiais responsá- i

dos especiais" para cuidar de inci~ veis por garantir sua observância ..
dentes que envolvam magistrados. Sobre os magistrados pesa a res-.
Em sessão no TJ,o desembarga- ponsabilidade de assegurar que tal

dor revelou ter pedido à Secretaria princípio seja respeitado. E, no en-.
da Segurança a instituição de uma tanto, viceja no país a impressão
espécie de "entendimento, proto- de crescente mobilização por parte.
colo ou convênio" entre a corte e de juízes para defender privilégios.
o governo a fim de garantir O.tra - Para isso, contribuem, por exem-.
tamento distintivo a seus colegas. pIo, tentativas recentes de diminuir'
Na mesma audiência, discutia- .0 poder de investigação do Con-;

se a promoçãoa desembargador selho Nacional de Justiça. Tanto
do juiz Francisco Orlando de Sou-quanto a pressão por aumento sa~.
ia, detido sob suspeita de dirigir. larial de juízes federais, quedefla-i
embriagado e sem habilitaçãO -o . graramuma"operação"padrão" ai
magistrado nega que estivesse bê- ..qual paralisa, na prática, a aprecia- i
bado. Integrantes do TJcriticaram. ção de ações envolvendo a União.l
acoI1duta do delegado do caso. O presidente do Supremo Tribu-
o presidente do tribunal a.rgU-nal Federal, Cezar Peluso, jáaler:1

mentaqueonovoprotocolopbde-tou sóbre o risco de dano "ã ima-'
riaeVitar adivillgação sensacioI1a.- gem da magistratura como presta-
lista, pela imprensa; de episódios .. dorélde serviço plÍblico essencial".
envolvendo magistrados~. H~, de fato, motivo para preo-
.Éinegávelquequalquercidadão - túpação. A maioria dos juízes dói

.está submetido ao risco de se ver país; sêlecionados por meio de ri-!I
retratado de forma negativa .nos. goroso concursopúblicó, cúmpre
meios de comunicação. TeI1tarsu- com competência suas furições.!
prhnir essa possibilidade por meio Ao pleitear privilegios, uma mi.l
da proposta de BedraI1, noentan- .. noria ameaça macular o respei-
to, acarretaria um malmaÍor. ..... . to que lhes é solenemente devido.
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CNJdiscute! 2 4 our Z01~
divulgação (leI
notn~de juizLi ( '. •.... .
SOuSUS 'eita. :
NOvaPto~Sils'!~ue~
demagistradossejapreserv~ ..... L_. . .

HOje,envillViilosem'--':" '-"Ou retiramo;; ~~I?auta e! . c;ons~lheirpsouVldos pela I
d' •... 'âssóseíomam I do processo as IniCIaISeco.. Folha Identificaram no e'l
. enUllc} '.', .... i 10camosnomescompletOsnai mai!deMunhozumaformal
conhecl~osqlla~do;., 'i identificação ?OS fE;itos,oui. "indireta" ~Ua~;uentemente!
relator'apresentavotO! devemos também, nos, quan.' deswetenslOsa .de ~entarre'l
no plenário doconselho i do relatarmos os processos duzu a transparenClano tra.
-. . ..,C..... .~-. '~'--'." ou nos manifestarmos sobre balho do conselho.
Umanova proposta em dis. eles utilizar também apenas: E isso, justamente num

cussão entre os integr'!-lites as I~tras iniciais".. ' momento em que oórgão cor,
dos CNJ (Conselh,oNaCional A proposta, colocada ini- reriscó ç1eperder o pO,derçle
de Justiça)podera f<l;Zercom cialmentecomo um tema imiestigarasirre~landades.,
9ué o.nome de ~aglstrapos "parareflexão" gerou mal-es- pr~tic~l.iâs..por rri~!li~tràª.ê>S,
InVestigadospor uregulan~- '.tar nos corredores do CNJ,se- . Uma açao tranuta no STF
desnão seja diVlllgadopubli- gundo a Folha ap~ou, e de- (Sul?remo T~bunal F~deral)
camente. . '. sencadeou imediatamente e f01.0 estopim da cnse que
O debate fOicoloca~o porl umaoperação. ilDãfa... '-"-'1 deix()u em lados opo.stps o;

~ci}l~ do conselheu0.1 O-I . Conselheiros contrários a presidente do STF,mnustro
se LUCIOMunhozque enVIou, essa tese trabalham para que, Cezar Peluso, e a corregedo-
e-mai! aos seus colegas ques-I 'o tema não entre oficia1rnen-j ra do CNI, Eliana Calmon.
tionand.osé}formaatualpa- te na pauta: A ideia ~e~u: A ação f~i P!oposta pt;la
ra trarmtaçao dos processo~ nhoz é de que isso seja feito AME(AssoClaç~odos ~agIS- .
está correta. '. .... na reunião administrativa de' trados do Brasil) -entidade
Hoje~ durante a. fa;;e de hoje, que é fechada. . d.aqual Munhoz foi vic~-pre-

apuraçao das d~nun~Ias, o Procurado pela Folha, o sldente- c~m a al~gaça? de
nome do~ t;nvolvido~e ~an- conselheiro disse que nãode-. que o CNJso pode.mvestigar
tido em SigilO.Eles sao Ide~-, fendeu uma posição, apenas. magistrado~ del?OlSque eles
tificadosnosd~entosdis-I sugeriu "discutir um padrão já tenham Sido Julgados por
ponív~i;; ~~ público apenas de comportartIento". Irritado' seus tribun~s. . . ..'
pelas IniCIaIS.Quando o rela- com a polêmica interna çria- . Conselheuo por.mdicaçao
tor do processp ~presenta seu, da em torno do assunto, re- do Tribunal Supeno~ do Tr~-
voto. no plenar!o do ~NI; os clamou dos colegas. balho, Munhoz proposmodi-
nomestornam-seoficlalmen-; '. "Nem sei se vamos discu-ificações no conselho, seme-
te públicos. " . . , ti! isso. Mas, hoje,. 'você fala: lhantes ao que pede a AME. .
.So~ o argumento de que "A" no conselho, e no dia se-'

nãovecomocorretoessepro-, guinte sai "B'; na imprensa:
cedimento atu~l, ,Mun~oz Está dificil fazer uma conver-
questiona se. nao e prec~so, sa porque no dia seguinte es-
"prt;servar a Image~ dos In: tá ~a imprensa e isso dificul-
vestigado~ o_urequ~?dos ar! . ta muito o nosso trabalho. É
tes da declsao final . difícil caminhartranquila-

mente num ambiente onde
não existe privacidade". I
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CONTINUAÇÃO
fiscAL DàJUDICIÃRJO ' Como atua o Conselho Nacional de justiça

o que é o CNj
(Conselho Nacional de
justiça)
Criado em 2004, é o
órgão da cúpula do
Judiciário responsá-
vel pelo controle,;;;
dós prgãos da
Justiça dó pais

Poder de
investigação
Pode investigar
magistrados
independente-
mente do início
de apurações
pelas corregedo-
rias dos tribunais

Poder contestado
Uma corrente defende que o CN). . - - ~
só pode apurar casos nos quaIs as
corregedorias se mostrem
omissas'ou n~o investiguem
devidamente

Quem contesta
) Associação dos
Magistrados
Brasileiros

) Umconselheiro
do próprio CN)

juízés condenados' +
pehiCNj desde ,
a suéicriação*

'l4 ApoSenl~d?rias
~ compulsonas

6 Colocadosem
, disponibilidade

') Remoções
&. compulsórias

15 A,fastamentos
, cautelares

2 Censura,

1.0 TOTAl.
"'7 Condenações'

Fonte: CNJ
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'conc~tosjurídiocos:
para1eitoresleig()~'

'~~~~~l~~~'l,cl\J,Çéld9~lf~Para£n~4~r:
1)1teJto ' \ltln1a1i~~~~mil:f.$~~SSl~~\i
"-- '" o,, 0_, ", Romano, também mestre

em ciência política pela
,Oprojeto educacional "Pa- ,UFMGeemadrnfuistraçãÔes-

ra Entender Direito", que btis- tratégicà pela London Busi-
ca explicar conceitos juridi- ,ness SchooI, e desde 2000 o
cOse o funcionamento dp go, " responsável pelotreinamen-
vemo a leigos, em linguagem to jurídico dos jornalistas da
fácil e acessível, passa afazer Grupo Folha. , :
parte da Folha, no endereça ',,' Omaterialeametodologia:
direito.folha.com.br. c que utiliza em seu site foram
", Voltada ao público em ge- " desenvolvidos ao' lOngo de
ral, o projeto foi fundado em, "séu trabalho na Folha.' ,
abrilde2010por Gustavo Ro', " ,As lições do "Para Enten-
mano, 37, mestre em direito der Direito", baseadasemfa'
por Harv'ard. Desde então, já ' tos reaiSe pertencentes ao dia
teve meio milhão de visitas. a dia do leitor, foram adapta-

Segundo ele, o site nasceu das para o públic::oem geral.
da constatação de quea fal-"Depresidiários a ministros ,
ta de conhecimento torna as do Sl], já recebemOs e-mails
opiniões supérfluas e impeo de todo mundo" ,conta: '
de o debate CÍvicono Brasil.:'N,o site, além de explica-
o"Nós tentamos dar infor- ções ae termos do direito por

maçãOtécnica de.forma fácil, ' meio de notícias de jornal e
sem o formàlismo e o salto al- do funcionamen,todo gover-
to hormalmente associados, noe das leis brasileiras; há
ao mundo do direito, e sem-' Vídeos e livros gratUitos. ,
predeformaimparcial;sóva- , ' Com a incorpotação do
mos c::ollstruiruma democra.-o projeto à Folha.com, Roma-
da.de verdade quando as pes- no tem planos de eXpandir o
soa.s entenderem do quees- site 'e abordar assuntos líga-
tão falando." dos ao direito e à cidadania: •

MÔIt.C~ .sUGW'\O
stiSUROOA$

A Defensoria Pública de
São,Paulo começa hoje a exi-l
bir 0deos de orientação ju-
rídica nos monitoresde 440,
ôhibus'paulistanos. ' '

•
Os quatro primeiros são,

sobre cuidados ao comprar'
imóvel,direíto a indeniza-
ções em casos de apagão,
combate a violência domés- ,
tica e meios de se obter um
divórcio amigável. '
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\jCl~~~~é!
'7r~ ",'[i'~_" __31O.i

lie O, . 'internetg -~uiSa----ª!l""Jl8iblhaínilSttal -
8ii_!Balo~~c;~çim~Í!t~~ªç~oãred~

Especialistas do sefor I, Jà!fus dos gr~de~c~9,o.::9.,~ur-I
• '. "T,,' ,!Bànos onde Ja eXIstelÍifiaes-

avalIam que preço alto 'trutura, mas não renda sufi-
da banda larga freia ciente para sustentar uma
a expansão entre as ',. operação comercial. , I

, , .,," , "Há um problema de ofer-'
camadas mals,po_bres , , tanessas regiões", diz Juarez

O numero de brasileiros' Quadros, ex-ministro das Co-
que se informam por jornais; municaçõese sócio da P,rion,
impressos supera o dos que; Consultores. "Mesmo redu-'
leem notícias na internet em I zindo o preço. a população
460/0.São 73 milhões os que -ilãOten'ã como pagãi::.
acompanham aseJ;Uções em Pot'isso, o investimentô'se
papel, ante S(ljjjjlhões que concentra em locais habita-
seguerri os te){toso.n-line.. dos pelas classes AB. Porém

Quando sl;i:,tonslderam so, elas dão sinais de saturação:,
as classes ABC,a vantag~n:l, há três anos, a parcela dos:
piíssà.â?º%.mos~a pe;;<iui- que ãcessam a rede nessas
sa feita em março e abnl p~. classes gira em torno de 730/0.
lo Datafolha em todo,o paiS Nas classes CDE houve
(leia texto nesta p~giI)a). , uma explosão de acessos a

Olevantamento mdi~ que partir de 2005; quando o go-
o acesso à internet no paISpa- vemo federal concedeu isen-
rou de crescer após sete anos' ção de PIS e Cofins aos com-
de expansão ininterrupta. . putadores. Mas o crescimen-

Entre 2003 e 2010, a parce- , to cessou entre 2009 e 201~.
la da população que costuma, Outro fator que restringe a
usar a rede mais que dobrou,., expansão, segundo os espe-
de 21%para 490/0. ,cialistas, é a falta de estÍmu-

Em 20110 índice passo~ a, los à competição. Omercado
460/0,uma oscilação dentro I está concentrado em poucas
damargemde'erro do leyan-' empresas (na maioria con-
tarriento (de 20/0para mais ou cessionárias de telefonia fi.
para menos). ' xa) e há poucas cidades com

r mais de um competidor.
PReço E SATURAÇ"O Apesar das barreiras, o pa-
Especialistas do setor apre-' ís avançou. Em levantamen-

sen~am duas explicaç?es J?a- to de 2011 realizado pela
iaó fenômeno. Uma e a cjlfi-, ONU,o Brasil subiu 14 posi.
cúldade das operadoras de ções no ranking de preço mé-
levaI (lfertas a cidades afas- dio da banda larga fixa, para

a 56" colocação entre 16~pa-
íses alinhados do mais bara.
to ao mais caro.
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C.OMOSElNFORNAM os BRASILEIROS
Meios de çómunicação em que acessa notícias,'ern %

: .'Revista

m

-
. • Populaçiio .
• Cl~A8C,

!
,/

Rádio I

&\
L£lTURADEJORrfAIS IMPRESSOS SE MANlÍM ESTÁVEL:

_leitura de j~rnâis'impressos (%) '.' ."eAêli~soà interneÚ%) .
" 565456

I
I
43

I
I .
.

I
.,-.-.
". -..'.

; 54

l' .
, I
, 3:9'

3

55
S2

.'

49',.. 46"", '-,' .,,'..
i . 1,"-
I ~~-
I 'li 77% deles
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FOLHA É MAIS LIDO~.-a-.-!-:L-'t'kl-g-;-,~-;
20 .Extra" 5%
30 "OGlobo" 4%
40 .0 Dia" 4%
50 "OEstado de S. Paulo" 3%

E O MAIS IMPORTANTE

~1!!tD
20 .0 Globo" 15%
30 "OEstado de S. Paulo" 7%

~-or---

DE BRASILEIROS.
DA CLASSE ABC
LEErt1 AFQUt4
JIIIlPRESSA
COM ALGUMA
PERIODICIDADE

• • ~?

21
MILHÕES
de brasileiros
leem jornais
impressos
tadDs lllidias

TVpasa .

CJ

CONTINUA

acessam internet
pelo celular

leem notícias no celular

.O 0,3% da classe
ABCtem tablet

CLASSEA6tEtI~VASMeDI'"
. I;JtêmsmartPho~e .

. Jm.i'net .
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Datafolha mapeia!
COlTlO bbrasileiro

,c' , .' ,

consome nobcias
Queineios de comunica- '

ção vocêacessa? Quàloseu
preferido? Quantas vezes
por semana você lê jornal?
Acompanha notícias pelo
celular? ,Epelo tablet? '
Setenta e sete perguntas,

incluindo as cinco acima,
foramfeitas pelo Datafolha
na quarta pesquisa Hábitos
de Mídia, que mapeia onde,
como e'quando os bráSilei-
ros consomem informação.
Neste ano, pela primeira

vez, a pesquisa énacional e
a classe C foi acrescentada
às A e B.Foram 1.295entre-
vistas, em 96 cidades. No'
,módulo geral, que inclui to- •
das as classes: foram 3.767
entrevistas em 179cidades. '
, A pesquisa, da qu<i.IaI.
guns resultados podem ser
vistos nesta página, mostra
que são a TVaberta e o jor-
nal impresso os dois meios
em que a maioria das pesso- •
as procura informação.

FOLHA DE S. PAULO

I

DE lNTERNAUTAS
DA CLASSE ABC
COSTUMAM
ACESSAROm!
QA~'!'HA..(OM'

. ' ' \; --"lh. õe., -sj llLl, '~.

20
MILHOES,
de brasileiros
acessam notícias
na internet '
tod06OSdlal, 81'%

dos leitores'
da Folh.1 são
classe AB
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. Muito me surpreende a OPI-

nião.do presidente da OAB,
Ophlr Cavalcante, acerca dos ...
julgamentos virtuais que, em
breve, serão adotados pelo ..
TJ-SP.Isso porque a entidade
que preside, por inúmeras ve- i
zes, vem a público reclamar da I

morosidade e da antiguidade
do Poder Judiciário. '
Não parece razoável que os ..

desembárgadores do Estado te-
nham que deixar seus gabine-
tes para se dirigir a uma sessão
onde, via de regra, não existem
advogados presentes e, para
piorar, todos os magistrados já
sabem, de.antemão, como se-
rão os votos de seus pares.

Essa perda de tempo contri-
bui, e muito, para lentidão da
sobrecarregada máquina judi- •
cial, que, hoje, suplica pela ra- .
cionalização de seus atos.
'GABRIEL HENRIQUE SANTORD (São Paulo, SP) ;

i
ALBERTO ZACHARIAS TORON, advogado,
exodiretor do Conselho Federal da OAB e'
.ex-presi.qente da Comis'são Naci?nat de
Prerrogativas (São Pa~lo, SP)

Justiça
Os excelentes artigos publi- !

.cados ontem em "Tendências/
Debates", emtorno dojulg<i- :
mento virtual de alguns pró-
cessoS no TJ-SP,mostram co-
mo os atores da cena forense
não se ouvem,

De um lado, o desembar- ..
gador José Renato Nalini des-
qualifica os que criticam a re- ..
solução do TJ-SP,chamando-
os de "detratores" da justiça
("Deixem a Justiça evoluir").. .
Deoutro, o presidente da OAB;,
OphirCavalcanti critica abs-
tratamente "os hábitos" e a'
"estrutura" doJudiciário ("O
problema é estrutural, não vir-i
tual"). Enfim, não andamos! i

Épreciso ter claro que a inova-
dora proposta do TJ-SP pode, ,
sim, representar um avanço';
pois não atinge os processos I
nos quais caiba a defesa oral . •
rio tribunal.

"tratamen10 especial
Que me perdoe o presidente.

do T}-SP,José Roberto Bedran, I

mas, ao pedir tratamento dife- ,
renciadopara juízes, vossa .
Excelência repete tristes alega-'
ções e motivações apresenta- ,
das para cercear a liberdade de
imprerisa ("TJquer tratamento
especial para juiz suspeito de
infração", Cotidiano, 20/10).
Os illizes já possuem um. I
elenco notável de privilégios.
Todos sabemos.
GLADSTDNE HONÓRIO DE ALMEIDA filHO
(Rolãndia, PR)
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A~~!~v~!s~~~
a venda de álcool criadas pelo gO-i 011
. vemo paulista são mais um sinto- I2 3 OU12
ma da pi~otecnia legislativa q~e as-! .
sola o PaIs. Sempre que um dingen- I

te quer abordar um problema anti-'
go, cria uma nova lei, pouco impor- i
tando se ela é mesmo necessária. I
O Bandeirantes tem razão ao ele. I

ger o etilismo como prioridade na
área da saúde. A bebida é, depois,
do cigarro, a maior assassina do pla-.
neta, contâbilizando 2,5milbões de I
mortes anuais. O governo também
está certo em apontar o início pre-
coce do consumo de álcool como al-
vo preferencial de ação. Vários es-
tudos mostram que, quànto mais,
cedo o jovemcomeça a reber, maior!
a chance de ele ficar dependente. i
O que não faz sentido é despejar!

sobre os donos de bares a obrigação!
de impedir menores de consumir Oi
produto nas dependências do esta-I
belecimento, mesmo. que em com.!
panhia dos pais; Estão previstas!
multas e até o fechamento da loja. !
Uma das razões pelas quais te-!

mos Estadb ti policia é evitâr que ci- i
dadãos tenhaIri de impor a lei pelas'
própriàs mãqs; ci que gera coriflitos.1
Odespropósito fica maior quan-I

do se conSidera que a nova regra é i
oCIOsa.O EStafuto dã Cnança e do I
Adolescente (ECA) japreve (art. 243)li

ena mUltopIOr(dOISa quatro anos,
.e rec usao para.quem ven er oUI
apenas entregar a menores "produ -:
tos CU]OScomponentes possam cau-I
sar dependenCla fíSica ou pSlqUl-1
ca". A UIao menos as res onsabl-:
I es estao maIS em reparti .1
Se o ai da bebida ao Jovem, ê ele, J

e não o garçom, que eva a cu .
. .Vale observar, porem, que o diS-
positivo do ECA,em mais um exem-
plo de como leis são malf~.ltas,é ou-
tro desatino. Numa interpretação ri-
gorosa, estamos impedidos de ofe-
recer a crianças café com leite e chOc
colate, que contêm "componentes
que podem causar dependência".
Já é hora de os governantes se da.

rem conta de que lliis são assunto
sério demais para serem usadas co-
mo peça de marketing.
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oPoderJ\tdidário ~,~dotar a prática de

ju1íimento ;vittu~':'clecausas?
dO$£ ~ATO NAÚNi 2 11

$. 220UT O
Dejxem ~~ustiçâtV01WrI, '

SóPQdeser contra a resohiçãi;Jdo ao revisor ou segundo juiz".-;'',- não é apenas assumir o princípio
Tribunal de Justiça de São Paulo que Este, acordando com o primeiro, republicano da eficiência, obriga-
autoriza o julgamento virtual de re- o encaminha também por intranet tório a toda prestação estatal. É con-
cursos repetitivos quem não conhe- ao terceiro. Isso se faz nos gabine- tribuir para mostrar à população
ce -ou não interessa conhecer- tes, após detido exame dos autos. que temas já pacificados não preci-'
como são decididas essas causas. Completa-se o julgamento sema ne- sam ser submetidos ao dispendio-
Odemandismo desenfreado é um cessidade do ritual que apenas ra- so, complexo e quantas vezes inin-

fenômeno que para alguns signifi- tifica o anteriormente decidido, teligivel sistema judicial.
,ca índice democrático: afinal, todos Não se pense inexistir divergên- Talvez com isso os profissionais
litigam e a Constituição Federal pro- cia. Mas esta, em Câmaras julgado- da área jurídica assumam o com-
mete que haverá um juiz em cada ras formadas por julgadores expe- promisso de levar a sério as alterna-,
esquina, pronto a decidir todo e rientes, é resolvida antes da sessão. tivas de resolução de conflito que'
qualquer tipo de conflito. Raríssimas as vezes em que a sus- possam vir a reduzir a litigiosidade'
Até questiúnculas que poderiam tentação oral -feita após o relató- sem a intervenção heterônoma do

serresolvidas após conversa franca rio lido aos presentes em sessão pú - Poder Judiciário. ' ,
e paciência dos contendores para blica- vai alterar o entendimento Épreciso conscientizar toda aco-i
ouvir a parte contrária. dos desembargadores. munidade do direito, a mais resis-
, Oexcesso de ações judiciais é pre- Quem quer alterar a jurísprudên- tente a aceitar as novas tecnologias,
judicial para todos. cia cuidará de elaborar boas razões irreversíveis e que podem facilitar
Converte,o Judiciário numa nm- e de oferecer memoriais objetivos, o convivio entre as pessoas, a con-

ção iÍleficiente, ineficaz e inefetiva. concisos, focados nos pontos con- verter o Judiciário num serviço pú-
Desilude o sequioso de justiça e au- trovertidos. Ninguém será insensí- blico ágil e eficiente. ,.
menta a sensação de que nada de vel a uma abordagem nova, desde Aprópria Justiça mostrou-se du-
sério funciona no Brasil. que argumentos ponderáveis ve- rante muito tempo infensa às ino-,
Osjulgadores mais sensíveis com nham a ser oferecidos. vações. Quando ela dá um passo,:

a situação desconfortável tiveram OTribunal de Justiçade São Pau-ainda tímido como odo Tribunal dei
de adotar técnicas de aceleração do lo é -com certeza- a maior corte Justiça de São Paulo, é preciso con-
julgamento, até mesmo porque - judiciária do mundo. Precisa ado- fiar que foi resultado de estudos ei
servos do pacto federativo- querem tar estratégias de fazer frente ao exa, de meditação. Confiram a ela um
assegurar às partes a duração razo- gerado acúmulo de processos.- Va- voto de confiança. Não somem com,
ável do processo, que é um direito ler-se de tecnologia que é utilizada os seus detratores e com aqueles,
ftmdamental. ' sem resistência pelo sistemá finan- que parecem tirar proveito da dis-
Diante de temas reiteradamente ceiro, pelo comércio, pela interação função da Justiça, até tomá-la inó-

levados à sua apreciação, elaboram que éhoje arma obrigatória de par- cua e descartável. '
o seu voto, mantendo a orientação ticipação da cidadania em todos os lOS! RENATONAUNIé desembargador do Tribunal
predominante na turma julgadora 'temas de interesse coletivo. de lus~ça de São Paulo e integrante do Órgão, I .' O b' , 'd 'b' al d . Especlal que aprovou a resolução do Julgamentoe Qremetem -por VIae,etroruca- o letivo oTn un e Justiça virtual dos processos repeti~vos, '
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Oproblema é estrutural não virtual- ._- . . . ....-:L--- - _.'o inciso IXdo Artigo 93 da Cons- Contudo, típico de quem não con- Nossa Constituição, de. 1988, foi:
tituição Federal dispõe que "todos segue se livrar do problemano qual escrita sob o preceito de que não te-
os julgamentos dos órgãos do Po- se enredou é buscar a saída rápid,a, remos mais tribunais julgando sigi-
der Judiciário serão públicos", sen- que nem sempre se revela amelhor. losamente o destino de pessoas, sal-,
do desnecessário transcrever neste Não é de hoje que setores do Judici- vo naqueles excepcionalíssimos ca-,
espaço o teor completo de uma ora- ário buscam bodes expiatórios pa- sos previstos na legislação. .
ção que traz, na forma e no conteú- ra o problema da morosidade. Trata-se, pois, de uma iniciativa!
do, uma verdade universal: outor- A culpa está nos advogados, di- que beneficio nenhum agrega; nem ,
ga-se à sociedade o direito de acom- zem uns, que inventaram essa his- ao tribunal e muito menos a quem i
panhar e conhecer os ritos da Justi- tória de defesa; ou no cidadão, afir- esteja sendo julgado, servindo ape-!
ça, a quem não se admite, nem de mam outros, que descobriram seus nas para lançai: mais sombras de
longe, a ideia de subterfúgios. . direitos e resolveu reclamá-los. dúvidas e insegurança sobre quem!
Pormais coroada de justificativas Desde que é possível um advoga- devia se esforçar para manter seus!

que esteja a resolução do Tribunal do peticionar pela internet de qual- ambientes iluminados. I
de Justiça de São Paulo-de tomar de- quer lugar do pais, por que não usar Dúvida porque embora se busquei
cisões a partir de um plenáriovirtu- . dessa tecnologia para pular etapas usar as ferramentas tecnológicas I
al, ela escamoteia as deficiências e darum jeitinho nos processos en- para apressar os passos, sabe-sequei
estruturais crônicas que, se por um calhados? Não é tão simples assim. por trás delas estão homens com to-
lado transformaram o Poder Judici- Atecnologia transformou nossos da a sua falíbilidade e sagacidade,:
mo num mastodonte paquidérmi- hábitos e nosso modo de tratar o sobre as quais temos razôes de so-'
co; pesado e lento, por outro ator- mundo, mas não é panaceia para bra para desconfiar... ~
mentam a vida dos pobres mortais tudo. Até porque se há um benefi- .Insegurança porque fere a norma;
juri~~cionados. _ . .. . cio nes~:s avanço.:', é justamente o constitucional, não permitindo ai
AJUIZarumaaçao JUdiCialnos trio acesso ainformaçao, elevada a bem plena defesa de quem esteja sendo,

bunais é uma prova de paciência, e imanente do sistema democrático, .acusado e impedindo que a socie-'
confirma que o simples acesso à Jus- e não o contrário. dade exerça, ainda que de uma for-'
tiça, garantia do regime democráti- Nesse sentido, a Ordem dos Ad. ma indireta, certo controle sobre o
co, ainda é um sonho. vogados do Brasil tem contribuido Judiciário, o menos transparente!
Estamos falando daqueles que, com os tribunais, emitindo milha. dos Poderes: .:

bem ou mal, ainda procuram a Jus- res de certificados digitais e estimu- O problema da Justiça não estái
tiça, pois uma ampla maioria desis- lando a realização decursos de ca- nos recursos~mas nos hábitos e na'
te no meio do caminho. Para pro- pacitação para que todos tenham estrutura,esses sim amerecer uma'
mov_ermo~o efetiv~ acesso dos ci- acesso~os proc:ssoseletrônicos.. reconstrução p:Ua j~stificar o cus-,
dadaos, aInda precISamos de uma Isso e uma cOisa; outra, bem di-to do Poder Judiciário. i
revolução -sem armas, é verdade, ferente, é deixar-se levar por cami. i
mas Umarevolução de vontade, aci-. nhos desconhecidos que essa mes- OPHIR CAVALCANTEé presidente national da Ordem
ma de tudo de vontade política. ma tecnologia possa oferecer. do Ad,ogados do Brasil (OAB) .
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•

tratamento espedal
É um absurdo e uma trelÍu!n-

da falta de respeito com o brasi-
leiro o pedido do senhor José Ro-
berto Bedran, presidente do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, de
criar um delegado especial para
cuidar de ocorrências que envol-
vam juízes e desembargadores
("TJquer tratamento especial pa:
ra juiz suspeito de infração", Co-
tidiano, ontem). Alei não é igual
para todos? Enquanto as nossas ,
leis não forem reformuladas, pu-
nindo todos igualmente; iremos
conviver com esses abusos.

Quer dízer que, pelo simples
fato de o cidadão ser um juiz ou
desembargador, édado a ele o di-
reito de receber um tratamento
diferente dos demais? ,

Opresidente do Tl-SP,José Ro-
berto Bedran, entende que sim,
já que pediu oficialmente à Se-
cretaria de Estado da Seguran-
ça Pública a criação de um "de-
legado especial" pai:acuidar dos
seus pares, afrontando a legis-
lação em vigor, a liberdade dé
imprensa e, principalmente, os
princípios estabelecidos no ar-
tigo 5° da Constituição Federal,
que afirma categoricamente em
seu "caput"que todos nós somos
iguais perante a lei, sem distin-.,
ção de qualquer natureza.
ROBERT~GONçALVES SIQUEIRA-(São Paulo: SP)

É inconstitl,lcional,
clizprofessor de <:lir~it9
., Esiiecialistas e dirigentes
de entidades dizem que a pro-
posta do presidente do Tribu-
nalde Justiça de São Paulo,
JoséRoberto Bedran, de cria-
ção da figura de um "delega-
do especial" para cuidar de
ocorrências policiais envol-
vendo magistrados é iricons-,
tituciorial e desnecessária. '
" O pedido foi feito por Be-

dran à Secretaria de Estado
da Segurança Pública.

"A sugestão é inconstitu-
ciorial e discriminatória por-
que cria duas, categorias de
cidadãos, a dOScomuns e a
dos juízes", afirmou o profes-,
sor de direito constitucional
João Antonio Wiegerinck. '

A proposta de Bedran foi
feita em sessão, realizada
neste semana, em que o juiz
Francisco Orlando de Souza,
57,foipromovido a desembar-
gador. No dia 9 deste mês,
Souza foi detido sob suspei-
ta de dirigir embriagado e
sem habilitação. Omagistra-
do foi liberado no mesmo dia
e nega que estivesse bêbado. '

Para o presidente da Or-
dem dos Advogados do Bra-
sil em São Paulo, LuizFlávio
D'Urso,não se pode criar uma
"seletividade" na Justiça.

O presidente da Associa-
ção dos Magistrados Brasilei-
ros, Nelson Calandra, e o pro-
curador-geral de Justiça, Fer-
nando Grella, disseram que
não é necessário designar um
delegado especial para aten-
der casos envolvendo juízes
porque há poucas ocorrên-
cias desse tipo.

FOLHA OES. PAULO

t~t: 220U12011, g
só párajuízes
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Presidente daAN.Jdiz que não há.
necessidade de nova leide imprensa
DE PORTO ALEGRE - Apresiden-
te da ANJ (AssoCiação NaCio-..
nal de Jornais), Judith Brito, .
que também é superintenden-
te do GtuPClFolha, diSSeontem
em Porto Alegreque não há ne-
cessidade de uma nova legiS-
lação no pais sobre o trabalho
jornalístico.
Adeclaração foidada em se-

minário promovido pela ANJ
e pela AssoCiação dos Juízes
do RSque reuniu magistrados
e representantes de empresas
de corimnicação para debater
a relação entre o Poder JudiCi-

mo e aliberdadede imprensa.
Um dos temas debatidos foi

a antigaLei de Imprensa, insti-.
tuídano regime militare revo-
gada.pelo SIFem 2009...
.Segundo Bntb,a própria Jus-
tiça Válgradualmenfe criar ju-
risprudênCia estipulando re-
gras sobre assuntos abordados
na antiga lei, sem a necessida-
de de outra norma.
OmÍnistro do SIJ (Superior

. Tribunal de Justiça) Teori Za-
vascki, no entanto, defendeu
no evento a "reconstrução" da
lei de modo atuãlizado. .

Comissão de Anistia!
reduz 129indenizaç~
em até.9S" dovalor i

DE BRASíLIA - A Comissão! de
Anistia do Ministério da Jus-
.tiça deCidiu reduzir o vaIor
dé129. indenizações tolice-
didas a trabalhadores deini-'
tidos entre 1964e 1988. Eni al-
guns casos, a redução chegou
a 950/0do valor. Cabe recurso.
No total, houve economia de
R$ 23milhões anuais. i

A comissão avaliou as maio-
res indenizações pagas à ope- .
rários ligados a sindicafl)s.
Nenhuma dessas revisões en-
volveu perseguidos políticos.

liÔrfiC.A. &l'~tI&O
AOVNO

.o. desembargador Faus-
tope Sanctis e o juiz Sergio
Moro, que se notabilizaram
ein varas de combate aos cri-
m~s do colarinho branco, fo-
ram convidados para falar
sobre corrupção na Câmara
dos Deputados. A audiênCia,
marcada para, o dia 25, terá
transmissão on-line.

A6RADEClMElfTOS
Eno dia 5 de dezembro De

Sanctis recebe o Diploma de
Gratidão da Cidade de SP e a
Medalha Anchieta, na Câma-
ra Municipal.
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Médicos condenadOs não terão I
registros cassados, diz Cremesp;
. .. -lJiiiâia apôsJeeeber a sen- ... - ..

tença de 17anos e seis meses
de prisão, o urologista RuiNo- 2 OUT 2011ronhaSacranientoretomouao 2
seU consultório em Taubaté
(140km de São Paulo); .
Condenado por homicídio

pela remada dós rins de qua-
tro pacientes sem à devida
comprovação de morte ence-
fálica em 1986;ele atendeu
ontem alguns pacientes, en-
tre eles dois colegas médicos.
"Estou tentando voltar àvi'

da normal" , disse Sacramen-
toàFolba. ' .. ' .
. Sacramento eos outros
dois médicos tainbém julga-
dos e condenados no caso, o
nefrologista pedÍ:oHetrrique
Torrecillas e oneurocirurgião
Mariano Fiare Júnior vão po-
dercontiriuar exercendo a
medicina noinialmente ..
Advogadosdas inêdfcosvão :

recorrer da decisão. . I
Acondenaçãp na esfera cri- I

minal não repercute nos pro-l
cessos nos conselhos de ética I
médica "O ~ já transitou I

em julgado. Eles continuam i
sendo médicos e podem exer- !
cer a medicina até mesmo na !
prisão", diz Renato Azevedo i
Júnior, presidente do Conse- i
lho Regional de Medicina de i
São Paulo (Cremesp); i
Em 1988, o trio foi punido I

com uma censura pública pe- i
lo Cremesp, peria mais bran- i
da em comparação à suspen- :
são e à cassação do diploma. I
Os médicos recorreram e!

foram absoMdos pelo Conse-I
lho Federal de Medicina, em:
200'3. "A condenação naes-I
fera criminal não gera ne-I
nhum efeito no exercício da:
profissão deles", reconhecei
o promotor Márcio Augusto!
Friggi de Carva:lho.. :



Jost LUIZ GANDINI
pres!dente da'Kia no Brasil

" Quemtem
qUedevolver o .
imposto pago a

• ,#'" , .. '.maIS e o governo,
porque foi ele ..
quem arrecadou i
FÁBIO GAROA DA SmiA
advogado tributa~ista

Vamos ter de
garantir um
meio-termo ria
questão das
vendas, pois é
importante ter o
produto em vez
de deixá-lo faltar
eaomesmo
tempo oferecer'",
um preço
competitivo
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IPI adiado deve levar
consumidor àJustiç~
MélliOr~saíd~_paraquep.pagoua~~~mpon2l(loe acordo

,comconcessionán~KiaSAudfprometerriteembolso-" - -
Governo preCisa - ~.----(fpresidente aa i<ÍanoBra.-- -".~Ga-nainCque tambê'm é
devolver imposto . sil, José Luiz G,andini, afir-president~_l!a Abeiva; àt!r~!
indevido dizadvogado; mou .que 42 velculos foram mouqueogovernof?iaj~rti,l-'

• ve~didos com repasse do IPI do desde apublicaçac:rdod\!'
processo pod':,ser maI!?r.Segundo ~le: os con- .creto pela <i.SsóciaçãÇJqt1~à
Julgado em ate 6 anos sumldores deverao Ir às con- .medida erainconstituCiónal.
, . O consumidor que pagou cessionárias par~ fazer? "Agora vamos ter que' récu:
~ais caro por ,um carro im- aco~doso~enteapo;;~publi~ perartodo esse tempo eain-
pórtado devido ao aumento. caça0 oficIal da deasao. da controlar as vendas."
do IPI (Imposto sobre Produ- Amarca teve aumento mé- .. ..-- .--- ..
tO$Industrializados) pode fa-, diode.8,41.%nosveículos.Já 2 2.OU1 2011
zerum acordo com a conces- a Audi reaJustou os modelos
sionária ou recorrer fi Justiça 2012em ~O%.Porm:io de sua
Federal contra o governo pa- assess~na, a marca informou
ra ter o dinheiro de volta. ' que vaI aguardar a publica-
o STF (Supremo Tribunal ç~o da ~eCis~opar~ deyolu-

Federal), ao considerar in- çaododinherro;Adireçaoda
constituCional a medida da Porsche:não foi encontrada.
União, suspendeilanteontem ._As concessionárias. não
o liumento do imposto até v~o fazer nenhuma promo',
que se completem 90dias da çao neste final de semana pa-
publicação do decreto. O pra- ra vender veículos sem o au-
zç começa a partir da segun- memtodoI~I.Aestrà.tégiadas
da quinzena de dezembro. empresas e controlar os esto-

Importadores das marcas ques com o objetivo de não
Kia;Audi e Porsche '-que ha- deixar faltar veículos aos con-
viaIll reajustado os valores sumidores interessa.dos.
dos seus carros- re.tomaraIll Atéa segunda quinzena de
os preços anteriores e infor- .cIezem1?ro.,Lasimportadoras
maraIll que vão devolver o di-' não terão tempo siiffdenhi I
nheiro. Porém vão aguardar para trazer novos veículos I
a publicação oficial da deci- dos países de origem .,--basi-!
são na próxima semana.' Call1enteCoreia do Sul e Chi-!

"Aconcessionária não tem na. Já os preços dos veículos i
obrigação de devolver o di- devem sofrer reajiistesesta-l
nheiro. Se houver acordo,es- lonados de até 280/0.." .' i
sa'seiáamellioropçâodlÍ' que Por ter sidoa única grande I
recorr(!r à Justiça, cujopro-: ilI1P~!.tadora a garanp.r na!
cesso será julgado em até seis' Justiça o direifo de importar!
anos", disse o advogado Fá' veículos sem o aumento do,
bio Garcia da Silva, da Trevi- . IPI, a Venko; da marca chine- i
san Escola de Negócios. sa Chery, vaí conseguir for.!
Silvaafirmou que a conces- mar no período omaior esto- i

sionária não tem aobrigaçâo que possível para controlar i

de devolver o dinheiro por- as vendas em 2012. i
que cumpria naquele mo- Já a Kiaestá com 1.240ve-'
men.to uma decisão de gover- í~ulO(parados no porto de Vi-I.,
no. "Quem tem que devolver toria ES)por causa da greve 1
o imposto pago a mais é o go- dos funcionários. SegUndo a.:
vemo, porque foi ele quem empresa,outros2.400veÍcu-!
arrecadou", disse. los estão a Call1irIhodo Brasil I

e devem ser nacionalizados I
antes dos 90 dias garantido I
peloSTF.' ,
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~.. . fÁ610 Gat.Cl~ 22 QUi 2011
Limlnar contra aumento deIPldecarro ..../
'.!~O!!ad<?~resgatªpri~cfpiC?constlt~ona1
. Foi .ac~r~da, doponto~ OAP.,Q\JIRg1'(IE;.. o adquire~tesÕteí:ãdirei--
Vls!a )undICo, a. aprovasao Sô,~l«~.;é'.\,";,~;,;,.: .tRW?{l;,~.sj!orclll1entomedian-
unanlme do Supremo Tnb~. . ... :.,.'...•). :S~J!r~~;)g.<:>.p,Çlgamentoa
nalFederalquesu;spel}d~uli- DIREITO AO .m~Ç!'l';;;J;?~~umentosque de:
~inannent~ aaplicaçao Ime- RESSARCIMENTO monstr~in acobr?J1ça indevi-I
diata das aliquotas do IPIpa- . '. da precisam seIJuntados no I

ra carrós importados estabe-' MEDIANT! corpo da ação, como a nota
lecidas pelo ~eci:eto 7567/11.'PROVA00 fiscal e os cálcuÍos que de-
Ao de!ermmar que tal au- .PAGAM' ENrO' ~ons!Iem o quanto foi pago

mentoso podeser,cobrado a . mdeVldamente.
P'\wr~~l?';~~I<1~~m~tg"p,t! AMAIOR ... E?o:e!anto! o goyemo não'
seja; decoITldos,os:9.o.iIi,~:de deSIstIra facilmente. desses
I' razóífimimOêSiãbe1Í!Cido~ valores; eOScontribuin ',.' -P '-"~:'.''''-'__-_T .•-~:,_~":,:,,,~,~,;;>,,'t:\''''':'_~,1';'M~e:--:q:!"-~,_ - -'---.. __ ~ .Je~~pela Constituíçaopara'queo dem esperar por uma briga
aumento de IPIpasse a valer, 'I longa na Justiça. , . .'
a decisão res.guardo.ao direito. •...Édificil.e.stinIar com..prec.i~
do cOntribuinte. ... são, mas o prazo deve levar
Avotação, relativa à análi'; algo em tomo de quatro asels

sede Ação Direta de Incóris. anos até uma deciSão finâ1;;
tifucionalidade ajtiizadapelo Para os importadores e/ou
partido DemocrataS e relata:. montadoras de veículos que
da pelo mmisti:oMarto Auré:- quiserem ingressar' com
lio Mello; e..sco.ra-serió am.'gOl açoõe.s, éXI.,.. ste ,um.requisito a
150, 3, alinea "c", da CoIÍsti- maiS,que é a prova do não re-
tuíção, que gararite il.Ocontri- passe dos valores.. .
buinte o direito de não ser sur-I OCódigoTlibútário Nacio-
preendidó com àItúepenti- nal, rio artigo 166, determina
n~ d.eJ~post!Js. É? c~amádol que para os impostos~?mo o
pnnClplo da antenondad\!. I IPIe o ICMS,em que ha mclu-'
AinconStitucionalidadefoi são do tributo cobrado no

bem repelida pêlo STF.Resta preço do produto, somente
torcer para que, na análise do I pode pedir ressarcimento
méritoessaeas-deínais ofen- aqUl~leque comprove terfei-
sas à ConstitUição perpetra: ~ooi'ecolliimento ou que se-
das pelo decreto sejam dEifi- Jaexpressamente autorizado
nitivaíriente declaradas pelo comprador.
Independentemente dore- .De~sa forma, resta ao con-

sultado, aos contribuintes tribUlIl,t~j'lrocurar seu advo-
que adquiriram veículos com i ~ad.o.~:Iinpe~ar.as medidas
preçosmajoradosassisteodi~i llldiClaIS cablvel.s, .a fim de
reito de ingressar com medi-I' resguardar seu dIreito.
das judiciais para reaver o di-
nheiro, no pIa~o de cinco,
<mosdesde acompta. _. I
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AmídiananQvaera:
}lA PESSOAS ~e não s..eimportam iAliberdade, continua ".... '1' A.liberd~~e ~e informações ajuda-
em ver sua manifes~açao d~~ensa-l "fritando" politicos e não .la o equl~lb~o. _ ' _. _ ' ,
me?to ou a de te~celr?Spro~bldaem Ipoliticos no óleo quente Nesta epqcada corrupçao trans- i
mEIosde c~l1~url1c(l~ao.soClal.Co~-!da informa ão livre . f?rrnada~~ lugarco~~m, com po- i
poem omUX1modamdre:e~ça:()u-I ç Micos, m~m~tros, relzgzo~os:entre
tras afastam toda prolblçaovmda I outros, atingzdos epor atingzrpelas
do silêncio impostopelti força .•'; [ acusações, há de seEmfrentar opro-
a 'comentário não se destifzáa: blema com vigor,sem descanso, ma$

qualquer dosdiJis extremos, masl sem cOmplexos.afenômeno é,iniir-I
aos limites a obedecer por quem, nadonal.Háexemplosatualíssimos
queira dar sua própria opinião, em : da Inglaterra e dos Estados Unidos, ,
seu grupo, fora dele e para pessoas i para ficar apenas em dois deles, sem
que nem mesmo são suas conheci- i falqr nos paises latinos, nos quais a i
das, seja qual for o meio utilizado" mídia internacional busca seus
podendo responder por abuso,! i!)(~mplosde corrupção oficial..
quando exceda os limites impostos I , Hoje se mesclamo sentido da li-
pela CartaMagna.,' ..' ," .1 berdade da manifestação e as dú-'
a ideal a ser buscado é claro.Não i vidas no separar o joio do trigo, no

se ticeita,observados osparâme-l áValiar desvios dos poderosos nos
trOSde lelvotada,demoeraticameri-I gc!yernose na iniciativa privada. :
te, vedação que restrinja a liberda-! Na ebulição transformadora
de da comunicação. Cabe-nos,por-~ avança a marcha de um novo Re-
tanto, eri[rentaro modo do estrutu-' nascimento, nesta era perigosa e,
rar, na vida em' comunidades, a agit,àda, i1;rasao mesmo tempo de,
questão da liberdade dos meios de, imensa criatividade. Si!o século 20
ciJ~un!caçã?, suas,'espéci~s e a.'~-I aS~inaloli,ofim da his.tÓria,estamos
levanCla,A liberdade se filla ao dz- cnando o' tempo novo do futuro;
reito de emitentes edestinatários de, a século 21 será o forno do qual
serem informados e, simultanea-' sairá o novo direito, assim cOmose
mente, protegidos da divulgação marcou o fim 'da Idade Mêdia há
violadora. A garantia primeira está seiscentos anos. Novíssimo, mesmo
no impedimento. ,absoluto de qual-I sem desconsiderar a sabença ,que
quer censura (Co1lstituição,art. 220, nos veio dos últimos três mil anos,
é, empartieulàr, seu ~3°).Na difi-' emparticularnouniversiJgreco,ro-
euldade',entre aSalternativas poS5Í-, mano. afuturo, como sempre, acer-
ireis, predomine a liberdade da co-' tará o equilíbrio.
municação social, por ser do inte-' Nenhuma razão substituirá a von-
resie de todos. . " . , tade daquele que enunciar s,zias
A dificuldade na busca do equllí- idéias, desde que não restrinja a li'

brio é grande. V'wemosperíodo deberdade dos outros. No Brasil epe-
transição, no TUmOde padrões ra- lomundo a liberdade continua "fri-
dicalmente mudados, cuja avalia' tando" políticos e não políticos no
ção ainda é cOnfusa.a aparente á{, óleo quente da Informação liVre.O
multo no qual vivemos mostra ten-' fogo deve continuar. Livremente,
dências e gostos contraditórios,!da, mas sem ferir os inocentes.
burca e do véu ao uniquini e ao nu-
dismo, marcados até por formas do'
conservadorismo rigoroso de asso-,
ciações religiosas do ocidente e de'
líderes político-religiosos tio orien.l
te. Há conflitos evidentes, mesmo
abatidos ospercentuais de insince-,
ridade e hipocrisia nos dois lados.
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Advogada Melissa Schu-'
Iham, que tentou usar autorida-
des judiciárias e até o impacto'
PR para .escandalizar o público
quanto ao comportamento blpo-
lar de umaamlga,.vai perdera
cartelrinha da OAB e pode até'
pegar prisão, O Poder Judiciário:
do Paraná, revoltado com a Ima-'
gem que foi denegrida na As-
sembleia Legislativa de Minas!
Gerais, tomou providências ej
vai firme na punição das fais1-:
dades praticadas por Francisco!
Dias Horta, sua filha Adriana
Dias Horta li a advogada Mells-:
sa Schuiham, responsáveis por'
uma trama maquiavélica denun-;
c1ada por este semanário em'
sua última edição. Desembarga-'
dores que sequer tinham a verl
com os processos denunciados.
em Minas Gerais responderam'
denúncias que chegaram até O.
Conselho Nacional de Justiça, I
colocando as coisas em seus
devidos lugares e revelando as
falsidades arquitetadas pelo
trio criminoso. Representantes!
do Poder Legislativo e judic1á-'
rio do Paraná terão, na próxima I
semana, um ato da própria As-:
semblela de Minas Gerais que!
sentiu a irresponsabilidade co- i
metida naquele Poiler por con-l
ta de ato que extrapolou suas!
fronteiras ê. tentou, por um In-i
sano comportamento, denegrir,
a Imagem do Paraná. Depois,
que mais quatro psicólogas con-'
firmaram na Justiça, li exemplol
da primeira que se declarou le-[
viana, terem sido usadas e as-'
sinado laudos por.ouvir dizer, as i
revelações vão ficando cada vez
mais escandalosas e mostrando:
até que ponto chega uma qua.'
drllha quando pretende masca-
rar os seus atos., Impacto PRain-,
da voltará ao assunto com mais
detalhes sobre as ações que le-,
varam o Poder Judiciário, sob a,
presidência do desembargador,
Miguel Kfouri Neto, a dar um'
Ílasta na ação maqülav~ITé:-liqüe;

..foi armada por uma advogada'
irresponsável. !

Voei aglumaf
como advogada

.4Iuedeveda servir
à Justiça!

- ._: -'~.

.,.Dra.l4~sâ
. :SIJulhalll';c:

Ad~ogaai"no'
bico do curvO!
por faJs idades'

220UT2011
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O,maJ~sacre
continua!; ,

:sou LOUCOSJM. •• LOUCO De
'ASSUMIR SOZI""'OTODAS M:

..CULPAS. JÁ VlRAMALGuSMI
.. MAfS LOUCO DO QU£EU?I. . - . '. ' . '.

CONTINUA
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NR - Há mais de um ano Abib
Miguel, o Bibinho, vem comendo

,o pão que o diabo amassou, como
se diz na gfria.

, Ninguém, nos últimos tempos,
foi tão mancheteadóna imprensa
,paranaense quanto o ex-diretor.'
gerai da Assembleia Legislativa,
depois que assumiu, sozinho; to-
das ,as responsabilidades em re-.
lação aos escândalos que explo-
diram a partir dos diários secretos
descobertos pela irriprensa.

E se AbibMiguel tivesseaber-
to o bico, e entregue de bandeja
para os corvos que comeram em
cima da ,carniça, todos os presi.
dentes, secretários -e-aemãis de.
putados que se envolveram com
negócios que foram considerados
suspeitos na Assembleia Legisla-
tiva é estão rendendo, até hoje,
prêmios para reportagens donas

Ida verdad,e que por enquanto só
,ouviram um lado das histórias e
estórias quefiieram a dellcia da-
queles que gostam deste tipo de
escândalo?

No Instante em que um ates-
,tado por 'distúrbios que patologi-
camente' podem ou não estar pér~
turbando o raciocínio de,quem foi
o alvo principal de tudo quanto já
se encontrou de mal na Assem-

,
IMPACTO PARANA
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bleiliLegislativa, fica claro que tem ocorrência que ganhou manche-
gente de plantão pronta, para aies garrafais, além do bloqueio de

,qualquer momento; na simples seus bens, que não pode dispor
'presença de Abib Miguel, o Bibi-, Isob qualquer hjpótese, contribui-
nho, em um restaurante ou qual-, ram para o estado atual que en-

, 'quer outro local de convivência ,sejou esta situação. ,
com a sociedade,escrachar sua : Cá entre nós, tudo isso que

'imagem tirando conclusões que, aconteceu com o Bibinho não era
inãopertnitem sequer explicar ás 'para deixar qualquer um louco?
•razões de sua presença em algum I E,'afinal, quando é que os de-
destes pontos vigiados pelos pa- 'putados, que sempre dirigiram efe-
ladinos da Justiça. Itivamente a Assembleia Legislati-,

Longe de defender o acusado, va,responderão por tudo que acon~
até porque o mesmo conta com o i teceu e ,foi denunciado até hoje?
abalizado advogado Dr. Eurolino ' ,Ou ao fazer este tipo de per-
Reis, que o,acompanha em todos gunta dirão também que estamos

,os processos de que foi alvo, es- ficando loucos?
lamos apenasregistrandoiúíor-
malidade da vida de um cidadão,
que pode, sim, estar perturbado

,por tantas situações adversas que
'enfrentou nos últimos tempos, as-
sumindo por sua própria conta' e
risco as responsabilidades que de-
veriam ser divididas com deputa-
idos que no comando do Poder Le-
'gislativo são; em última análise,
aqueles que assinam e'respori'
9ém pela Assembleia Legislativa
'em todos os tempos.
I Não fossem esses os proble-
mas suficientes pará deixá'lo per.
turbado, um acidente flital envol.
vendo seu filho, como autor de

Abib Miguel, oillblnho, tol diretor-
geral da Assemblela Legislativa por
mais de vinte anos, passando sob a
administração de vários presidentes,

, vlces e secretários que ocupavam
,cargos na mesa-executiva daquele

, , ' Poder. Sempre as decisões finais e
assinaturas eram ou do secretário ou do presiden-
te, que avalizavam seus atos assumindo as res-
iponsabilldades finais. 'Contudo, ninguém, nenhum ,
,destes assinantes finais foi até hoje tão massacra-'
,eloquanto o próprio Blblnho. Um aspecto que é con-
veniente para muitos Jamais analisar.
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Bernardo Ribas Ca'~i

pois que Osmar Bertoldi (DEM) foi
chamado 'paraa Secretaria Muni-
cipal Extraordinária de Política Ha-
bitacional (SEPHA), em Curitiba.

Caso Bernardo Carli saia
da Assembleia a cadeira fi-
cará para o terceiro suplente
da coligação,-Antonio Carlos
Belinati (foto) (PP), filho do
ex-Antonio Belinati. Antônio
Carlos já cumpriu mandato
após ser eleito em 1998,

. tatados, no relatório de despe-
sas com pessoal , gastos de
R$ 11.300,00 em recursos que te-
riam vindo de doações. e mais
R$ 3.180,00 em efetivo
desembolso financeiro,

Bernardo Carli foi
eleito como segundo
supiente pelo PSDB ..
Assumiu a vaga na
Assembleia Legislativa
em abril deste ano, de-

sernardo Carli tem diploma cassad~
iSe Bernardo for cassado Antonio Carlos Belinati assume a vaga.

c'-Miriistério Público Eleitoral no . .- . . . . .
Paraná acaba de encaminhar ao
Tribunal Regional Eleitoral (TRE-
PR) requerimento pedindo imedia-
ta execução da decisão que cas-
sou o diploma deputado estadual
Bernardo Guimarães Ribas Carii
(PSDB). O MP Eleitoral pede que
Assembleia Legislativa do Estado
do Paranáseja oficiada com urgên-
cia para que emposse o próximo
suplente da coligação. .

O deputado estadual Bernardo
Guimarães Ribas Carli (PSDB)
teve seu diploma cassado, nesta
quarta-feira, peloTribunal Regional
Eleitoral. O TRE acatou, por una-
nimidade, a representação do Mi-
nistério Público Eleitoral do Para-
ná contra o deputado por captação
e gastosillcitos de recursos para
campanha de 2010.

Em análise da prestação de
. contas de Bernardo Carli, identifi-

cou-se um número considerável
de pessoas que, supostamente,
teriam doado sua mão-de-obra
na condição de "cabo eleitoral",
o que foi questionado pelo MP
Eleitoral. Também foram cons-
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Miguel Kfouri Neto, presidente do
Tribunal de Justiçado Estado dó
Paraná, entusiasinadocom o proje-. .,
to de instalação de um sistema de
monitoramento à distância com câ.
meras de vídeo em 156 fóruns de,

. . nosso estado. O objetivo é garantir.
maior segurança nestes locais onde as imagens
serão transmitidas por cabos de fibra ótica a uma,
central em Curitiba. Na atualidade apenas 26 fó ••.
runs do estado contam com a vigilância da Polrcia!
Militar, o que, convenhamos, é multo pouco.. .!
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zar Peiuso, leu, no plenário do Con-'
selho, uma nota, assinada por ele I
e mais 11 conselheiros, repudian-:
do as declarações de Eliana Cal-:
monoDe acordo com o texto, foram I

fettas "acusações levianas", de "for-.
ma generalizada" e que "ofendem'
a idoneidade e dignidade de todos'
os magistrados do Poder Judiciá-:
rio". Para o deputado Ratinho Ju-'
nior, essa foi uma reaÇão corpora-:
tivista do Judiciário e que não deve'
intimidar o trabaiho realizado pela
corregedora. (Assessoria) . ,

te, o Conselho é um órgão de con-
. trole extemo do Judiciário, compos-
to prioritariamente por juízes, estes
têm competência de investigar e
punir os próprios magistrados. Em
seis anos, foram punidos pelo órgão
cerca de 50 magiStrados. Antes da
criação do CNJ, essa competência
era apenas das corregedorias dos
tribunais, mas não havia a transpa-
rência que há hoje nos processos.

No dia 27 de setembro, o pre~'.
sidente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e do CNJ; ministro Ce-

PSC m8~ifestaapoio à;
mloiM_ Eliana,Calmori ..

,"Eü reprovo. a nota de repudiodoSTF às palavras da correged,!,ra, que apena~
, relatou um fato", disse o líder da bancada na Câmara Federál, Ratinho Junior

o Pa~iâo S<íciãlUíSfáõlame-ri: ..' " -"
ta a forma como o Judiciârio agiu
em relaÇãoaos comentários da cor-
regedora nacional de JuStiça, minis-
tra Eliana Calmon. O partido acre-
dita que as palavras da ministra ba- .
searam-se em sua experiência na
Corregedoria do Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), onde teve oportu-
nidade de investigar e punir magis-
trados que não tinham 'compromis-
so com a responsabilidade e ética
peculiares aos eminentes cargos
que exercem. Para o Iider do PSC
na Câmara, deputado Ratinho Ju-
nior, 'não houve necessidade de
retrataÇão, nesse caso. Eu reprovo
a nota de repúdio do STF às pala-
vras da corregedora, que apenas
relatou um fato"..

Em entrevista sobre a ação da
AssociaÇão dos Magistrados Brasi-
leiros (AMB), que pretende limttar os
poderes do CNJ, Eliana Calmon fa-
lou que esse "era o primeiro cami-
nho para a impunidade da magis-
tratura" pois havia problemas de "in-
filtraÇão de bandidos que-estão es-
condidos atràs da toga". Atualmen-

Ratinho Junior
I



. Curitiba - O Paranápode
ter o seu primeiro represen-j
tante no atual grupo de 33

1

'

ministros que compõem o,
Superior Tribunal de Justiça!
($TJ). Dos nomes indica-!
dos numa lista tríplice enca-I
minhada à presidente Dilma,
Rousseff (PT)no final de se-,
tembro, dois são paranaen-'
ses: Néfi Cordeiro, do Tribu-;
nal Regional Federal da'
4aRegião (TRF4), e Suzana!
de Camargo Gomes, do
TRF da 3aRegião (TRF3),
Embora a magistrada Suza-
na também seja do Paraná,
os deputados estaduais e o
governador do Estado Beta
Richa (PSDB) já anuncia-
ram apoio oficial à indica-
ção do desembargador fe-
deral Néfí Cordeiro, já que o!
Parflná integra o TRF4,com
sede em Porto Alegre (RS)"
:Aterceira dalista é a jUízal
'Assusete Dumont Reis Ma-,
'g~lhães, do TRF da 1aRe-I
Iglao(TRF1), . . . j

'Autor da polêmica deci-
são que anulou as provas
obtidas pela Operação Dal-
las - deflagrada pela Polícia

FOlHA DE lONDRINA
Des8mbargadordoParaná

',diSpút~fvagario-S1i.4-0UT2011
ParaIlá pode g . .'
representante noSU

I'f'fi'-coráefro iStj na lista irfpUce
entJiada • presidonte oUma; !

deS4Hnbatgádor WGral ásutor '
dapolêmfea doc;isloque al'l"lou,

pro,!8S da Optr49'10 l?all~ ,'
Federal no início do ano pa-, vas, Se a lei não é cumprida,
Jainvestigar desvio de caro' o processo não pode ter
gas e de recursos do Porto valor", afirma ele, que com-

'de Paranaguá - Néfi Cordei- para a utilização de escutas,
ro se destacou, durante to- a torturas, "E como se estio'
da a sua carreira, por atuar' véssemos usando de tortura,'
na,área,cri,minal. No caso, que seria excelente meio de
daÓpera~? bá,llas70a,r- descobrir coisas,masqüe
gumento utilizado por Cor.' tampouco pode ter. valor.
deiro para a anulação foi Não se pode investigar cri-
que a determinação para mes praticando i1icitudes",
que as provas fossem reu- opina o magistrado,
nidas por meio' de escutas QUestionado sobre outra
telefônicas não partiu da polêmica,.a:crise no Conse-
vara especializada em cri- lho Nacional de Justiça
mescontra o sistema finan- (CNJ), que pode ter seu pa-
ceiro, como deveria, mas pel de investigar magistra-
sim da Vara Federal Grimi- dos reduzido apedido da'
nal de Paranaguá. Associação dos Magistra-

Mas, independente do ca- dos do Brasil (AMB); Cor-
so específico, no qual se deiro sai em defesa do
priorizoua questãodas com- CNJ, "Embora os juizes es-
petências das varas, Cordei- tejam vinculados direta-
ro revela,em entrevistaà FO- mente aos seus respectivos
LHA, que também se posi- tribunais, não se pode reti-
ciona contra o uso de gram- rar a possibilidade de con-
pos telefônicos nas investi- trole externo pelo CNJ, que
gações, "Se a Justiça preci- precisa, sim, ter competên-
sa ser feita, isso também tem' cia disciplinar paralelamen-
que valer durante a fase de te aos tribunais", diz,
investigação,Temos leis qlle .... .....- -..

preveerncom muito rigor co- C'Ol\}TI J-JUA
mo podem ser feitas as pro-;
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Dos33 minfstfos,' .

sete são da regtão Sul
'. o Superior Tribunal de tério Público. '.-.' ".
Justiça (STJ) é composto A {ndicação dos nomes a
por, no mínimo,33 ministros seremescolhidos é feita pe-
nomeados pelo presidente lo plenário do STJ,em siste-
da República., após passar ma de lista trípliceque apre-'
por aprovaçao no Senado senta os candidatos de
Federal. Entre os atuais mi- acordo com a ordem de- i
nistros do STJ, não há ne- crescenteqos votos obtidos, i
nhum do Paraná, Dos s~te A vaga disponível está ocio-'
representantes da região sa por causa da aposenta-
Sul, quatro são do RioGran- daria do ministro Aldir Pas-
de do Sul- incluindo o presi- sarinhoJunior,Paraa indica-
dente, Ari Pargendler- e três ção na lista tríplice,NéfiCor-:
são de. Santa Catarina, A deiro obteve 25 votos e As-.
maior representatividade se susete "1agalhães20 votos,~
concentra nas regiões Su- Suzanade CamargoGomes:
deste (com 11 ministros, conseguiu 15votos, '
sendo cinco de São Paulo
três do Riode Janeiro e trê~
de Minas Gerais) e Nordes-
te (comdez ministros, sen-
do três da Bahia, três do
Ceará, dois de Pernambu-'
co, um da Paraíba e umde
Alagoas). Há, ainda, um re-
presentante do Norte e ou-
tro do Centro-Oeste, além
de um ministro naturalizado
brasileiro, o vice-presidente
do STJ FelixFischer,Outros
dois são ministros convoca-
dos (Rio de Janeiro e Rio
Grande do Sul), .
Segundo o artigo 104 da

Constituição Federal,' os:
cargos de ministros do STJ'
devem ser preenchidos por
braSileiroscom mais de 35 e
menos de 65 anos de idade :
de "notável saber jurídico ~
reputação ilibada". A Cons-
tituição determinaainda que.
um terço dos ministros do
STJ deve ser escolhido en-
tre membros dos tribunais
regionais federais, um terço'
entre os desembargadores,
dos tribunais de Justiça dos'
Estadose um terço, em par';
tes iguais, entre os advoga-:
dos e integrantes do Minis-

CONl1NUAÇAO
Em relação ao aumento

salarial da categorfa ~uma
vez que os juízes federais,
corTisalário médio de R$ 20
mil, têm se mobilizado para
o reajuste - Cordeiro prefe-
riu ficar no meio termo.
"Juízes são pessoas que
se preparam e se esforçam
muito para chegar nessa
função, mas é claro que es~
sa é uma discussão sempre
interessante porque é a
busca de uma remunera-
ção justa em uma socieda-
de com muitos gastos",
respondeu.
Sobre a segurança dos

juizes, tema que ganhou es-
paço depois da morteda juí,
zaPatrícia Acioli, no Rio de
'Janeiro, Cordeiro comentou
que as decisões de colegia-
do, e não de apenasumma-
gistrado, podem amenizar
os riscos. "Cada vez mais
os juizes passam a julgar fa-
tos praticados por organiza-
çoes criminosas e que não
têm receio de atemorizar
qualquer' pessoa; É uma
preocupação, mas temos
medidas que começam a
ser feitas, como a decisão
em colegiado, para que a
responsabilidade, não fique
apenas com um único juiz,:
garantindo esse apoio" .
. Entre os desafios do STJ
para os próximos anos, Cor-
deiro destacou a agilidade
na tramitação dos proces-
sos. "O grande drama do
Judiciário é a morosidade, a
demora para o julgamento.
O STJ tem grande respon-.
sabilidade nisso porql!e a
sua forma de interpretação
vai dizer aos tribunais de to'
do o Pais como as leis de-
vem ser aplicadas, fazendo
correr os processos mais
rápido", avalia.
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Néri é,contra grampos telefônicos naS investigações:
"E como se estivéssemos usando de tortura".
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Por 20 anos o Paraná não
teve oficialmente uma De-
fensoria Pública. Como se-:
rá desenvolvido o trabalho •
para. recuperar o tempo'
perdido? .

Sempre disse que faltava;
vontade política. Os outros:
governantes tiveram a opor-I
tunidade de resolver o pro-
blema; mas não o fizeram. Fi-
camos ao longo desses 20
anos aguardando que se re-
gulamentasse o órgão, que'
se estruturasse a defensoria'
e que fosse cumprida ~,
Constituição Federal na ínte- I

.. gra, de ofertar Justiça gratui-
ta e integral em todos os'
seus recursos para os cida-:
dãos carentes.

Então é triste e lamentável'
que isso não tenha sido ofi-'
cializado naquela época. Fi-'
camos de mãos atadas, sem
poder prestar áiendimento in-"
teÇJrala esse povo carente.

FOLHA DE LONDRINA
CONTIItJAÇ~O

Oma dêlsprimeiras ações
, um lavamamento da ;
situaç40jurídica da 2' "7 O.ur 201
população carcerária ' v I

." - .. - . ... _.

rDIn várias situtlç6es os
~ntos cumprem a prma
~emserem tr4nsferid
para uma penitenci

Curitiba - Depois de 20' .
anos o paraná. Ofi.cial.mente •.... '......... te:;io: A expectativa é de que ete-
tem a sua Defensoria Pública. . . 'l.l__ tivamente o povo carente pa-
Até maio o Estado era um . 4.. lUCI.5 I ranaense, que não tem con-I
d d

. , dição de pagar um advoga-'
os OiS unicos, junto com pess()QS' q' lU)..~ d t h.Santa Catarina, que ainda ~ o, en a onde recorrer para:_ " . be" reaver seus direitos, que eles:

nao contava com o orgão na real m;';' sejam cumpridos de forma
forma que eXige a Constitui, .,' ., total.
ção Federal.. .ate t1i
. Durante o período em que

o órgão esteve vinculado à.
Secretaria de Estado da Jus-
tiça, os deferisores ficaram
de "mãos atadas", segundo
Josiane Fruet Bettini Lupibn,
primeira defensora pública
geral do Paraná. Sem recur-
sos nem estrutura; o atendi-
mento era restrito a Curitiba.
Além disso, ressaltou Josia-
ne, faltou vontade política de .
oficializar o órgão e, corri is-
so, a população carente ficou
esquecida por todo esse
tempo. .

Nomeada pelo governador
Beto Richa (PSDB), Josiane
atua há 28 anos comO advo-
gada de carreira do Poder
Executivo estadual. Ela parti-
cipou da elaboração do pro-
jeto da Defensoria Pública do
Paraná, aprovado na Assem~
bleia Legislativa e sanciona-
do no dia19 de maio.
.. Este àiio foi oficialitaiJáâ
criação da Defensoria Pú-
blica do Paraná. Qual a ex- .
pectativa para atuação do
órgão qu~t1ntes era vincu- .
.la~O.à_~e,creta,rjftde Justiça
do Estado, mas que agora
adquiriu sua autonomia?-
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A partir do concurso pú-.'
blico, os candidatos milis !

bem colocados poderão:
escolher o cargo em' que'l
preferem atuar dentro da '
Defensoria Pública? •.
Da mesma maneira que.'

nós fizemos teste seletivo~
para realocar os profissio-
nais do quadro já existen-~
te, a classificação no con-:I
curso público valerá para o:
Estado todo. No último dia'
13 os advogadosaprova-'
dos no teste seletivo sim";
plificado escolheram entre>
150 vagas de assessor de i
estabelecimento penal. Es-
tão sendo preenchidas 8&'
vagas para o sistema peni~'
tenciário e 64 para distritos':
policiais e cadeias públic:
caso Os profissionais con~'
tratados ocuparão cargo,
el11 comissão temporário.:
da Defensoria Pública. Es-.:
ses 150 profissionais vão
realizar um levantamento a
fim de subsidiar o trabalho.,
dos defensores públicos a,
serem contratados no in!:
ciO de 2012, por meio do
concurso público. O con-
curso prevê a contratação'
de 197 defensores púbIP':
cos do Paraná e 426 profis-:
sionais que farão parte da:
eq uipe. admi nistrativ a,fkd$.'
ap(jio do órgão. - .

violência doméstica. Então
utilizando esse outro braço,
que opera com a Defensoria
Pública, temos a condição de
atuar no Estado todo.

Qua/é orçamento do go'
'{ema ddEstad()_destinado
ao órgão?

Está previsto algo em torno'
de R$ 47.milhões, R$ 48 miei
Ihões para o ano que vem. Se- .
rá isso mais a ajuda do Minis- .
tério da Justiça para que a:
atuação seja lT]aisabrangente.
em todos os seus serviços.

. ,

Os cargos já existentes na .
estrutura que era vinculada
à Secretaria de Justiça se-'
rão reaproveitados? Eles se- ,

'. Tão realocados
para o novo ór-,
Jlã5'?

A Defensoria'
nasce como um I

órgão indepen-'
dente. Então hoje,
nós temos o auxí- •
lio da Secretaria i
de Justiça, QS'
funcionários que.
aqui estão sãO:
servidores da se-
cretaria. Eles vão •
nos auxiliar até a
efetiva implanta-:

. eção da Defenso-:
ria Públicaéintodoo Estado.!
Temos também os servidores:
de apoio que seguram a de- i
fensoria ao longo destes anos
Sem eles nós não chegaría-
mos onde estamos hoje e eles
ficarão conosco até a implan-
tação total do órgão em todos.
os municípios. O órgão ga-:
nhará o reforço de 150 asses- ,
soresjuríçlicos e dez novos
defensores pu6Ticos,- que-
atuavam como advogados'
do Estado e optaram pela:
carreira na nova defensoria,:
como previa a lei. '

FOLHA DE LONDRINA
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Não pudemos atender nem;
mesmo aRegião Metropolita',
na de Curitiba nesses anos
todos, ficando restrito a Curi-,
tiba em razão da estrutura ser,
muito precária. Mas agora,
com a abertura do concurso'
público previsto para o início,
de 2012, a ideia é efetiva-
mente levar para todo o can-
to deste Estado a Defensoria
Pública, indicando para a po-
pulaçãóde cada município;
qual é a realidade do órgão,
quais serviços ela oferece.
Não é somente na área ju-

rídica, mas também na área
social e psicológica. Muitas'
. vezesa populaçãO carente I
. não sabe a quem recOrrerl
porque estádesinformada, e'
agora o órgão faz esse papel.

Já existe algum projeto
pronto de como vai funcio-
nar a estrutura da Defenso,
ria Pública no Estado? Será
em todas as comarcas?

Sim, já está previsto na pró-
pria Lei Complementar que to-
das as comarcas terão uma
estrutura para que sejam
atendidos todos os municí-
pios do Paraná,
com a assistência i
judiciária por
meio da Defenso-
ria Pública.' Nós I

vamos ofertar es~,
se serviço em to- i
das as áreas do
direito de uma for-
ma a utilizar todos'
ós projetos já
existentes. Entre
eles, em conjunto
com o Ministério:
da Justiça, existe'
a defensoria itine-.'
rante, os núcleos
de atendimento'
especializado d~ idoso, do
adolescente infrator, da crian'
ça _emsituação de risco, da
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Como se determina quari
pessoa pode ser atendida
pela Defensoria Pública?: 2 ~ OUT 201A
Por muitas vezes foram no- ~ "'
ficiados casos em que ci~
dadãos com condições de
pagar advogado recorre~
ram ao atendimento gratui"
to. Como fazer para evitar
que isso ocorra?

Já temos um trabalho de
mapeamento realizado eITl-j
todo o Estado. Normaimen"
te.a regra utilizada é que so,'
mente são atendidas pese'
soas que recebem até três'
salários mínimos. Mas em
al~umas regiões do Pa:raná'
o Indice de Desenvolvimen-.
to Humano (IDH) é muito
pequeno, então nesseslo-'
cais a avalição será diferen-:
ciada. Nessas regiões o va-.
lar de três salários mínimos'
é diferente se comparado.
ao de grandes centros urc,
banas, por exemplo. Tudo
será analisado antes. É cla-
ro que não podemos deixar
de ver todos os casos; en-:
tão todo esse levantamento
é necessário antes de qual-
quer ação concreta.

Como será o trabalhei'
para verificar a situação de
cada preso? .

Todos os casos serão
analisados, inclusive aque-
les em que há pedido para
relaxamento da pena. Vai
ser feito um levantamento' .
para sabermos a situação
de todos os presQsdo Esta-
80. Em várias situações os
detentos ficam nas delega-
cias e cumprem a pena sem;
serem transferidos pará;
uma penitenciária. Temcaso:
de um preso que passou to-;
do o tempo de prisão numa
delegacia. Vamos analisar o
caso, ver se ele pode arcar.
ou não com um advogado'
e, se ficar comprovada a na-'
cessidade, a Defensoria PÚ-
blica vai atuar no caso.
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Decisão do STIle
- . __ . -~-_._--~'- - --- . . ." ..~

S~mP:~çajurídica,.
CorrE1taa decisão do Supremo' - . .... -- tão enfocada pelos mi-

, Tribunal Federal (STF) de sus-, nistros do STF é a consti-
pender a cobrança imediata do; tucionalidade da lei. Os
reajuste do Imposto sobre Pro- ministros a consideraram

dutos Industrializados (IPI) para carros. inconstitucional, Umavez
importados, O aumento de 30 pontos que não foi respeitado o
percentuais na alíquota do tributo foi ins-i princípio da anterioridade
tituído por decreto presidencial em 15 dei nonagesimal e o da não
setembro e determinava que a cobrança; surpresa, que disciplina
começaria a valer no dia seguinte à publi~! que União, Estados, Dis-
cação, Sob o argumento de proteger a in-, trito Federal e Municípios
dústria nacional, as regras determinavam, estão proibidos que co-'
a trib~tação m~iorpara automóveis e c~- ~rarqu~'quer tfibutono mesmo exercícioI
mlnhoes que nao tiverem 65% de conteu- fmancéfrÇlou antes de 90 dias da data de!
do naCional.Só ficaram livre do aumento publjci3.ç~oda lei. '.-' .' '.' .
veículos fªbricª9osna Argentina, no Mé- '-S' neS:se_c_ª,so,otemª~_º-e_g!al1der~-
xico e, posteriormente, levancia par,a toda a sociedade, não so-, ,
no Uruguai, . ....,. '. i'mente para ,montadoras ou consumido-

.Ainda cabe recurso ,resinteress~dos em comprar um veículo,
porpartedq governo'l importado, A Justiça teve que garantir o
mas o entendimento é cumprimento da Constituição Federal,
que a decisão dificilmen- que não estava sendo respeitada pelo
te será revertida, uma vez, governo. O mínimo a se esperar era dei
que os nove ministros vo-! queoExecutivo zelasse pela Carta Mag'l
taram da mesma manei-I na, o que não foi feito. Um governante,
ra, A deCisão garante se-! não pode desrespeitar dessa maneira ai
gurança jurídica ao País.' Constituição de,uma república démocrá-!
Não se pode niudar as, lica, Nesse caso, a matéria-é decunhor
regras no meia do jogo e serriqualqueri tributário, mas abre precedentes para OU-!
aviso prévio, Não será desta forma que OI . ,Iras assuntos, talvez mais espinhpsos,;
Brasil conseguirá manter sua credibilida-iUm comportamento que não podése és-!
de no mercado internaCional.Outraqúés-! perar de um governo.' . .:

fAJustiçate.ue. !
qlle garantir o
cumprimento. !

. da Constituição
Federal, que não

estava sendo
respeitada pelo

gouemd."J;
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Deputadoacusaairmáei 2 2 our 2011
c.unhado de chantagem -, "
Uma briga de tradicional família da Bahia por espólio

milionário deixou em apuros o deputado federal João Ba-
celar (PR), Ele acusa a irmã, Lilian, e o cunhado, André
Dumet, de chantagem, exigindo já os 12% aqué ela tem
direito de herança do pai. Segundo Bacelar, Lilian' passou
a exigir 30% do espólio como forma de silenciar sobre o
destino de recursos de suas emendas parlamentares para
a própria construtora. '

Fantasma
o advogado de João Bacelar também admite "ilaçoés"

sobre o fato de a mãe do parlamentar'ser funcionária fan-
tasma do seu gabinete. " '

Sem pofíçla . ,
o deputado não denunciou a alegada chantagem àpéJ-

lícia. Preferiu contar tudo ao ministro José Eduardo Cardoc
zo (Justiça) na segunda ..

Em processo no STF, Bacelar é acusado de agressão.
Na Justiça baiana, a irmã é ré por ter sacado R$ 580 mil
com uma liminar falsa. '

HfJusti~a no Brasil '
o ministro Celso de Mello (STF) negou habeas corpus a

Tiago Mattos, que ajudou a matar João Hélio, 5 anos, em
2007, no Rio, Um carro arrastou d menino por quilôme-
tros, O corpo foi desfeito em pedaços.



BPTran, vai i

lassUlIlir'
fts~çãoi
Cu,itlba~ Os p67iciaisi

militares do Batalhão dai
Polícia de Trânsito (BPTran)!
serão os únicos responsá-I
veis por fiscalizar e multarl
no trânsito de Curitiba, até!
que seja oficialmente criada(
a Secretaria Municipal dei
Trânsito, em janeiro dei
2012, O órgão também as-:
,sume,a ""'Iidação ,,~oI'o'fra-i
,o. ,-./:J ",-;'Ji:-n,,',_:" ,-'_'~,'"1't,n,,n :..li !
!i~s&aiJta~asp,\%\gBf~ªgí!iJ:!
res e l,ombadaseletr6nicas, :
A determinação foi firm<l'1

da em conjunto entre o go-
verno estadual e a Prefeitu-[
ra d,e Curitiba, A inform,aç,ão

lfoi' divulgada ontem, Os
agentes da Diretoria dei
Trânsito de Curitiba (Dire-I
tran) - que até o momento
ainda é vinculada à Urbani-
zação de Curitiba S,A, (-
Urbs) - serão responSáVeiSj
pela orientação, informação
e educação do trânsito, t ,
Além disso, a Urbs conti,!

nua admilÍistrando o sisté-i
ma de radares e lombada'si
eletr6nicas, mas as autuá-li'
ções só serão emitidas peJo
BPTran, , ' __ ' ,
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Pedágio "MJa1o.
A cautelar impetrada pelo Movimentocontra o Pedágio

proibindo Beto Richa de fazer qualquer acordo com as
permissionáriasnão foi contestada pelo governo, apesar
da citação judicial naVarada FazendaPública, '

Guardà', M~'1~~
Quem preCisade um guarda, já que não há anjos da

guardadisponíveis,é o presidentedo Legislativoestadual,
ValdirRossoni,que teve um atrito com o jornalistaRenato
Barrozono restauranteVindouroque o levou,inclusive,a fa-,
zer numadelegacia de polícia um Boletimde Qcorrência,
como esclareceuem entrevistaem Fozdo Iguaçu,Secada
pessoaque tiveruma razãoparaatritar-secom Rossonide-
cidir fazê-loem funçãodas medidassaneadorasele preci-
saráde umaguardapretorianaedaquelasde choque,
DepoisqueRossonifoiilpanhadoemfaltagravecomagra-I

tificaçãodobradaperdeu,partedo seuacervomorale precisa,
revera "pose" dejusticeiroe serumpoucomaisdiscreto,

Crime em ltaipulindla 2.
Um terceiro elemento também foi levado a jul-'

gamento, Marcos Soare's dos Santos estava in-:
diciado pelo, homicídio, mas foi absolvido, San-
tos teria sido "contratado" para matar o prefei-:
to, mas acabou desistindo da ação, O réu'
aguardava o julgamento em liberdade, Desde o
i(ljçjo.cJ.a.$,investigªçõep, seis pessoas j~,forami
ajylgamento e qtiatrodE>lilsloram condenadas,
Entre eles o vice-prefeito na época, Laudair,
Bruch, apontado como o mandante do crime,:
Brunch foi condenado e deve cumprir 15 anos
de prisão, O autor dos disparos, Tiago Pereira:
Maciel, teve a pena decretada em 28 anos,

FOlHA DE LONDRINA
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Crime em ltaipulindia ,
Dois acusados de envolvimento no assassi-

nato do prefeito de Itaipulândia (Oeste), Vendeli-
no Royer, foram condenados na terça-feira últi-
ma: Maikon Diogo Bem foi condenado a cumprir
três anos por vender ao grupo a arma usada no
crime. Nelson de Moura - que teria intermediado
a contratação do atirador - deverá cumprir nove
, anos em regime fechado. De acordo com a Vara
Criminal do Fórum de São Miguel do Iguaçú:
(Oeste), o julgamento teve quase sete horas dei
duração. Este foi o terceiro e último julgamento
de acusados de envolvimento no assassinatol
de Royer. O prefeito Vendelino Royer foi morto,
com quatro tiros, em julho de 2008, quando saía
de uma reunião com líderes políticos na área ru-'
ral de Itaipulândia. Royer levou três tiros no peito,
e um na pema, depois de ser abordado por dois
homens em uma moto,



CARTA CAPITAL
Toga suspaita
Jásobo impacto da denúncia da 2 '2 0lJ~2011
ministra Eliana Calmon, do STF, i,J' I ,

de que há "bandidos de toga"; uma
pesquisa de outubro mostra
a que ponto chegou a imagem
do Judiciário junto à população.

No ranking de 11 instituições
avaliadas só o Congresso
tem nota pior.

Opovo deve ter lá suas razões
para confiar mais no guarda
(municipal) da esquina (tabela).

Éde fazer corar a imagem de
pedra de Têmis, deusa da justiça.

~
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33DdJcrianças têmautorl2 ••çio
aaJlIStiçêlpar~~abalhat ";

Mais de 33 mil crianças e I
adolescentes menores, de
16 anos receberamautori-I
zações de juízes e promotO','I
res para trabalhar em todo
o Brasil. entre .2005e oàno I
paSsad(),de acordocom 01
MfE (Ministério do Traba-
lho e Empregol." , ' ,
São 15 autorizações"diá-

riaS; que cOlitrariam o,que
prevê a Constituição F~de-
raI e perntitem que menO'
res trabalhem em"diversos
setores, que vão de liXÕesa
átividãdes--irtísticas.~SãO '
Paulo e Minas Gerais stioos,
Estados,com mais, permis-'
sões. Foram 11:295 conte-,âidatpera jlistiç£pól1iilifa
e. 3.345, pela mineira.

Segundo o coordenador
nacional de Combate à Ex-
ploração de:>Trabalho de,
Crianças e. Adolescentes,
Rafael "Dias Marques, ,a
maior parte das autoriza-
ções tem como justificativa'
o fato de' que os menores,
na maior' parte das vezes
de famílias carentes, preci-
sam trabalhar para ajudar
os pais a se mànter econ<>:'
micamente .• MIlTlIO

15,", '

autorizações por dia
são emitidas. São Pau-
lei e Minas Gerais têm '
mais permissões. O
trabalho vai de lixões I

a atividades culturais",
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ILEGALIDADE
Justrçaautori2a
trabalhe» infantil
em liXa0

lJulies eproillotores dê Jüsuça
'de todo país concederam.' entre
2005 e 2010, 33.173 autoriza-
ções de trabalho para crianças e
adoleScentes menores de 16
anos. contrariando o que prevê a
Constituição Federal. O número.
fornecido à Agência Brasil pelo
Ministério do Trabalho e
Emprego (MI'E). equivale a mais i

de 15 autorizações judiciais diá"
rias paraqrle crianças e adoies'
centes trabalhem nos maisdiver-
sos setores. de lixÕes a atividades.
artísticas. O texto constitucional
proíbe que menores de 16 anos'
sejam coritratados para qual-
quer trabalho; exceto como
aprendiz. ap<irtirde 14ános.

Segundo o chefe da DiVisãode'
Fiscalização do Trabalho infantil '
do MTE. Luiz Henrique Ramos:
Lopes, embora a maioria dos des-,'
paep.osjudiciais permita a adolE;S~'
centesde 14 e 15 anos trabalhar, a I

quantidade de autorizações'
enyolvendo crianças ITlaisnovas I
também é "assustadora". Foram
131paracrianças de 10 anos; 350.
para as de 11anos. 563 para as de:
12 e 676 para as de 13 anos.



EleIç8es bIomitrlcas1, , ,'".
Pel~'primeini vez temas um serviço. público ágil e eficiente.
inclusive co.m ~ possibilidade de agendamento.via iilternet, e que,
éertamenteteve um custo. elevado. pago com dinbeirodo.
co.ntribuinte. caso. o.vo.to.,bio.métrico seja cancelado.. eu me sentirei
lesada. enganada. pais mudaram meu local de votação. mesmo
contra a minba vo.ntade. Aqucles que não. se recadas,trarem que,
assumél:m as ctmsequên~as...,' . - . .
ValolrlaEd/lh Gardal [ollodel
,E&!I~i6IiimltifCasZ.
Se alguém reso.lver criar um
sistema que identifique o.
eleito.r pelo. exame da íris. o.TRE
vai recadastrar todaa
po.pulação. o.utra vez? Isso.é
absurdo. e inconstitucio.nal!
IgorDÍltra dossBntos

GAlerA DO POVO
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dustfçaprm'be ",
usode cãeseô1
expe~ÇfaS_' i
IA Justiça determino.u na última!
quarta-feira o.fim do.uso de cães e:
o.utros animais em procedimentos
clínicos e cirúrgicos par pesquisa-,
dares do. Curso.de àdo.ntolo.gia dai
Universidade Estadual de Maringá.,
A decisão. do. juiz Siladelfo.l
RodriguesdaSilva, da 5."Vara ave!
de Maringá. teve cama base uma
ação. do. Ministério. Público. que
denunciava coudi~ precáriá,5 de
higiene e experimentOS do.lo.roso.s
a que o.saniIuais &amsubmetido.s.
Em caso. 'de descumprimento da
deteITninação.. está prevista multa
diária de R$ 5 inil. ,c'

Befç6e5blom'trkas3
Percebo. que um grande
o.bstáculo. para esse
cadastramento biométrico é a
exigência de comprovante de
residência. Se refletirmo.s,
Q1elbor;perceberemos que não
seria necessário.. pais trata-se de
uma reno.vação. de um titulo. já
existente. não. imPortando. se o.
eleitor não mora em Curiuoa;
Pais ao.cidadão. curitibano.
pertence o.direito. de. mesmo.
não morando atualmente na
cidade. eleger seu prefeito. e
vereadores.
Edy Ferreira Galllla!
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Aprovada a lei e sancionada
pela presidente. esta tem aplica-
ção imediata. isto é. na data da sua'
publicação. segundo constou do
próprio texto legal:,r<Jrém,desde
já alguns entendirrientos susten-
tam sua aplicação de forma retro-,
ativa. de maneira a beneficiar tra-
baJ..haaoresque nnnam resOfiw-
do seus contratos. mas cuja proje-
çãodoaviSo prévio ultrapassasse a
data de início de vigência da lei
nova. Entendemos que a lei nova,
por principio de direito e por nor-
ma expressa"em nosso ordena-
mento juridico. tem que respeitar,
o ato juridico perfeito. isto é, aque-
le celebrado em conformidade
com a legislação vigente à época
da sua realização. Porém. esta é
maís uma questão que irá assolar
nossos tribunais.
. Com o deVido respeito dos nos-'

50S congress~tas, essas quéstões-
polêmiCas e dúbias poderiam e
deveriam "viresclarecidas na lei"
nova, pois tivemos 23"anos para
criá-la. Porém. para "compensar" a.
inércia. nosso Congresso parece ter
aprovado uma lei às-pressas. sema
devidacautelaesemabordarques-
tõesrelevantes que jáestãodificuI-
tandoodiaadiadas empresasedos,
trabani.adores, que neste momen-'
to já sedepai'arriéom poucaS certe-
zas é muitas dúvidas a respeito do
novo aviso prévio.
De todo modo. os novos prazos

esmoem vigoreeevidenteque, nOi
geral, vieram para beneficiar a:
dassetrabalhadora. Espera-seque,
não demorem outros 23 anos para
termos respostas às dúvidas que a.
nova"leigerou.
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Novo aviSo préVio
N.. último dia 11. a presi- esperado tanto tempo por esta lei

dente Dilma Rousseff e. após sua aprovação. em vez da:
. . sancionOu a Lei 12 .506. mesma trazer esclarecimentos. já'

. quemau um novo pra- surgiram inúmeras dúvidas, que
lO para oaviso'prévio. Depois de por certo caberá ao Judiciário.
23 anos da Constituição Federal. resolver.
promulgada em 5 de outubro de .. A priIiJ.eir<igrande dúvidá é a ,
1988. nosso Congresso Nacional seguinte: pelo Art. 487 da ar. o.
acabou :lprovando a noya lei, aviso prévio é" um direitoe uma
estabelecendo um prazo vanável obrigação reciproca, isto é. quem .
de aviso prévio. "propomonal ao der iniciativa à rescisãO.deve dar o
tempo deserviço". É importante aviso prévio à'outra parie; logo.
entender as razões que levaram O tanto a empresa quanto o traba-.
país à criação de uma nova.regra a lhador. quando desejarem rescio- ;
respeitodo prazo do aviso prévio.. 000 contrato de trabalho sem jus- ,
quando da rescisão imotivada do .tacausa. devem pré-avisar a outra,
contratodetrabalho. / partecom 30dias de antecedência. :

Na Constituiçã.o Federai de Coma ampliação do prazo do avi-.;
1988. fui decidido que o aviso pré- so .prévio. caberá ao empregado.
vio.d~veria.ser"ptoporcional ao tamb~m observar o novo prazo I

tempodeserviço".ouseja.quanto ampliado. ou seja. ele também:
maior o tempo do contrato de tra- deverá pré-avisar o empregador
balho. maior a duração dO aviso I com 40 ou 60 <liasde antecedên-
prévio. Como dissemos. este não é _cia?Alguns juristas já se irumifes-,
umconceitocriadopelaleirecém-, !aram dizendo que sim. pois alei.
aprovada. pois isto já estava pre-novaapenasseliinitaadizerqueo.
visto nü Art. 7.°. inciso XXI da prazo da.ar está ampliado. semi
Carta Màgna. que .assim estaJJele- esdarecer ou isentar os trabalha-
ce como <:tireitodo trabalhador:, doresdedarcumpriIiJ.entoaomes-.
"Aviso prévio proporcional ao mo; para outrós, na medida"em"
tempo de serviço. sendo no rIiini-, que esta lei visa regulamentar o
mo de trinta dias. nos teimos da' artigo 7.° da Constituição. que tra-
lei". Portanto. nossos congressis- i ta em seu "caimt" dos Direitos dos
tas apenas criaram uma lei para Trabalhadores. a ampliação veio.
regulamentarum direitojá confe- apenas énibenefido dos emprega-
ridoaostrabalhadoi-esdesde1988,. dos e. portanto. apenas as empre-.
quando. da promulgação da sas estão obrigadas a daraviso pré-.
ConstitUição Federal... vio com o prazo ampliado.

Importante também destacar, '.. Além dessa discussão, já insta-o
uea le, foi criada "antes ue o lada. também há muita dúvida

Júdidáriô' o fiiésse": pOIs'". quanto àqueStãodotrabalho,Seo ,
SupremorribunalFederaljáesta-' aviso prévio for cumprido e não;
va acenando com a posSibilidade:; ind~nizado. Determina a,lei - :
de passara detem tã1 dífêlto aos. Art488daar - que no curso do.
trãballladores, dIante da inércia: aVis!?prévio; quando dado"pela:
dos parlamentares."ll1Ila vez que empresa. o empregadotemdireito'
tã1 prerrogallva Ja tirilla preVISão; a trabalhar "duas horas a menos
constttuaonãL ASslID.,pressIona-: por dia ou a"sete"dias conidos", a"
dos Pêlo JU~laáno e dando rum- , seu critério. Com a nova lei, se o,
pnrnentoàConslltuição.enfimos, aviso prévio tem a duração de 39'
parl~mentarescnaram a leI e a: dias, pro exemplo, quantos dias:
preSidente a sanaonou: :.' corridos o empregado poderátra-'
. Pela nova regra. o aVISOprevlO. . balhar a menos? Os mesmos sete
tes de 30 dias. agora será acres- . ou se fará uma tabela de propor-'

cido de três dias para cada ano tra- . donalidade? Será que poderemos
balhado (depois do priIiJ.eiro com- , criar "tabelas de projiorcionalida-
pleto). até o limite de 90 dias.: de" não havendo previsão legal
Porém, lamenta-se que tenhamos 'para tanto?
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MISSA DE 30 DIAS.
A familia de: .

OSVALDO
HOFFMANN.

Convida parentes e amigos para a Missa de 30 Dias
a ser celebrada dia 24/10/2011 (segunda-feira),
.. as 18:00 na Igreja Santa Therezinha.

Visconde de Guarapuava, 47'~7.



Danos Inestimáveis
Asconsequênciasdessaenxurrada
deaçõessão "inestimáveis". kopi-
nião dopresidente daCOmissãode
TrânsitodaOrdemdosAdvogados
doBrasi1(OAB-PR),MarceloAraújo.
Naavaliaçãodele,adevolução dos
valoresdasmultas éum problema
pequeno secomparado àpcissibili-
dadedéprocessospordanosmoiais
emateriais.~Setrouxer abaloSma-
teriais demOnstráveis,há necessi-
dade de comproVação.Mas,quan-
do entra em discussão de caráter.
mora\.'não há como dimenSionar
o valor da causa, pois é decidido
pelojuiz", afirma.
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Pelomenos.120
açõespedemvaIorl
demultasde_voltaj

Facilidade para entrar possível como devido. Se o atO -
. que fundamentou a cobrança é '

com processo deve-se, ilegal, a cobrança também é".
._' . .' avalia, .. ..
ao fato de juizados. o advogado RegíÍJ.aldoKoga,
'. ..... ", . q~e entrOu com processo parti-
aCeItaremcausas de cular e move ações de outros
, , . •. " clientes contra a Urbs. tem opi-

a.te40 salanos sem a nião semelhante: um ato nulo
.." não pode gerar efeito. Na avalia-

necesSIdade de ção de Kciga.a Urbs é obrigada a
. , _'. ' ressarcir os valores e, posterior~
advogado mente; buscai'a compensação
• Pelo menos 120 ações'fora'm com os demais órgãos que rece-
impetradas no Juizado Esp~al beram os recurs.os. "Aqueleque
daFazenda Públibirequerendo o não tem legitimidadepára reCl}-
cancelamento de pontos naCar-: lhe, o valor deve restituir para o
telra Nacional de Habilitação' usuário e buscar a compensação
(CNH)e a devolução dOdinbeiroi mais tarde", defende. Procurada
das multas aplicadas pela Urba-' pela reportagem, aUrbsmanteve.
nização de Curitiba S/A (Urbs)! o posiciOnamento de não se pró:
desde 28 de setembro, data, da. nunciarsobre o assunto.
decisão do Tribunal de JustiçaKciga ressalta que a não-devo-
(IJ-PR)que proibiu a autarquia luçãodo dinbeiropode abrir um
de autuar motoristas. Con(orme pi:ecedentejurídicoperigoso."Se
ol}PR,.os números são impreci- o poder judiciário nãadetermi-
sos porque há grande busca por nararestituiçãodosvalores,cria-
informações e protocolos de teor seo risco deque outros órgãos da
semelhante. A facilidade para adrnfuistraçãopública usemdes,
'propor processos se deve ao fato sesubterfiígio paraarrecadar e
de osjuizados especiais aceita- depoiscriarresistêIida nadevo-
rem causas de até 40 salários lução", diz..
mínimos sem a necessidade de'
advogado. ' .. ..
,Sócio 'do escritório Macedo'
Ramos -'-Zappa&Peluso,oadvô-
gado Eduardo Ramos Caron
Tesseroli a.briu cinco ações coo-
tra aUrps pedindo anulidade das
multas aplicadas. "Todo o valor
pago nas multas é ilegal. Estou
pediÍldo a devolução do dinhei-
ro", afirma. EmbOrao valor das
infrações não seja absorvido na.
totalidade pelo órgão de trãnsito
(5%sedestina aoFundoNacional
de Trãnsito),Tesseroli alega que,
nó aspecto jUrídico,.a devolução
do dinheiro é possível. "Não só

• Aa menas 120 ações faram
ajuizadas em.Curitiba desde
que o Tribunal de Justiça proi-
biu aUros de aplicar multas de
trãnsitO. Par .ora., os motoristaS
reivindicamacancelamentode
pontos na carteira. e a devalu-
ção das valores ..Mas há quem
ameace entrar com açãa par
danos morais.'

Ju.stiçajá, "
recebeu 120
açôes contra' . .
multas da Urbs
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A p~S$lonal liberal DanléleGfmargo7 ...
i~està~aJustlçaiJaraconséguiro . i
ressarcimento dos valores das multas i
ré~ebjdas: Noentanto, e~ promete ...:

, - .-,.-. - ,_ - : ..'.", :-' I
inwessar com outra ação poUepac /
raçãodedanos morais. ~Imque.' i
houverdeclsão sobre o seu primeirbl
eedido, "No meu u.i?o,algu!fl<lL .. I
InlfclÇõesaeLOOBprovocarama I

suspensão da CNHem 2011.Quárido !
fiJi r~nClvara carteira. acabei sendo ..•....1

obrigada a fazer a reciclagem':, contai
Daniele garante que ficou mais de. . i
um mês sem dirigire, rio penodo, :
acabou usando táxis para se deslocar'

.e pagando táxas'(como a do o curSo i
do Detran) em raiaõôasmultaS'
aplicaâas pela Urbs."Alilda ilão deddl
o valor queVqiJ pédli, mas sou umá
p(tlfisSlonallibéral é dependo 100%
do carro. Acabei me priVandtlde aillu~
mas'atlvidadespor não estar com o
veículo, o que causou um transtorno'
muitogr.mdé", diz,i



CONTINUA

Wil(lcrlmes
OMapa do Crime não é a prinIeÍ1<1-
ferralllenta.de colaboração em:
maSsa no paíS. Desde sua criação.
em 2008, o site WI1cicrimes (wiki-
crimes.org) já registrou milhares
de delitos no Brasil inteiro. A fer-
ratnenta tem acesso livreefoicria.
da tam-~ém pàra ~umentar a'
transparência dos dados da vío-
lênci~ nó país. Idealizado pelo
doutor em inteligência artificial
Vasco. Furtado, professor da
UÍliversidade de FOJ:taleza,'o.site
busca diminuir o.númerod~ ~ub-
notifica~ de crimes. De acordo
com FUrtado, o núm~ de delitos
não notificados é IlmÍto gI-ande
no país ea ferramenta po~sibilita
o-re.gistro sOem incômodo. "Os
dados oficiais podem não condi-
zercoma realidade. E uma forma
de resolver isso é simplificar à'
vídadas pessoas", afuma.
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OD: -. ..-ae. ---. I es'
Ferramenta . A ideia do Mapa do Crime é que i A femunenta tem airida outro

as informaçÕ~s atinjam um alto I objetivo. Segundo o professor, as
grau de credibilidade. Por isso; a. pessoas podem utilizá.la como
vítima poderá indicarpessoasque ! um.servíço, recebendo e.mails
tenhaIT\ presenciado o crime ou. sobre determinadas regiões para
quecoilheçariJ. o futo para confir.- saber que caminho é m'lÍs seguro
mar as informações postadas.'i tomarem determinadas horas. O.
Essaspessoasreceberiíoume-mail: conteúdo pode ser aCessado,
pàra conflTIllação das informa. I indusive,pordispositivosmóveis.
çõeS. Todosos casos estarão regis. ! o maior desafio para o WI1ci" .
tiados~mummapa,ondeoslocaisl crimes é ainda a credibilidade da
de crime receberão pontos colori. i informação. Apesar disso,'
dos; indicando c1l1aiscrnnes ocor. i Furtado lembra que o número de
reram, .Serápossível registrar os ! pessoas com má intenção no
. crim~deagrê,<são,Iiomiódio,fuf-: registro de crimes, certamente, é
to;'toübôetrãti.~dedl,,!:as .... '-' r menor do que o de subnotifica-
. EITnimsegundomomentil,éer,' ções. No Wikicrimes, o prOCesso

•.cade15 diasdepilisdoIançainento i também engloba e-maiIs para t~-
da ferramenta, o sitevai filtrar temunhas, para tentar aumentar
infurma~ com rríais ou menos a confiabilidade. O grupo de pes-
credibilidade, separando-as com qUISada universidade, coordena-
selos diferentes. Essas. marcasCl> por Furtado, também tralialha
serão os carimbos deconfiabilida. amllamente para confinD.ar as
de das infurnaçõeS cadastradas.' inbrmaçoo com órgãos oficiais.

Segundo ele, o site ainda compila
as im'Ormações oficiais das secre--
.ta.ri"" estaduais de Segurança
..JY.J>lica. .'

desenvolvida pelo'
GRPCompermitirá
que cidadãos ajUdem!
a tomar pUbllCOS .
QS lugares ol1dea
.criminaJidade está'
c;o~ceEtrada :'. '.. r

~~t~~~:,~==~~1
das informações de crim~sno I
.Paranáserãbnr;ada, ncite domin- i
go, no SIteda canIpaIiha "Paz Sem!
,VozéMedó" ;ddGrupÔ Paranaellsel'
!de Comunicação (GRPCom). O
:Mapa do Crime (wwW.pazsemvo-i

~:'j~;:=~:'~PqiJ~o~':,~!i
lita que o ódadão registre delitos, :
coma intenção de deixar os dados _
sobre a violência. cada véz mais
próximos da realidade ..

Oinstrumento foiirispÍ1<1-dono l
Sllcessõdepla!aformasébrnoosite
"WI1cicrimes", o "New York City
Homicides Map" e o "Spotcrime" 'I
criados todos como mesinoobjeti-
vi>.Segundo uma dasdeSenvoIVe-'
doras da novàferramertta, a desig-j
ner Tatiane-campos; os usuários)
ppd~~ãd. c~dastrar, a cidade e o I
endereço o_ndeo crime OCOITeUno
o Paraná.:A pessoa terá a navega-
ção livre', ifirma. ." i

De acordo com e1a,o usuário I
precisará apenas preencher um;
cadastro rápido. "Nos termos de_
usp estará claro que as informa-
çOOpessoais do cidadão não serão
abertasoudivUigadasem.Iieilhum
moniertto". explicà.

http://wwW.pazsemvo-i


o Mapado Crime possibilitará o registro on-line de
.todos os crimes ocorridos no Paraná, aumentando:

. . r .a transparência das informações sobre violência no
estado. . . .. . .

1--Antes. deregistrar o trime, o usuário
deve fazer um cadastro simples com i
nome completo e e-mail. Para .
concluir o registro, deve concordar I

com os termos de uso..

't. Depois dó cadastro, na janela lateral, I~ o usuário seleciona o tipo de crime; :
abordagem, local e endereço~ Para
definir o endereço, é pOSSívelarrastar I
o'marcador no mapa ..

':I. Na segunda tela, ousuáriopodedar .
.;;I mais detalhes: data, horário em que

o delito ocorreu linúmero do boletim:
de ocorrência, além de explicar o caso.:
com mais detalhes:

L. Em seguida, pode indicar dois e-mails .
•• detestemunhasque confirmarão o .

episódio narrado.



GAZETA DO POVO
COlUNA DO LEiT''''

meição biométrica 230UT 2011
Eu Ilz o cadastramentobio~étrico e fui avisada que quem não ÍlZesse até a data
marcàda. teria seu título cailcelado. Acho que deve ser cumprido o combinado. pois
oqueadiantaaIguma:s pessoas seguíremas regras se o restante não éumpre e também
não recebe punição? ..... - -- .
Rita deCaSsla ~.."., .

IVINTO'
IXCOLAD~Coove,,~O:
Latino •.Americana. . .'.:
cleOlreito .
• DATA: de 27 a 29 de outubro (rn.ànhã. tarde e'noite).
• PÚ:BLICO-ALVO:,pata profissionais e acadêmicos ..
• LOCAL: sede da Justiça Federal do Paraná; Av. Anita Ganbaldi"

888- Abú - aucÍitório. .
• -.!..NFORMAÇÕES: (41)3049-4356 ou www.colad20H.com

••• , Non~'OlfTle~
"ÉOpróprio Estado fazendo greve, o (ílle
éuma contradição em termos." .

http://www.colad20H.com
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MédICOS condenadOS
voltam atrabalhar .-

• Após receber sentença de-li] ocaso
.anos e seismeses de prisão por; Ostrês foram acusadosde ter
homicídio doloso (intencional),: retirado os rins'de qUatro
na últilnaquinta-feira, o urolo': .pacientes ainda vivos para
gista Rui Noronha Sacramento: usá'los em transplantesparti-
retornou ao seu consultório em culares em'raubaté. Um
Taubaté,a 140lan de SãoPaulo. quarto.médico,AntônioAu-
Condenadopelaretiradadosrins rélio de Carvalho Monteiro,
dequ'atropacientessemadevida. tambémdenun,ciado pelo
comprovaçãodemorte encefáli-i l\1inistérioPúb)icbEstadual
ca,em 1986,elevoltoua atender (MPE),morreu no ano passa-
alguns pacientes. Sacramentoe do. O júri que ~ondeIÍou os
os outros doismédicos também : réus, formado por quatro
julgadosecondenadosno caso,o : mulheres e três homens, co-
nefrologista Pedro Henrique: rIieçou naúltima segUnda,
Torrecillase o neurocirurgião i feiraeterminouporvolta das
MarianoFioreJúnior, vão poder i 21h30dequinta. '.'
continuar exercendoamedicina.: De acordo com'o MPE,os
normalmente. '. . crimes foram corrÍetidosno
OstrêsYã~+ecqrre~dadecisã()_ Hospital Santa Isabel das

em liberd;ide.Acondenaçãonal Clínicas, entre setembro e
esfera criminal não repercUtei dezembro de 1986.Osmédi-
nos processosnos conselhos de i cossimulavamqueospacien-
ética médiéa: os médicos conti-: tes tinham sido vítimas de
nuaram exercendo a profissão; iesões .cerebraispara retirar
por terem sido absolvidospelo: os órgãos. As investigações
.ConselhoRegionafde Medicina: sobre <i caso foram iniciadas
doEstadodeSãoPaulo(Cremesp)'após denúncias.dodiretor da
e pelo do Conselho Federal de: Faculdade de Medicina da
Medicina(CFM)."Ocasojá transi- Universidade de Taubaté na
tou emjulgado. Elescontinuam época,omédicoRooseveltSá
sendomédicose podem exercer. Kalume. .
a medicina até mesmo napri-i
são",dizRenatoAzevedoJúnior,'
presidentedoCremesp.
Em 1988: o trio foi punido

com uma censura pública pelo
CrerIiesp,peIÍamais branda em
comparaçãocomasuspensãoea
cassaçãododiploma.Osmédicos
recorreram e foram absolvidosi
pelo Conselho Federal de Me-'
dicina;em2003.
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Jo Ã.o U!AlDD Ki.iRo
o C:riJ,necomp~!\S&

DiSlintoleitor,encantadQ- também já nos acostumamoS a
raleitora. ponham-se na que não aconteça nada aos gatu-
peJe' de quem tem de, nos. Não só permanecem solfos,

I ..escrever toda semana. como devemcontinuarncos com
Não me refiro à obrigação de pro- i o dinheiro furtado, porque não há
duzir um texto periodicamente,! muita notícia de devoluçõeS. ,
sem falhar. Às vezes, como tudo I Ou seja, por inais que alguma ..
na vida, é um pouquinho chato, ,autoridadenosdigaexpressamen-
mas quem tem experiência tira te o,contráriô, usando umjuridi-.
iSsode letra, há truques e macetes quês duvidOso e estatístícas entor-
aprendidos informalmente ao tadas, a verdade é que, no Brasil, o
lollgo dos anos e o macaco, velho , crimecompensa.Presumoqueaté
não se aperta. O chato mesmo, na , os assaltantes pés ,de .chinelo
minhaopinião,éo"gancho",ôpé tenham pelo menos a vaga per-
que o texto tem de manter na rea' eepção de que todos os poderos~
lidadequeocircunda.Oaro.nada roubam e, portanto. fica maIS
, impede que ,seescreva algo inlei- I uma vez comprovado que quem
ramente fantasioso ou delirante, I nãoroubaéotário.Àsveies,chega
mas o habitual é qtie o artigo oua parecer que existe uma central
Crônica seja suscitado pelocotidia- i piogiiiiiilidóra de falcatruas, poiS
no. alguma coiSa que esteja acon- i aengenhosidade dos ladrões não
tecendooudespertandoin~e. i tem limites e, hoje, analisar.

PoiS,é.Hoje, outra vez, qual e o I some;'te ?s.go_l~esdados eI;' um.
gancho?Qp.erse lelaOjOrnal, quer I OUdOlSnutusténOSreqUererla um,
se converse na esquina,só se fala profissional especializado, com i
em ladroagem. Roubalheiras i 'anos'de estudo e 'experiência. É;
generalizadas, desvios. comiSsões. I criado um órgão ou 'despesa, apa- '
'propinas. Rouba-se tudo, em toda I recelogoumaquadrilhadedicada
parte. Roubam-se recursos do, a furtar desse órgão ou abiScoitar
governo na União. nos estados e . essa despesa. Suspeitamos de'
nos municípios. Roubam-sedona- tudo, de obras públicas aloterias,'
tivos humanitários everbas emer- I da políciaaastrlbunaiS. Contamos
genctili destinadas a socor.rer fia. : nos dedos os 'govefl.lantes. em.
,gelados. Rouba-se material, rou-! qualquerdostrêspoderes,emque
ba-se combustíveL rouba-sé o que i ainda acreditamos que podemos
é possível roubar. Qp.al é,então, o I confiar - e é cres~Ilte~ descren:
gancho? Só pode ser a ladroagem. ;a neles, bem cOmo o cinismo e a.
Não há (juiID; pelO'menos que eu apatiadiànte de uma situação que i
veja. Éo tema do dia, não adianta parece insolúvel e da qu:u. como"
querer escolher out~o"',elese, quem cumpre uma SIna má.'
impõe.' " ~, ' ,i jamaiS nos desvencilharemos. .
.. Hoje creio que não há um só i 'Não seria de todo descabida a;
btasileiro ou brasileira (de vez em I afirmação de que somos uma
quando eu acerto no uso desta~ )ociÊ:~dadesem l~i. Sob .certos;
nova regra de dislinguir os gêne- , aspectos. somos mesmo. porque;
ros) que não tenha a convicção de as nossas leis não têm dentes, não;
que pelo menos a màiorparte dos mordem ninguém. Mesmo na!
governantes. nos três p04eres,. ~ hipótese de um assassinato ser:
constituídadeprivilegiadosabUSl- esclarecido, o que está longe da
voselarápios, nosentidoniaislato 'regra, estamos fartos de ver homi-
que o termo possa ter. Já nos acas- cidasficarem praticamenteimpu-:
turnamos, fuz parte do nosSo dia a nes por força de uma labiríntica e'
dia.ninguémseespantaniaiscom deploravehnente forma!!'ti re<le'
nada, qualquer mirabolãncia' de recursos, Írrulas jUflClicas e
delinquente pode ser verdade. E penas breviSsimas. A posslbilid~-

dede mesmo confesso. umhorm-
cida jamaiS ser'de fato punido, a
não ser muito levemente, é con-.

cremada todo dia. Aqui matar é,
'tada vez mais. trivia,l e mu~tos
assaltantes atiram pelo prazer de
atirar. matam pelo gostoderrtatar:

Não sei em que outro paÍS do
mundo o sujeitO entra numa dele-
gacia policial levando ~cadáverda
vitima, mostralldo aárina do cri-
me e confessa,ndo sua autbria~
para ser posto em liberdade logo
em seguida, já cercado de advoga-
dos "emanobras para evi.tar a
cadeia. Édilicil de acreditar, mes;
mo sabendo-se que é verdade
documentàda. Réu primário,
moradia conhecida, ocupação
fiXa etc. e tal e o sujeíto vai para
caSaquase como se-nada tiv~sse
acontecido, talvez até trocando
um aperto de mão'com o delega-
do, como já imaginei áquLOu
seja. écrime, mas émole m~tarno
Brasil, o preço é muito emconta. E
essa situação não envolve apenas
os ricos; porque os outros também
estàoaprendendo, como foi ocaso
de um jovem assaltiuitede São
Paulo, quemuitos de vocês devem
ter vjsto na tevê. Apresentou-se
numa delegacia espontaneamen-
te. é réu prirriário,tem residência
fixa etc. etc. Em1)ora tenha posto a
éulpana vitIDiã. por esta haver
reagido. confessou o crime;. foi
solto logo em seguida, saindomui-
to sorridente da delegacia. E, se
um dia vier.a sercondenado, COll-
tarácom uinmarae retursos ~sua
disposição, complementadqs
pelos beneficios a que terá direito,
com a progressão da pelia:

Já tive oportunidade de dizer
aqui que a melhor maneira de
assassinar alguém no Brasil é
encher a cara,sair no carroe atro-:
pelar a vitima. Encher a cara é
agravante em toda parte, mas aqui
parece fundonarcomo uma esPé-
cie de atenuante. Fica-se discutin-
do se o homicídio é doloso ouc\ll-
poso. se o que va~eno cas6 é o
Código de Trãnsito ou o Código
Penal e, no fim das contas, o que
acontece é o atropelador pagar
fiança, irembora para casa e espe-
rar, na pior das hipóteses. ser
enquadrado mima dessas leiSdes-,
dentadas e cumprir pena emliber-
dade, ou 'quase iSso.O que, soma-
do ao que está dito acima. leva
mesmo a conduirque. entre nós,
ocrimecompensa.E, talvez graças
aos exemplos dados por parla-
mentares e outros governantes,
estamos assistindo àdemocratiza-
ção da impunidade, que gt-adual-
mente deiJG!de ser privilégio dos
ricos e poderosos parase estender
a todos. Tá dominado. '



Qúemflcarácoma
arrecadação das multas
emltldaspeloBPTr~n?
OdinheiroserádeS1:lnadoà ,
prefe~Ura:Nesteano,a urtis recebeUi.. ... _ - i
até 30de setembroR$38,9milhões ,
emmultasdetrânsito'-{J' !
equivalentea R$143milpordia.

Osradarese'lombadas-' -... ,
eletrônicascontlnuam - .
funclõnando? .' . .
Sim.Osequlpamentoscontlnuam'
aserÍlperadospela Urbs,maSas
Infiaçõe5séraovaUdadaSpor•
policiaisdoBPTran,tomando as
multas legaIs.

!

Como fica a fiscalização do
EstaR?. . .
A vendadecartõescontinuaaser
feita:pelosagentes da tirbse nos
'pontos jáexlste~tes.Ospollélals
pOdemapllcarmultascasóos -
velculosnaousemocartio, mas
aindanaohádefiniçil.odecomo .
seráfeita a regularizaçao.

Como está o processo de
criação dasecretaria
municlpaldetrânsito? .'
oprajeioestá em tramitaçao ,ia
CÀmaraMunicipal..

ogulnchamento de velculos
contlnuafunclonando? .

•.sírii.'OsPMspõdemchamaro"
,gulncho,casoosvefculosestejam .:
estadonadosemloca:lprolbldo, I
especlalmentenaSvlascom . I

proibiçõesparamelhorara fluidezde ;
tráfego ' .. :

a
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PMfSS\Ulle
.. eCuritiPrefeItura furna ' efetivo de 30 policiais ser consi-

. . '. '.' derado pequeno para umacida-novo convemo para de do porte de Curitiba (a
BP'T . . '.'. .' Diretran contava com 600 agen-O . ran fiscalizar tes de trãnsito), a fiscalização!

" . . será realizada de forma rígida ..
motonstas infratores "Tenho orientado meus poli'

. .' dais e os tenentes que comao-e eVltar caos da?, oaneLc,:ntral paraqúe ql .
'. . . . .: veiculo estacIOnado de fotinal:

nas ruas da capital. 'i irregular t'e!1ha ,á dóêilrnent:a-I
• A prefeífuf'arepassou ontem, ção inspecionada. SeJor enco(i.:
de forma óficiaI. a responsabili- trada irregularídaqe, será en'ca-,
dade'pela fiscalização,e ~iltiJa-' minhado ao pátio'do Detran",
çãodotrãnsitodeCurítiba'para, explica." '. ,.
o Batalhão de Polícia de Trânsito . PoliciaIS do BPTran támbéni I
(~PTran). A solução é temporá- vão faieia validaçãddos autos"
na e fOi tomada por meio de um de infração geradiis'pelos fada-I
novo convênio com ã Polícia' res e lombadas eletrônicas da
Militar até que a secretaria: cidade. "Estamos -fazendo um
municipal de trãnsito seja ereti-: esforço gigantesco para não dei-.
yamente criada. Aos agentes da. xar que as coisa-S-~-virein- um:â i
prefeitura caberá, a partir de. anárquia",dizoêbÍnandante: I

agora, o trabalho de oríentação Ve certa toníla, ã-deClsaoe f
e educação nas ruas. O 'acordo' semelhante à adotada por Belo I
foi firmado em uma reunião' HQ~izo1.1te.:cuja eníp.re.sare.s-"I
com a presença derepresentan- ponsável pela fiséaliZação do !
tes do município, Polícia Mili- . trãnsito, a BHTrans, perdeu o :
tar, Detran, Urbs e-ordeni dos direito de aplicar multas em
Advogados do Brasil (OAB). 2009. Na capii~l mineira; a'
A medida resolve o limbo GuaroaMunicipaie os policiais

jurídico criado-desde a decisão militãres..~s~~r~.a respon~
de 28 de setembro, que impediu s~biIid~de pela autuação de
a Urbs de aplicar multas. Antes trãn~ito, enquanto aguardam
do convênio, mesmo que os deçisão definitiva do Supremo
agentes do BPTran multassem Tri,!>,!oal Federal (STF) sobre. a
eles o faziam em nome da Urb; possibilidade de a emp'resavol-'
entidad~ ~.onsiderada inapt~ tal:""àfis.calizar.o trã_~sito..
pelo Tnbunal de Justiça do
Paraná para administrar o trãn-
Sito na caplfal pôr 'se tratar'de
uma e~presa de economia mis-
ta, coin participação prívada e
pública. .
De acordo com o coman.dan-

te do BPTraJi, coronel Leomir
Mattos de Souza, apesar de o
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COnvocação
Funcionários aposentados daAss!=bleiaLegisllltivado Paraná I
foram convocados para dar explicações sobre 'o beneficio. AI
partir de 'segunda-feira,.16 servidores terão de apresentar I
documentos que comprovem a legalidade da aposentadona.,
Nessa primeira etapa, estão sendo chamados os procuradores
da Casa que foram aposentados sem inscrição na Ordem dos
Advogados do Bt:asil (OAB).e aqueles que. mesmo depois" de I

aposentados. foram promovidos dUrante a!
. - . . I

, inatividade-o que, no entendimento i
, da Assembleia,é irregular. Entre os 1

, cimvocal1os:estã() o,ex-deputado'
Antônió AIÍi6cl1i(fóto) e o ex-pro-
, curador'gerjll' dâ'(;~sa Ayrton
Costa !i>yola: A,h.bí's%ram pro-

" movidosdepoisd~aposentado-
'ria. AM:esa,~ec.ufuia:ileve cort~ o
beneffd~ dosfwidonários aposen-
tados que DãoCOIlSigamcomprovar !

a legalidad~ daapo~ntadoria. '.

Inocenteébeneficentl!< I
Foide R$43,763,17 o valotda
renda'líquida arrecadada i>el~
peçab julg£l1nento de Ótelo, \ i
realizada n061timo dia 23 ,>:
pelo Centro AcadêmiCoHugo'
Simas, da'Faculdade de
Direito da UFFR,no Guairão, "
On'ióriuÍnte foi repassado:' '
para oCentro de Educação':' :
João Paulo lI, de Piraquara, A .
apresentação, em ' , .: ,
con,emoração aos 8.0 anos do ,!
Centro Acadêmico, contou: ",
com a pi'rticipaçãode, ' ' ','
gra~~e~IlQIP,esdo~ir~it?"(i
c()mooS,advogado~,Rene."':J,,"
Ári~lIjOtl:ie Munir KaraIll, .
e~~e:outros, que. se reumram:
paI'ijUlgar ateIo, o " \
petsonagemde Shakespeare, !
pelq assassinato daesposà,' '
Desdêmona: "... ' ,

95 jUfadbs inoce~~ramo'
réu, vivido pelo atorDafiilo
AvelJédà; por quatro votos a
trê~L.:,;

o presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE),ministro Ricardo,
Lewandowski, e o diretor da EscolaJudidãriaEleitoral (EjE),André RaiÍlos;
Tavares, lançaram quarta-feira, dj,i 19, na biblioteca da Câmara dosl
Deputados, oVade~MécumEleitoral, Com1,296páginas. o livro contém toda'
a legislação,' as resoluções e a evolução da jurisprudência da Justiça'
Eleitoral. Segundo' seus autores, o Vade-Mécum oferece ao leitor infortna"
sõés sobre Direito Eleitoral de forma simplificada e ampla, além de conter
uma coletânea de normas da área, Aobra, publicado pela Editora Fórum,
servirá de guia epermitirá que estudantes e profissionais deDireitoJaçam ,
consultas diretas, descomplicadas e integradas ao Direito Eleitoral e ao :
Direito Processual Eleitoral. Em tempo: o,jurista André Ramos Tavares, '
auto': do Vade-MécUmEleitoral, ao lado de Lewandowski, casado com Maitê ,
Moro, vem a ser genro de Martha e Marlus Moro',C\!sallinha de frente da;
sociedade paranaense, ele expressão da neútocinifgia. -~. - . ..



CornUIria taxa de .
55a~~~Sinatósâ"," .
icadal00rniL Cidade
Industrial de Curitiba'
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I .....•...••.. ; •...••..•.••.•..•.•.•.. u a
morte,aca 3~':,'as

.... ' .,' .' de100milhal>irnntes)quesupe- Quando essespequenos grupos
::It" I . ----r~:'a -_~~e:'_p~íse-s-'V:l~l~.nto_s_:ç1a '. se e~~nia:T"'qc.o~i¥, aS.Mo~~

Aménca do Sul, como Vene,' teso"Elesestaosematando entre
ziiela (49 mortes) eColÔmbia si por sitiiações e motivos cada
(3~):,umnúmeroquat:0ve.ze~ vez II1aisban.ais.e~teiS",diZI
malOr do que o considerado. Rodrigues. '. . '.. .
aceitável pela Org'anizaçãoda~' A PolíciaMilitar acrescenta I
.NaçõesUnidas (ONU),queé de queafaltadeatividàde~volrndas:
'10 casospor 100mil.' . j à ocupação dos jovens também i
.' '. O bairro respond.e por 16% compõeoDNAda<rininalidade I
, dos hoIDicídlosui, capital (ruj" . daCle.Segundo o teneute~.í1vi()I
taxa é d~43). Parapoliciais.. César, que responde pelã 3.; I
especialisrns,o índice deviolên- . Companhia do 13.0Barnlhãoda I

cia da elC podesei'e~plicado 'PM, instituiçõés <temioafalÍiiliá: i
pelas tensões so.ciaisgeradas a a igrejae a ~scola.têmdeixado a i
partir do crescimento desordé- dosejareOinipacto desrnsfalhas,
riado,Criadaem 1973paritrece- se reflete, segundo o policial,!
ber indústrias; a localidade se .. nos índicesde violência do bair-I
eXpandiu rapidamente graças, ro. "Quando as outras institui-j

supera índices de principalmente, às invasões de .. çõesnão funcionam. sobra para
terra. a PM resolver. A polícia está'

país.'.e:s violentos como fazendo sua parte, mas asoutras
, MotlvaçiO instituições também têm que,

Venezuela e Colômbia ACidade Industrial é dividida fazer",redama...... .
pela Polícia Civil em 12 áreas, . Para o administrador regio-;
Para o delegado Roberto Rodri- nal daCIC,JoséDirceu deMatosi

teliEe_JI1líb.al!.J11in.•.P~r~s... gues,. da Delegacia de Homi-. ~_atuante na regiãodesde2005,
.-.-..----~-----. ddios~os assassinatos rio bairro .,~ umadá~saídasp~~áaYiolên-i

IOs- n~méro"s-le~bram_ os de . estão'atreladosàs drogas e à rixa . cia de modo geró]Jé inves.tir em~
!lmaguerra. Acada três dias,em entre grupos rivais. R9drigues inteligência p~lid~L Assim, os i
média, uma pessoa é morta na diz que 90% dos homicídios traficantes seriam tirados de;
Cidade Industrial de Cuntiba esfão,de alguma forma, relaci"" circuhição,OsConselhosComu-;
(Clqonde'172,5 mil habirnntes nados aos en torpeceutes. nitários de Segurança, por i
vivem agrupados em 83 vilas. "Ainda que a droga não seja a' .exemplo,serverride ligação en-
Antesmesmo de tenninarol0.0 motivação do crime, ela está. tre comunidade e poder públi-
mês do. ano, o bairro atingiu; presente. Seja porque a vít:ini.a co, no entanto. os.30 idealiza-.
sqzinho. a marca de.lOa mortes. era usuária ou porque o assassi- dos por Matos no início da ges-
violentas, Ao'todo, 102pessoas '. no.tiIiha envolVimento com.o tão, acabaram em três Consegs
perderam a vida em ass'assina- tráfico~,aÍnnia. formais. A pressão da crimína-
tos; latrocínios, casos de lesão O confronto ..entre gangue~ lidade foi tanta que muitos
corPoral s'eg'uida de morte e ocorre porcausa da ausênciadc)' conselhos passarãm aexisti.1-,na
confrontos com a polícia. . Estado. Essas pessoas teriam' informalidade . ."OmedQ:per-
ACICtemumataxàdehomi- . um código próprio. de lei e de . mite a coritinuidadedaviolên-

cídios(55,6mortesacadagrupo justiça, segUndo o delegado .. cia", opina.

CONTINUA



Outra dificuldade é a falta ;
de policiais: para Investigar
casos na área da CIC( que com-
preende outros 17bairros), a ,
'Qelégacia de HOmicídios têm à i
dlsposiçao apenas uma equipe, !
composta por um delegado; ;
dois investigadores e u'ma escri' i
vã.,: ' . . .

1..

1

1 '12 áreasdefinidaspela'
1 ....Polida eMl que reúnem

. _83 vilas, considerando
moradias. áreas de

l' '.assentamento. de
, , " ocUpaçao:loteamento

Irregular,loteamento
.. __ '" populareCohab.

4. 3 1
l' 1
5, •

1
2
1

,'. 1
1: 2

1
2

.' 'A PMdivide 6 lÍalrro em CIC-.
Sul e CiC~Norte: Alegando moti-
vos désegurançá, a policia nao
divulga0 efetivoque atua na
regiao, maS Informa que cada
área tem viaturas especlflcás
Que fazem rondas e atendem às
ocbrrênêi,k Equipes auxiliares .
d,ª",cob~~ufÍ!~ess~~pollclals: .
"Fora Isso têrtfaForça Tática,'
usada quando uma vllao~ unia
i6C~lldad'é'émpâHlculã{{6'fi,e'.'
çaa' dar multo trabalho",aflrma
o tenente Silvio César, da 3ª .
Companhia do 13º Batalha0
daPM.;" .'

l.eido.clo
Segundo a Delegacia de '
Homlcldios, cerca de 30% dos
assassinatos ocorridos na CIC .
neste ano tem autona conhecida,

. 'mas n!io há um balànçosObre
prisões. Rddiigues diz que as
invéstigaçBes esbarram nadift-
culdade da"pollcia em encóntrar
testemunhas. "A maioria dos

,homicldlos ocorre na madrugada.
Ouando alguém presencia nao .
quer se.comprometer, porque. "
sabe qúe se disser algo vai morrer
em represália",diz.

3 ••
1 2 1

1

1 2
1. l'

1

1 '. ..
13 .
1

1
3

2
'3
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Em 20l];(iClCjá.régistroú107 rnortes ..
violentas, que incluem assassinato,.
latr~Crnio,lesão seguidàdé rnbrt~ é cqnfro ,
com à polfcia. Destes, 96 sãohomicrdio~.

CARACTERIsTICAS DO BAIRRO

'112 'roR. 100/0 da 16~odos"
hab~antes . população hiJmiddios'

. '.. •. .' de Curitiba de Curitiba ..

...Lªl.
....!!¥\~(â

. E~.QiQ~íQ;;
Â.:n-..S.~1,.'I.':fl",;.'e,--.'jr::M "l••;,.J~L@3'\!?õi;t.jj~1].
:':~f~4'l" 2
:yrtõn

GJ~íY.~~~M~t£4-;.. 1
mílídêiíê1íãenCiá';\\i •

vifãS"veide .
e BarigUl têm :
maior nl1m«d
dehomfc~los:
.o mapa-das ocorrências poli=- ,
clals revela quéa violência tem I
osciládo entre as vilas da Cle. ,
"O.tia.ndoa P?lIcla col11eçaa '1
atuar eni um local. os casos
tendem a migrar", explica o .
delegàdo Roberto Ródrlgues. da
Delegacla'de Homlcldlos(DH). I
Nas Vilas Verde e Barlgul, no .'
entanto, o índice de honilcldlos I
tem permaneéldo elevado ao :
longo de todos os meses, evi-
denciando uma falha no poll-
clámento preventivo, reallzádo !
pela Policia Militar,

Juntas: as vilas sao respon-
sáveis por 40% dos assassina-
tos ocorridos na CICneste ano,
até a última quarta-feira: forám
28 hdmlcldlos na Barlgul e.13
ná Vila Verde, As policias Civil
e MilitarMo sábem Justificar o
alto Indice nessas duas áreas:
nemexpilcar por que os (ásos
conlinuani se repetindo,
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Guilherme Rangel. delegado da' .
Delegacia de Furtos e Roubos.

'''Ele [o deputado
.Accorsi) estava bastante
nervoso. Os bandidos '
exigiam um cofre e
.diziam que queriam
dinheiro. porqu,e sabiam:
que o deputado
guardaria dinheiro em .
casa~"

GAZETA00 POVO
VIOL~OA

casa de deputado é
assaltada em CJ1ritiba
Felt!,!,e_A.n_{/)_al_e_F_errtan_~aT1js_o~o_____ casa. Uma ambulância do ColJ'O

de Bombeiros foi acionada para
'. socOrrer" deputado. que não pre- .
cisouserhospitalizado. "Osocorro
médico foi chamado porcausa da,
situação constrangedora que o
deputado viveu e qúe .provocou '
muito nervoSistnô~ M-ás'fisica-;

'. ", • -"." ";C." -!
mente.ele estábem~; éontou;
Rangei. .'. . .

Há súspeitas de.que úm carro.
tenha, dado cobertúi;;uos 1>andi-i
dos. Às 21 horas;a.pólíciaMilitar
(PM) e a DFRfaziant'busejlSpeJos
assaltantes. Seg'\mdPÓ<1~<igado.a
DFR j~ solÍcitóúa'viiiiihos do.
deputadoim~dêéirCuiiPsdê'.
segurança. b ID.stiíllt"d~Jí;riIIl.;'
nalística (IC)fezifui,levàniamentP
. pericialnacasa:parácoletarinfur'.
mações ~cas que auxiliem nas
in:vestigaÇ6es. "Estamos concen-'.
trando esforços para dar uma res-
. posta rápida. um casoem'que
bandidos agem com tanta violên-,
cia não pode ficar impune". disse
o delegado.

I~didos~tirram.noinícióda
noitedeontem. acasadodeputado
estadualLuizAccorsi(psDB). de 62
anos. no bairrO Santa Felicidade.
em Curitiba. Segundo a pólícia. a
ação dos assaltantes foi eXtrema-
mente violenta. O deputado e a
mulher dele foram mantidos
refénsporpelomenos 15minutos.
. De .acordo com informações _

da Delegada de Furtos e Roubos
(DFR).a múlherde AccorSi chega-
va em casa' - na Rua Wanda
Wolf - dirigindo um carro tipo
perua. Assim que ela"cruzou o
portão. da casa. dois homens
armados .ap"roveitaram para
entrare anunciaram o assaltO.9
deputado estava dentro da casa e
tambéin foi rendido. '.

O delegado Guilherme Rangel.
da DFR.disse que o casal foi cons-
tantemente ameaçado eagredido.
Accorsi teria sido amarradoe joga-
do ao chão. O deputado teria rece-
bidocoronhadas. chutes esocos. A
múlherdeletambémsofreu agres-
sões. "Ele estaV9bastIDte nervoso ..
Os bandidos exigiam um cofre e
diziam que queriam dinheiro.
porque sabiam que.o deputado
guardariadillheiro emcasa". disse
odelegado. que chegou ãcasalogo
após o registro da ocorrência

A casa de Accorsi foi revirada
pelos bandidos. Os assaltantes
levaram jOias. dinheiro que o
deputado carreg;iva na carteira e
uni revólverque' ele mantinha em



Campanhas denunciarido a
insuportável cargatnoutária
imposta aos súditos ganham
espaço nos quatro cantos do
país. E njio é para menos. De
toda a riqueza produzida em
Pindorama,isto é, de todo o
Produto Interno Bruto,
aproximadamente 40% são
abocanhados pelo Leviatã -
emérito gastador ..

22 OUT 2011
GAZETA DO pOVO
Jo~iALCA"D"''' SI.\AAiVA.

carga tributárIa
, ' . Issonos levaà elementárcon'.

clusão de que. efetivamente, a.
carga' tributária éncontra,s'e'
muitoalérn. do patamar indica-
do pelas pesquisas, bastando
notar que ocontribuinte deseni-.
bolsa em dobro o pagamento:
para obtençãode serviçosessen-
.dais. comoosacimaindicados.:

Nóvlod~ula
'.0 sócio eapessoajurídjca for-
mada pore~esão pes'soasdistin-.,
tas - CódigoCivil,art. 20~:Uma!

E regra. essesniovimen- não responde pelas obrigações
.. ' to.s."..c.hanc.e.lado.spela.s da outra. Emse tratando de pes-

ais diversas entidades soa jlfrídica, r~stringe-se ao!
. representativas da socie' válor do capital'ainda não reali-

dade.incluindoasempresariais. zado. (Decreto 3.708/1919, art ..
como o Sistema' F'ecomérclo, 9,°) Ela desaparece tão logo se
além daOrdemdos Advogados integralize o capital. O qN,
do Brasil,concentram-seno ver- (Cód.Trib~Nac.).noinc.lll do art.
gonhoso desperdíciodo,dinhei- 135, impõe responsabilidade.
roarrecadadodeformaconfIsca-não ao sócio. mas ao gerente.:
tória dOHOIitribuintes.Afinal, ..diretor ou equivalente. Assim.:
se o tributo é cobrado na exàta sócio-gerenteéiresponsávelnão:
medida do tamanho do.Estado," por ser, sócio, mas por haver
comoquer o fisco.onde estãoos' exercido a gerência. Quando o
serviços públicos que ele, o gerente abandona a sociedade,
:Leviatã.deveriarealizar em pro- semhonrar-lhe o débito fiscal.é:
veitoda coletividade? responsável, não pelo simples:
Osdesviosestão aí. refletidos atrasodepagamento. Ailicitude

cruamente no dia a dia dapopu- . que o torna solidárioé a dissolu,
lação, como demonstrado na çãoirregulardapessoajurídica.:
campanha paranaense ."A Acircunstãncia de a sociedad
Sombra do Imposto•. Pagamos . estar em débito com obrigacões
impostopara asaúde.mas temos' fiscais não autoriza o Estado ai
dê c(j1].Jr.atarplanos privados recusar certidão negativa aos
para nos assistir; pagamos sócios da pessoa. jurídica .•
impostos para a educação, mas . (Súmariodo acórdão da 1,"
temos de nos Socorrer da rede .Turma do Supenor TnbunãIde:
privadadeensinoparaaboafor- JustIça no Rec.Esp. 86A39-ES.:
'mação de nossos filhos; paga-' sendo relator o ministro Hu -.
mos imposto para a segurança erto omes e arros.
pública;mas temosdenosprote-
gercomsegurançaparticular.,
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Nãb.p~e~.a.'seroú..tro?ente~din1, ..en.to .. ..' dos InIDIStroSdo Supremo Tribunal:
Federal Clue,por unanimidade; n;!:
última quinta-feira, sllSpenderam o

allinento imediato do imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) incidente nos carros
estrangeiros. Pela decisão doS1F, a medida
anunciada pelo governo só poderá entrarem
vigora partir da segimda quinzena dedezem-
bro, Ó que corresponde ao deeursode 90 dias
da publicação do ato, collforme o disposto na
Constituição. Alémde fa:zetcumprir á norma
ie~, a posição da suprema corte evita, ainda
que por tempo cUrto,<lrecaída dogoverno por
urna medida supostamente protecionista às
montadoras rnstaladàs'no país. Além pelas •
.por força de acordos, também ficaniforado
aumento de 300f0IlÓ IPI as'vêfcliÍosimpÓrta-
dos daArgentinà edoMéxico.HIstoricamente,
medidas protecionistas adotadas no Brasil no
setor de irifofIDática .ena própria iIldúsma
autom~bilistié:a, além' de não privilegiar o.
setornaciorial, aiiIda forarti responsáveis por
atrasbs.t~Cnôlógicos sócontornad(jscom a: .
abertura dosmercados. Adotar modelos que'
reconhecidamente não deram certo num pas_
sadorecente écorrer.riscos desnecessários,
a:ÍériJ..deser ~m passo atrás no caniínho rumo
aod~sbivolvirnento com competitiudade e'
qualidade. '. .'. '.'
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Avan;çgse retrocessos
--- -- - ------ .- -_.. governo espãnhol, O sôCfilista]asiHuis:

zapatero saudou a decisão sem esquecer seus
A. ra .do 'uiz. a noção de justiça. de .icompromissos: "Agoratemosumademoc:ra.cia
eis e (j nto o JU . ento cons . . em. Sem terrorismo, mas não deSmemoriada. A
os elementos precursores da cNih, .#Ieriiôria das vítipiaS nos acompanhará para
za5ão d,o. convívio, base da nossa sempre".;. .
exiStênCia d. . • • • • ; Od~ do mundo não está na Crise
. ... .. .. .. ...,. . eéóllômica,ehiapeflasoatiçaesodalizacAvío-'nIl!ótaladOSnum trem-b~a só sabemos de lêndapolíticaéograndefarttasmaporquecon-:

onde víemos e paraónde mos, o resto se seguiu viabilizar a guerra absolutl. total, Sem
dilui na vcloddade. EricHobsbawm, Passa- grandes investimentos em ted1ologias e fubu-

. eiro diferenciado. reúne atributos de losas atinas de deStruição em massa. A inais
.eSmerado historiador. atento memorialista e letal delaS, é o suicidio. Combinado ao farta-'
invejado sobreVivente. por isso designa o seu . tismopolítico. reIWosoou ántirrcligioso(oEfAI
percurso .como "tempos interessantes". era antifranquistac. anticomunistl e laico).'
Infelizes são os que não conseguem enxergar toma-se irribatível.
paragens. passagens. curva,s e. nuances. .. ()Processo biou trirnilellarqueresultouna,
Agraâam-seaIienascoma palpitlçãodotrajeto. dvilização do convívío temsido interrompido
., AmoIte dodéSpotllibio Muamar Kadafi : porperiódicascatástrofeSbé!icaSe testidôlogo!
iJitéirompe urna ViolêÍidaque ésti.ndeu-se ài> .Í'msegwdaéni tênueseXpenêndas p..cificádcr.
10Ílgode 42 anoscmas ~ tâIlto quanto o ,. ras.ÀcléliriquênciajlOlíticaabôlliruiasaprmd-i
terroi'cjue implantou inp:armiros e exportou .. mações: univeisaIizou ó campO de batalba.~
iIlériJ.,fronteiras. Ferido, fui assàssinado peios transfurmou éada esquina em trincheira ...
rebeldes que o captuiaram dentro de. uma . A !roca do soldado israciense Guiladshalit
mbuIàçao de águas plu\'iiUs. O tirano saddani.. pôr nillprlSioneirOspaleStm:os,m;;,joritaria-!
HusseiJi, também foi pego~enfiado num. mentesenlenciadosporterrorismúciesCep.tlc'
eStn,rtopoço- aomenosfuijuJgado: ... . se adefurrnadraniátíéa a eStequadrO. Oscéti-!
'. ApriniãVeraquedevériadarearasmargens COsvitainnádecisão israelense uma capitula-:
do Meditetrànéotenialg" de invemal, veio.Ção ao'terrorismo. os idea1iStascremt3m,Ilaa01
penosa. encharéada de uma víoÍência que, ... compiulJlissodeumestadodemocráticOcornal
imaginàv'a-se. seria:. primeiraasercontroláda.. segUr.úii;a de seUscidadãos. milit<ireSou ciVis. i
A flgm:a do juiZ, a noçãO dejustiça, de leis 1'0 .• ...•..O governO de Ílenjamin Netányhau, até i
rito dójulgamerito cortstituem Os ,elementos 'agorainsenslVel aos esfurçosmundiaiS para ai
Precutsores da civilização do cOnvívío. base.da .reso!~ção paéífica do cônflitn i><íIestiricrisrae-!
nossa existência, :tQdó~:atropeiados Por este leôse.~int:r:wsigente adepto da doutrjna dOi
sistema.de ferozes desforras que se supunha "olhoporolbo",víu-seobrigadoaaceitilr:isexi-,
interrompido, .. . ......•.... gênciasdos SequestradóreS; IsOladó no cenário !
. Numa sexta-feira de manclÍetes vibraritéS, iJi~ciollal.porérri vencido pelasolidarie-i
eJÍsanguentld3s. num mundocáda vez menoSdaderiadonaLesqu~u ascêrca de 700vítimas i
diferenciado. curiosa fui a do espanholEl Pais •. dos 1=Oristls libertldos, para salvar a vída do!
~.E1fintklterTor': - que não se referia ao dr- jOvÍ'ms:irgentó, ... . .•... .. ;
éense Kadafi. A Espanha (e:também a Frariça) •No vale-tudo dOfanatisnio, valeu ~stal
estáexultlndocomacapitulaçaodoEfAàlutl . soliídanobrez;;,.O aSsassinatn d~ umprisicr!
armada. . neirodeguerraferido - pormaismonstruOsas

Depois de43 anos de insanidade e 829 mor- que tenham sido suas açõeS - não combina
tos, o bando terroristl (Euskadi Ta Askatasuna, com a iniagem de primavera e recoméço. No
Pátria Basca e Liberdade), um dos paradigmas grande confrOnto entre desurnánlzação e
do banditismo políticocontempor.ineo. prcr . humanização que assistimosemnossa vertigi-:
pOe num vídeo protlgoniZado por três _ nosa viagem. é urnretroeesso. . .
eiicápuzados ~ ridícolos.medieVais - oinicio
de um processo de diálogo. O presidente do
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O TST muda suajurisprudinda
Tribunal Supe-
rior do Traba-
lho. (TST) co-
meçou a colher
os frutos da de-
cisão; tomada

no início do ano, de adequar
sua jurisprudência a uma reali-
dade econômica e empresarial
cada vez mais complexa. No
primeiro semestre, a Corte sus-
pendeu suas atividades duran-
te uma semana, para que seus
27 ministros aparassem diver-
gências. doutriruírias. em ..ques.:c
tõ"s de grande interesse para
e.mpregados, e empregador!,~.
F;~:~~ ,.seguida, ;in~pir~ndo~s_~
numa bem-sucedida eXperiên-
cia do Supremo Tribunal Fede-
ral, convocou audiências públi-
cas para discutir eS,sas ques- _
tões com representantes de
sindicatos trabalhistas e entida-
des empresariais, do Ministé-
rio. do Trabalho, do Ministério
Público e da OAB.
O que levou o TST a promo-

ver consultas com os setores
interessados, para embasar os
julgamentos dos casos mais po-
lêmicos,". foram as discussões
sobre o alcance da subcontra-.
tação de mão de obra. Para as
entidades empresariais, a ter- .
ceirização permite a redução
dos custos trabalhistas, au-
mentando a eficiência e a COfi-
petitividade da iniciativa priva-
da. Já as centrais sindicais' se
opõem a toda e qualquer for-
ma de subcontratação, alegan-
do que ela provoca desempre-
go, reduz o nível médio dos sa-
lários por categoria profissio-
nal e não assegura aos terceiri-
zados todos os benefícios da le-
gislação trabalhista. Chamada
a arbitrar o conflito, a Justiça

do Trabalho decidiu que po-
dem ser terceitizados os traba-
. lhadores que atuam. nas ativi_
dades-meio, como,.por exem-
plo, faxina, segurança e alimen-
tação, mas não nas atividades-
fim de uma empresa. .
Esse entendimento prevale-

ceu durante anos. MaS, com o
avanço das tecnologias de co-
municação, as cOQcessionárias
de serviços básicos e os sindica-
tos t1:abalhistas passaram a dis-
cutir se as atividades de call
center-: seriam atividade-meio
~uilt:iVidade-fim nos setores fi-
nance.iro;~d~segue.os, de telefo-
m"eA" infOrmação. NasVaras
Trabalhistas é cada vez maior

Com base em ampla e
inédita consulta pública,
busca sintonia com
o mercado de trabalho .

o núiTiero de processos impe- .
trados.por operadores de tele-
marke.ting, pedindo a equipara-
ção de sua jornada de trabalho
com a dos telefonistas. Os ope-
radores de telemarketing traba-
lham oito -hora~por dia, en-
quanto a jornada dos telefonis-
tas é de seis horas.
Dada a abrangência da maté-

ria, entidades empr~sariasde
outros setores econômicos, co-
mo a Associação Brasileira de
Distribuidores de Energia Elé-
trica, encomendaram estudos
técnicos e pareceres jlirídicos
.a economistas, especialistas
em tecnologia, ex-ministros
do Trabalho e ex-ministros do
Supremo Tribunal Federal, ale-
gando que o desenvolvimento
das telecomunicações teria tor-
nado inócuas a distinção entre

atividade-meio e atividade-fim
e a jurisprudência firmada
coin base nessa distinção.
Com base nas audiências pú-

blicas, quando mais de 50 téc-
nicos e acadêmicos se manifes-
taram a respeito da subcontra-
tação de mão de obra, o TST,
que até então considerava o
call center uma atividade-fim
das empresas de telefonia, co-
meçoua.rever seu entendtin~n-
to. Invocando argumentos
apresentados nas audiências
públicas, a 7." Turma, por
exemplo, autoriwu a Oi a ter-,
ceirizar seu call center. O rela~
tor IvesGandra da Silva Mar,
tins Filho alegou que o telemar-
keting é um instrumento P.'!!" .."
venda de serviços e leriíbniij
que as leis que regulamenhifi
os serviços essenciais adniitem
subcontratação eJ,emão d~.obra
Também afitmouqueum novo
aspecto a seravàfiildo pelaJusti-
ça do Trabalho nós caso~_de te.r-
ceitização é o local da prestação
do serviço. "O local da p~esta-
ção do serviço pássa à .ser um
elemento diferenciador':O que
não se pode admitir é que pes-.
soas trabalhem oinbro aoinbro
na mesma empresa, fazendo o
mesmo tipo de serviço, sendo
que uma é conrratada direta'
mente e outra não": disse ele . .,-:.
Elaborada com base numa

ampla e inédita consulta aos in-o
teressados, essa mudança de en-
tendimento mostra .que o TST
vem procurando adequar -se à
evolução do mercado de: traba-
lho, por causa dos avanços da
tecnologia e da diversificação
do setor de serviços. Essa é uma
iniciativa que deve servir de
exemplo para os demais tribu-
nais do País.



o ESTADO DES. PAULO
Juiz segue STJ e
interdita provas 2 4 OUT 2011da Satiagraha
AJüstÍça nãõ-autorizou a PolíCía
Federal a ouvir o empresário Lú-'
cio Bolonha Funaro sobre pro-.
vas consideradas ilícitas porque
foram colhidas no curso da Ope-:
ração Satiagraba. A decisão, do:
juiz Douglas Camarlnha Gonza-:
les, da 6." Vara Criminal Federal:
eroSão Paulo, reconhece expres-:
samente pela primeira vez a ex-
tensão dos efeitos de julgamen-'
to do Superior Tribunal de Justi-
ça (ST1) que, em junho, ordenou.
o trancamento da Satiagraba.
O Inquérito 37/11, no qual a PF

investiga Funaro por sonegação,
é um desdobramento daquela.
polêmica operação, deflagrada
em 2008.
APF intimou FUnaIo, mas sua:

defesa pediu habeas corpus para,
barrar o inquérito e impedir que.
o:empresárió fosse questionado .

~t~Jff6~fãd!te9;l~t~fi~~;
~~~floKf~;i~i~í,i!~~
realizaâ~s.4J.1!à.ntea Sátiàgráha..:
. Ailte*qÜ!'a;:<iMração fosse de-!
c1aiada ilegal'peio STJ, a PF ins-
tatirçiu .Vários' procedimentos:
distintos para investig;.routrOS
personagenscitàdos, Úm desses
inquéritos' .irrira Funaro< "Não;
resta dúvidadeque as pt0Vl!Silí-
cit~soriginár1às <iàSatiagraha
é~y~*e,~_~,~9d~_~__4e~ai~:9~~-.
das ~pat'tir delas, de;véridbestas ,
pràws ~e.idé~cbfisid~hld8!'n,"a;s-
.sinalóu a a4vcigadacririJ.inalistà
Beatriz Cana Preta"que defende
o empres~rio, .' . ." .'
- "Por.is~o:.pediem habeas cor~
pus que fossedeclai'adãà ilegali-'
da:4eabspluta'da proVá.que em-
basaoinqüérit037/11'.".: .':
O jui~d~ q.aVaraFederal aco.-'

lheu parcifilinenteo pedido e bar'
rou o caSo em relaçãoàsopeg..,
ção. Ele permite que Funaro sejá
ouvido, "desde que a indagação
não se baseie. diretamente 'das
provas cuja ilicitude foi reconhe,
cida", Càmarlnha:pediu à PF que
exclua dos autos 'os resultados
de medidas cautelares (escutas
e vigilâricia.) e "declarações so-
bre os fatos relacionados às pro~.
vas obtidas com base em tais pro'
cedimentosn ..
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Sarney inspira Lo1?ão 'a,?ag~va!,penade corrupçã<>

Suplente e filho de leal seguidor do presidente do Senado, parlamentatprorilerel
:aptesentar nesta semana projeto de rerpara torná-lãcrime heaiondO' --'

Inspirad~ em. discUrso dn pr~-I Em2009, no comando-doSe-
sidente do Senado, José Sar-: nado pela terceira vez, Sarney
ney(pMDB-AP)-quesedecla- foi alvo de 11 representações
rOupreocupado comai~puni- porque~ra dedecorono Canse'
dade, "umachagadanossasn- 4 OUT 2011 lho de Etica, que àcabaram ar-
ciedade", principalmente nos 2 ' quivadas,sem abertura das in- ,
crimes de homicídio - .osena~ ,vestigações.Asacusaçõesbasea-
dor Lobão Fillio (PMQI!-MA)vam-sena série de reporragens
promete apres"ntar nesta'se-: d,oEstado querevelouaexistên-
manaprojetodiJleiparatrans-1 Clade atos secretos, utilizados
fo~acolTlll'çãoemcrimell na Casa d~ante 15 ~os, parai
hedinndo. '.',," " cantratar aliadospolmcos, per-

.~IOcrime de desvio de recurso! mitir gratificações retroativas a
públiconaárea'dasaúde,dae~~< funclanários; além de denún-I'
cação;tem umpoder dehonucl_: Clasde fraudes na fundaçãoque,
diaemmassa. Comoumacontri-: levaseunomenoMaranhão.. I

buiçãoàideiadevassaexcelên-i ' -Um aosbeneficl~das cõm os'
cia, pretendo dar,entrada,nesSei atossecretosfaiumneta dop,re-I'
projeto",justificau Lobão, quel' sldente doSenado,Joãa Fernan-
é filho e suplente de um dos: do Mlchels Gonçalves Sarney, '
mais antigos e leais aliadas de que trabaihou por um ano e 9
Sarney, a ministro de Minas er meses no gabinete do senadarl
Energia,E;disonLabãa (PMDB-' Epitáclo Cafeteira (PTB-MA),i
MA). , ' outro aliado fiel. Sarney tam-'

Os crimes hediondos, como i bém enfrentou denúncias con-
hamicídio qualificado e tráfica i tra seu filho, o,empresário Fer_!
dedrogas,não admitem fiançae I nando Sarney.Oempresário foi!
têm penas mais graves,que de-I um das alvos da Operação Boi:
vemser cumpridas empeniten- Barrica,da Polícia Federal, que i
clárias de segurança máxima. o havia indiciada por lavagem'
Sarneyagradeceua iniciativade I de 'dinheiro, fraude e farmação i
LobãoFilhoe se declarou "pro-i de quadrl-",,,.": _
fundamente gratificado" por,
te~co~seguidosensibilizara Seul

~:a~~~ràaprob[emadaimpti-! GAZETA 00 POVO
Commais de 50 anós de vida

pública,ex-preSidenteda Repú-I
blica e quatro veZespresidente I'

da Senado,JoséSarneytransfor-
mau-se emuin dospolíticasque I
mais enfrelJtaram denúncias nos i
últimos anos, sem que nenhuina i
delas o afastasse do poder. Há'
ummês,Sarneyfoiaivadevaias !
de '100 mil pessoas no Rockin'
Rio2011- puxadaspelovocalista!
da banda Capital Inicial,DiilhoI'

Ouro Preto, que ihe dedicou a
m~sica"Que paüfé este?" ,
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Documento revela conta
de Bittencourt nos EUA I

. r

Ficha no Lloyds Bank em NY, em nóme de 'Mister Carvalho', denuba versão de!
. . . . ..... I

conselheiro do TCE, que alega desconhecer ativos em seu nome no exterior j
Mfs~erC-alVàilio,m.agistra~o I V~;píficwbrQ,ras~eáffiéq;j . . ~ Afunlit ,que .Bittencoun rece-
'e Criador de gado no Brasl1,' to;.,Bitt~n,counpaozou a conta b,a dinheiro VIVO em casa Uma
abriu a conta Mezzanotte no Meidii6rté"(in~i:'-hoite em imcl vez, conta Imparato, Aparecida,
i.Ioyds Bank em Nova York, liano).Mas"ii'lJriidade de IntelH ex-mulher do conselheiro, lhe
em outubro de 1998"revela fi- iêhcia Firiàncéiià dos Estados I disse que ''uma mala cheia de di-
cha ba?,cária com anotações \!1iud,o,S(:aptàüos'd6c~entos nheiro, provav,:lmente conten-
de carater pessoal do. conse- q~e at~s~ a progressao da for- ; do dólares, era tao pesada que ela
Iheiro Eduardo Bittencourt twÍádotbriselheiro~atéfeverei; i carregou com dificuldade".
CarVaiho, do Tribunal de Coil- rode20Ós;àJustirii3.nmovimeh~ ,Claudia, a filha,msse que -ou
tas do Estado (TCE) - alvo da toü US$'i),7jinilllões, não.declà-! viu de sua mãe sobre a conta n,
Procuradoria-GeraI de Justiça iádo'spoí' de à'Receita, segundo I Lloyds "aberta inicialmente em
em São Paulo que requereu a~ç~oAo¥Ullst~rioPúblico.., Nova York e depois transferida
seli.afastamento do cargo por >Outto doéurrierito,bancári0l para Miami". Ela contou que "fi-
suspeita de enriquecimento ilí- qUeiridicao trârisitodedinheiro: cou sabendo por intermédio de
cito, improbidade e lavagem do .:c6n,ie)heiro fo'",' do' Pãís, é: seu paique ácontanoLloyds mo,
de dit$eiro.. ~I~V~:;_~à;.'qu~.:~l~,-~ii~~~Ui:' vimentou (merreca' e que ele não:
Odocumentofàzpartedodos- ~riI'iA.dêjaneirode. 2001,: ao estava preocupado com, isso",

sIe de 140volumes que esta sob t/óy<lS:'Biinkn3:.Flqrida"Como; Disse que soube por suá mãe
exame deuma}UlZada1."Varada f.~'~'g~,~t?.r4~Justíriiansolicito~ I "das ~tividades de Luiz Carlos
Fazenda Plibtlca da ta ,tal, a a'.tririsferêilCia de'US$ 250 mIl, FerreIra, que movimenta ou mo-
quemca ra eCI se epoe lt- P¥~Cbiit!aoffs~ore por ele con- vimentava contas de Bitrencourt
tencourt e toma mdispoUlvels ii?làc;lâ;à"Conquest Limited. I no exterior".
seus bens, como Rede oMIUlSté- i,;' .'. .. O criminalista TalesCastelo
no PUblicoEstadÚã1.. . AJi~í~ilt;;ni,Em' 3de junho da-, Branco, que defende Bitten"
6 conselherro teria amealha- quelfan,o.; elerealizou operação I court, disse que "terceira pesi

do patrimôriio de R$50 milhões se,il)elhante"mándou oficio,des- , soa"podeterfalsificadoaassinac
ao longo de sua carreira na corte i~,vez:'d,e':'punho proprio, aol rura do conselheiro. ,
de contas. .' I l>lôY'!s.pleiteandotransferência! "Háumasuspeita,queprecisa-,
AfichaKYC(KnowYourClien-' &~1J:S$2bO'mil para áTrident, mos apurar melhor, de que o noc

te, ou conh~ o seu cliente) der- : 'i'rustA'àSsinaruraconfere com. medo Eduardo tenha sidousado
ruba aversão de Bittencowt, que! a que Bittencourt ~apôs.em docu- '[ para fazer as movimentações",'
alega desconhecer existência de i . mento de constituição da Pedra disse o advogado, que ostentai
contasem.seunome fi? exterior.i. doSol,agropecuáriaque abrange em seu currículo atuação em,
O texto mostra que Luiz Carlos! três fazenda:S.Emoutracontano! grandes causas. «Como isso (mo-
Ferreira, amigo de Bittencourt, o : LloydsBank,Bittencoun deposi- i vimmtaçães) era feito por fax é
apresentou formalmente à insti-: tou US$5,31milhões entre 1999e: muito fácil de ter sido falsificada
tuiçãoeinformaqueosdoiscursa-i 2004, "valores de origem ilícita. (a assinatura)." I

ramjuntos a faculdade dedireito. : que lá permaneceram sob a for-'
AoLloyds,o novo cliente apre- • ma de investimentos e dinheiro I

senta suas credenciais:juiz (de' emcon~a"., . I
contas) em São Paulo e dono da i Dois depoimentos que cons-I'
Fazenda Pedra do Sol, em Mato, tamdos autos incriminam Bitten- ,
Grosso, "onde cria gado". i coun-doex-assessorparlamen-i
O conselheiro mostra seu po- i tar Ruy Imparato e de uma filha;

derio e destaca quejá possui US$; do conselheiro, Claudia. I
4milhões em títulos custodiados ; ..Jmp_~to foi assessor de Bit-I
no Credit Suisse. O Ministério .tencoun por 12anos, de 19847)
Público sustenta que a conta do 1996,primeiro na Assembleia ...:!
lllo~ds"acq,!i!,l~re,çw::sos,d~flua_~; quando oconSelheiro era deputa-:
.-- fPfi!l"1!~.Jifs.tiffi;-\j"~\'"l do - e, depois, no TCE. Elecalcu- ;

.-f1a~fit":~'- ':-ãJfi.~;~:; laqueBittencourtdepositoucer-!
t.', ~_, _ .4_:~(p~t:J",_'',_',,':"''À~l cadeUS$lsmilhõesnoexteriofJi
flff~~~,rge~-~.ii~iç~s/papií.s9;:«oriundos de propina recebida,
f:1.~caldoCaribe;-:' ",; : para aprovar contas no TCE".
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OcorporativismonaJusti~
pontada pela cor- ,..juiz Francisco Orlando deSoU::- estadual quero direiro a "delega-
regedora nacional za, que há duas semanas foi de- do exclusivo".Segundo6desem-,
de Justiça, minis- tido pela polícia sem carteira bargador Bedran, o tratamento,
tra Eliana Cal- de habilitação e sob suspeita de diferenciado dado por um dele-,
mon, como uma dirigir embriagado. Depois de gado exclusivo evitaria que as:
as cortes mais fe- se envolver numa briga de trân- ocorrências policiais chegas-o

chadas e resistentes às fiscaliza- sito, em São Bernardo, 'na fren- sem ao conhecimento dos:
ções do País, o Tribunal de Justi- te do 1.0 Distrito Policial da ci- meios de comunicação, evitan-
ça de SãoPaulo (TJSP) acaba de ,dade, o magistrado foi detido, do assim que eles publicassem I

dar mais uma demonstração do recusou-se a fazer o teste do ba- reportagens "sensacionalistas'"
que poderá ocorrer caso o STF fômetro, discutiu com o delega- e "fatos distorcidos" que macu-.
acolha o recurso impetrado pela do, que o acusou de ter dado lem a imagem de seus colegasde'
Associaçãodos MagiStradosBra- ,"carteirada", e acabou sendo es- ofício.
sileiros, retirando do Conselho coitado pOr policiais civis até "Nãoqueremosevitaradivul~,
Nacional de Justiça (CNJ) a sua casa.' gação de fatos, mas que eles se,-,
prerrogativa de julgar.adminisc Asessão do TJSP foi um festi- jamde'svirruados:Esse entendi-
trativamen:temagi'ltra<iosacusa- vai ,de corporativismo. Os de- mento entre oTribunal de Justi-,
dos de desvio de' conduta. As sembaigadores elogiaram,Sou- çade SãoPaulo e a Secretaria dai
Justiças estaduais alegam que za, que'terá'de ser ouvido pela Segill:ança.Piíbliêa vai levar 'a'
dispõem de corregedorias para •• que se evitem esses incidentes.
fazer esse trabaiho: Mas, como Secretaria descarta a (comoadetenção deumjuizacusa-'
mostra Eliana Calmon, elas são criação de 'delegado do de dirigira1coolizado esem car-
lentas, ineptas e primam pelo teira)equecheguemaoconheci-'
corporativismo. Atualmente, 32 especial' para a mento dos jornais e possam até
desembargadores respondem a magistratura ser explorados", disse o presi-:
sindicãnciase processos discipli- ---------___ dente do TJSP. Em nota polida,
nares no CNJ. Entre os desem- Corregedoria-Gerai da Justiça, porémfirtne,aSecretariadaSe- ..
bargadores já condenados, Um e, além de desprezar o boletini gurança Pública anunciou que
Chefiavauma corregedoria. Ele de ocorrência, levantaram sus- informará mais rapidamente o
foi acusado de desleixo; omis- peitas sobre a conduta do dele- tribunal das ocorrências poli-
são e favorecimento. gado e dos investigadores que ciais envolvendo magistrados,
Municiando a corregedora o prenderam por desacato ..Fi- mas que não criará a figura do;

nacional de Justiça com n<;>va nalmente1 por unanimidade, "delegadoespecial"nemrest:rin-~
prova de corporativismo, o pre- prOlTIOVeramo colega à,última girá o trabalho da imprensa.
sidente do TJSP, desembarga- instância da Justiça estadual, "Não há que se confundira ob-:
dor José Roberto Bedran, aca- pelo critério de antiguidade. servância da lei com a redução,
ba depropor oficialmente à Se- EmSão,Paulo,osjuízes edesem- das atribuições furicionais dos i
cretaria da Segurança Pública a bargadoresjágozarn deum direi- delegados e tartlP."uco cercea-,
assinatura de um "protocolo, to que énegado aos cidadãos co- mento do trabaiho da impren-:
convênio ou entendimento"'pa- muns. Quando se 'envolvem em sã" diz a nota. .
ra a criação da figura de um "de- algumincidente banal, osmagis- lium fato insólito. Senão esti-'
legado especial" encarregado trados não podem ser conduzi- vessem divordados da realida-
de cuidar de ocorrências poli- dos a delegacias ,de polícia e a de,preocupadosemprimeirolu-:
dais que envolvam magistra- oCorrênciaterndesercomunica- gar com interesses corporati-
dos da Justiça paulista. A inicia- da imediatamente ao Tribunal vos, os dirigentes da Justiça não:
tiva foi anunciada esta semana, de Justiça. Juízes só podem ser estariam na constrangedora po-:
durante a sessã9 em que ó tri- presos em flagrante por outro sição de terem de ouvir lições:
bunal discutiu a promo~o ao juiz. Agora, além desse trata- elementaresdedireitoministra-:
cargo de desembargador domento especial, a magistratura das por delegados.
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Só multar não resolve;

aumento da ar- culos, entre"carros,motos, ôni- aoPedestredaGET,afirmaque
recadação com bus e caminhões. Mas a situa- o número demultas deveriaser
multas de trân- ção seria certamente diferente, atémaior.Tendoemvistaapés-,
sito na cidade _se os novos motoristas tives- sima formaçãodos motoristas,
de São Paulo, sem melhor formação. avolume de infraçõesflagradas,
entre .2008 e O aumento da artecadação é poderia de fato ser bem supe-'

2012,será de nada menos que também, em'pane, atribuído à rior ao registrado. I
"s%, se for confirmadaa previ~ leique o prefeito GilbertoKaS- Por issomesmo, asautorida-
são para o ano que vem. Como sab sancionou há quatro anos, desdeveriamcuidarmaisdaca-
nisso a Prefeitura não costuma instituindo o parcelamento de pacitação para dirigir co'mse-'
falhar,pode-se dar como certo multas de trânsito em até 12 gurança. Poderiam começar a
o salto de R$386,1milhões pa- parcelas mensais para veículos fazer isso combatendo as frau-
ra R$ 832,4milhões. Nos ú1ti- registrados na capital. Na épo- , dés e negligências em muitos
mos três anos, o aparelho fisca- ,ca, 800 milveículos apresenta- centros ,deformação de moto-'
.lizador continuo.u sendo art:l- vam multas pendentes num to- ristas, que ainda corrompem o
pliado e aprimorado. Nas ruas tal' de R$ 512milhões. Apesar sistemadigitalevendemfacili-'
e aveiridas:dacapitalforam ins- dessas facilidades,a Prefeitura dades para motoristas incapa-'
talados 354novos radares eIe- cólocou, desde abril, mais de zesde seremaprovadosnos tes-;
trônicos e 112câmeras, O qila" 690' mil devedores det'nultas tes para obtenção de c:arteira:
dro de fiscais da Companhia' de habilitação. , ' , ,
de 'Engenharia de Tráfego Severo policiamento e Como bem lembra o enge-'
(CET)ganhou 250novosagen- 'grande aumento das " nheiro Flamínio Fichmann,;
tes e o Comando de Pol-icia- em entrevista ao Eltado, a
menta de Trânsito (CPTran) multas não diminuem CETerra ao sepreocupar mais
foi reativado. Mais 800 poli- acidentes do trânsito em punir os que descumprem
dais foramcolocados nas ruas. o rodízio municipal, porexem-
No entanto, a severavigilân- na lista do Cadastro Informati- pio, do que os que dirigem sob,

cia não tem resultado na redu- voMunicipal (Cadin). efeito de álcool ou drogas,des-
ção do número de acidentes e O controle do trânsito em respeitam semáforos e limites,
de mortes, como seria de espe- São Paulo se baseia principal- de velocidade. Autoridades dei
raroNos últimos dois anos, a mente na punição do motoris- trânsitq também obteriam me-i
frota de veículos cresceu 7,9%, ta ,infrator. A Prefeitura nada lhores resultados se investis-I
chegando a 7,1milhões em ju- faz para estimular entidades sem em iniciativas capazes dei!
lho, enquanto o númerO de não governamentais, empre- reduziro permanente conflito
mortes no trânsito cresceu .sariais, educacionais, técni- entre motociclistas e motoris-!
8,9%. )"'0 ano passado, uma cos e acadêmicos a adotarem tas.Das1.357mortesemaciden-:
pessoa se feriua cada20 minu- iniciativas destinadas a pro- tes de trânsito no ano passado,i
tos e uma morreu a cada 13ho- mover o respeito às regras de 478foram de motociclistas.' ;
ras no trânsito de SãoPaulo. trânsito, aos pedestres e ao Igualmente importante se-i
Tudo issomostra que a puni- meio ambiente, ria melhorar a sinalização e a

ção descolada da educação e Reportagem publicada pelo 'pavimentaçãodasvias,quedei-,
da melhoria da engenharia de Ist.do diaSatrás mostrou que xam muito a desejar e respon-
tráfego não produz bons resul- alguns estudiosos da questão demporgrande número de aci-
tados. Alegamos responsáveis defendem o rigor da fiscaliza~ dentes. Finalmente, é preciso
pelo trânsito que há uma rela- çãocomoumbom instrumento mudar o comportamento dos
ção entre o aumento da frota e para reduzir o número de aci- agentes da CET, sempre mais
o do númerode acidentes.Des- dentes e mortes no trânsito. preocupados com o bloco de
de zo08, a frota de São Paulo Luiz Célio Botrura, ombuds- multas do que com a orienta-
ganhou1,2milhão.denovosveí- manda Campanhade Proteção ção do trânsito.
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v agoes 9Xcl\JSiVospara inulher~sUo um atestado.
públlcodese~~_e ~,ªualdadé~opinaa.autora

~til' medo no espaço- . ' ,
plJbUcoé reconbecer;
a segregação como i

, regra ae sobrevivência!
o advogado Walter Di,as Cordeiro Júnior, de 46
anos, acusado de molestar uma estudante de 21
num vagão do metrô, é libertado sob fiança.,
Cordeiro foi desligado da função de corregedor'
da CorregedoriacGeral da Administração do
Estado, vinculada à Casa Civil de São, Paulo. '

m final dos 'anos 90;
fui morar no Japão.
Esmdava japonês. e
umadas primeiras pa-
lavras que minhas co-
legas me ensinaram
foi chikan. Estranhei,
pois jamais haVia cru-'
zado com 'essa pala-
vra em meus' ma-

nuais de "15 minutos diários de japonês",'
tampouco nos mangás que lia compulsiva-
mente. Chikan é o personagem ao qual todas
as jovens que andam de metrÔ nas grandes
cidades são tristemente apresentadas - ovo-
yeur, o abusador, o tarado do metrô. Poucas.
semanas em Tóquio ou Osaka foram, sufi-
cientes para corporificá-lo: um homem de
meia-idade que se vale do trem lotado ou
quase vazio para lançar-se às mals variadas
cenas de masturbação ou abuso 'sexual. Em
geral ele age à noite e sozinho. O prinieiro
chikan que vi me emudeceu. Eram pouco
mais de'lo'da noite 'e eu voltava para, casa I

Não fui sua vídt:D.a,mas testemunhei uma:
jovem adolescente com Sã)as pregueadas da
escola fugindo ao vê-lo de calças abertas.

Passei aandar novagão das mulheres sem-
pre que salo ànoite. Sejaem Tóquio, na Cida-'.
de do México, em Nova Délhi ou no Rio. O
recente caso de uma estUdante de '21 anos.
molestada por um advogado nO'ÍnetrÔ ..,de'
São Paulo denuncia o chikan paulistano. Um.
trem lotado e umamulher jovem o encoi'aja-:
ram a agir. Ameça des- ,

maiou de pânico. Há"
quem diga que paracon-
tornarapersistência do
abuso e a uuiversalida-,
de dos chikans a saída
seriam os vagões só pa- !
ra mulheres. Enquanto i
esperoometr6emhorâ-;
rios de pico já,çuvi a tl'se de que o vagão
feminino seria-um priVilégio indevido em:
uma sociedade que não discrimina homens
e mulheres. Esse é um falso e superficial jul-
gamento sobre as raroes para a segregação,
espacial i,,) trnnsJilorte. O vagão de mulheres'
lnstimcionalizaa Violaçãodeum direitofun-:

,damental da igualdade de gênero: o direito à,
mobilidade. O medo do abuso, da violência'
sexual ou da injúria sexista é urna barreira
permanente para as mulheres no direito à
mobilidade livre. '

~NTI"'UA
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A existência de espaços públicos segrega-
dos denuncia dois absurdos da vida social: a

- discriminação e a vio-
lência. Há sobreposi-
ções entre os dois, pois
são intensidades de um

2 ~ OUT 2011 mesmo fenôme~o .de
. não reconhecimento

- da igualdade. Assim foi
à história dá racismo
nos Estados Unidos ou

na África do Sul: calçadas separadas ou li-
nhas no piso do i\nibus indicavam aorganiza-
ção do espaço em dois polos - o dos negros e
o dos brancos. A razão para a segregação era
o racismo;uma perversa ideologia que .us'
tenta ainteriorização do;; corPos Pelas cores
e origens. Mas é tambéin a violência o' -que
justifica a segregação espacial-por sexo; Os
vagões para as mulheres são a institucionali-
zação do medo, o reconhecimento da persis-
tência da violência sexista. Resolvem a desi-
gualdade pela proteção qüe segrega. Para
uma mulher não ser importunada ou violada
por um chikan, a saída seria resignar-se à
segregação. Não somos bem-vindas em to-
dos os espaços, pois sOmente no vagão para
as-mulheres estarlamos livres dos abusado-
res. Há uma lógica perversa-na proteção pela
segregação: parte-se da certeza de que o se-
xismo é a regra, a violência dos homens con-
tra as mulheres deve ser suportada e a me-
lhor fárma de proteger as mulheres é afastá-
las do convivio universal no espaço público.

O direito à mobilidade livre é o que garan-
te às mulheres o exercício de atividades pro-
saicas da vida cotidiana, como o trabalho, a
educação; o cuidado dos filhos ou o laZer.
Mobilidade é diferente de acessibilidade aos
meios de transporte. Às mulheres não é nega-
do o direito de ir e vir, como ocorre em algu-
mas sociedades fundamentalistas, mas o di-
reito de mover-se no espaço público livre da
violência sexista. Sentir medo ao' estar no
espaço público é corporificar a violência se-
xista e reconhecer a segregação como regra
de so.brevivência justa. São meninas e a9-~les-
centes a caminho da escola, mulheres traba-
lhadoras ou:em momentos de lazedíue se
identificam com os vagões para as mulheres.
São mulheres que voluntariamente optam
pela segregação com medo da violência._ O
vagão para as mulheres deve serum anúncio_
público do sexismo, deve nos envergonhar
por denunciar a desigualdade e a violência e,
o mais importante, deve nos provocar a en-
contrar- alternativas mais eficientes para
romper com a violência de gênero .

•llQClIlA DIIIIZ É ANTROPÓLOGA, PROFESSORA
DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA E
PESQUISADORA DA ANIS" INSTITUTO DE
BIDÉTICA, DIREITOS HUMANOS EG~NERO
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Às c:laras '
Apartir do caso Jacqueline Roriz, as i
ações penais de parlamentares no i
STF registrarão os nomes completos j

dos réus. A publicação apenas das I
iniciais dos nomes acaba por decisãol
do ministro Marco Aurélio Mello. !._--_._-- ~._.__ .- --- --------~--- --_ ..-".-._-

"O princípio éo da
publicidade" '

Ministro Marco AuréUo Mello
Pondo fim ao sigito de.parlamentar prol?€ssado

t\J1TY
AtocMco
Para que não seja amanhã acusada de
privatizar o Maranhão, a governadora
Roseana Sarney estatizou a fundação '
que leva o nome ~e seu pai. Essas coi-,
sas a oposição não vê - ô, raça! :



GuMERciNDo NETO
ASSOCIAÇÃo BRASILEIRA OE
ARTIGOS ESPORTIVOS
"Todá vez que os processos se:
baseiamemquestõespolfticas,o
consumidor paga a canta."

• Queixa

eatçados. Acontestaçãoàs tari-
fas impostas pelo governo para
proteger a indústria também
atingeaáreade calçadosesporti-
vos.OSTJconcedeu liminarpa-
ra aAlpargatasdepositarem juí-
w ovalorda sobretaxa."Adeci-
sãodaCaníe~temumviéspolíti-
co", avalio.u .Gumercindo N"~to,
presidente daAssociaçãoBtÍlsi-
leiradeArtigos.Esportivos,'
"Historicinhente, toda vez

.que os. processos se baseiam em
questõespolíticasenãotécnicas
o consumidor, no fim da histó-
ria, paga a córita."
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Defesa com.i;rciaI'., .. .... 'J ' .._-..•.......-...el11paca n~_lJ.Sti~
s~~~~~6:d:I~~1'~!~~~\l;ii:t~~~~:r=::fr~~~~C:'

Apolítica de defesa comercial A-partirdaí, disparou a entrada' Segundoa economista Josefi-I
do governo, que tenta dificul- de alho maisbarato daArgenti- naGuedes,diretora daconsultO-
tar. ou encarecer importados, na, Europa, Peru e até de Tái~ ria internacional Gued,:s, Ber-
esbarra na Justiça e na lenti- wan;que não produz a planta. nardo, Mamura.eAssociados,a
dão dogoverno emderrubar li- DesdemarçoaAnapareclama buscapelostnbunals emcasode.
minares que beneficiam im- comaReceitaFederal,semresul- defesa comercial "está'aconte-,
portadores. As dificuldades tado. .'. . , cendo cadavezmaisporque ca-
atingem tarifas de proteção "OBrasiltem unia das autori- davezmaisoBrasilestáutilizan-
da indústria que vão do alho, dades investigadorasde comér- doesseinstrumento."Eladefen-;
cujos produtores brigam há ciomaisrespeitadasecompeten- declueosjuízes sejamespeciali-
mais de ts anos na Justiça, a tes do mundo e nunca p~rdeu zados para evit:arque decisões
produtos químicos, como o urncaso sobre defesac()~ercial, técnicassejamprejudicadas.
ét~rmonobutílico de,etileno- naOrganizaÇãoNllindiaJdoCo~i "Existe uma necessidade de
/:l\col, que a ameriêana Dow mércio", afirmou o.coil~ultór' que a JuStiçacomum teilha juí-
conseguiu driblár com,uma li-I Welber Barrai,ex-secret;íriode zes especializadosna áreadedi-
rnil1ar.Até impqrtadoresde Co~ércio Exterior. ., , reito internacional público,nas
calçados esportivos questio- "Eumprocessolongo,comple-' regrasdaOMCe doMercosul."
nam tarifas no Judiciário. xo, com variáveis econômicas
.Cercade lOomil trabalhado- quedificilmentepodemser ana-

res rurais perderam o emprego lisadosem liminar",disseo con-
na lavoura de alho desde '994. sultor.
s:gund~opresidentedaAssocia- _. Ocaso do éter ;"o;;obutili~
!ao N":lOnaldos Produtores dei co demonstra como uma deci-
Alho(Anapa),RafaeUorgeCorS]-são limin'arda Justiça, na práti-
no, como resultado "deuma ava- ca, inviabiliza a tarifa antidum-,
lanche,de liminares ~a Justiça ping e permite que as impona-,
,pernutmdoa1mporraçaodopro- ções continuem altas, prejudi-I
dutosempagamentodatarifaan- cando a indústria. EriLourubto
tidumping.Duranteanos,aasso- de 2010, aDowobteveuma limi-
ciaçãotentou alertar o governo, nar dalaVaraFederaldeSantos.
~as sempre. h~uvedemora em A partir de então; a empresa
derrubar as liminares. deposita emjuízo ovalordacba-
, '.'Aimpres~ãoque t<;~o! que mada tarifa antidumping. Mas.
eXl~temm~tas lnSUtuIçOes.,: como a exportaçà.o é f~itapela
mwtos órgaos de faz de conta , Dow norte-amencana para a:
afi,:?,ou."Algumas'pessoas que Dowbrasileira,aempres'âconse-
esmonogovernonaogostamde gueformarmelhoropreço sobre
trabalho,elas te recebe.m,pro- oqualincideoimpostoenapráti-
m<;temum~o~tede cOl~ae de- canãoéprejudicadaAsimpona-
pOISquevoceSalda sala:"ram as.1 ções continuam subindo.
costas,guardam~,matenalnaga-. "A Dow objetiva com a ação
veta e .esquecem. questionar aspectos ~s:tritamen-.

te legais/processuais atinentes
apenas a este proc'esso, e, de for-
maalgumadebater qualquerpo-
lítica governamental ou de co-
mércio exterior", informou a
Dowpore-mail. "ADowacredita
que cabe a reavaliaçãopela Ca-
mex, que impôs direitos anti-
dumpingnas imponações."

A1hoda chllla. Em2009, aAna-
pa pediu ao Supremoque elimi-
nasse a competência da Justiça.
para as medidas relacionadas
como antidumping de alho. Os ;
.import:adoresde 'alho da êhina
prometeram à Cone que cessa-
riamasliminaresequeumadeci-
são do STFnão serianecessária.
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é o número de processos que
citam o Ministério do Desenvolvi-
mento ou são Infonnados por .
i4(zes ao ministério desde 2009;
governo, porém, não tem ldela do i

total de processos

.Alho. O caso do alho, na avalia-.
ção de Hess, é bem específico "e :
não pode ser generalizado para I

outros setores", porque ~ iiri.~
portadoras nascemdeum diapa-'
ra-óoutro) importam uma enor-:
me quantidade do produto e de- .
pois fecham as portas.
Omais importante em relação:

ao Judiciário, disse Tatiana, "é,
que há separação. de poderes"
porque os juízes não modíficam:
as decisões tomadas.pelo gover-.
no em matéria comercial ...

o ESTADO DE S. PAULO
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"Recorrer ao Judiciário é natural,!
diz secretária aeComércio
faHàna Prazeres ., .. . . "venceroprocessoogovernõob-I
minimiza o impacto de tém o~ recu~?s, qu~ a em~r~sal
decisões da Justiça ' ~el'0slto~emjUlZo. Odeposlto

. _. ,. I judicial nao frustra o direito ann-
na conduçao da p~lltlca, dumping, faz parte das regras do
de defesa comercial I jogo", afirmou.
A secretária de Comércio Exte- , Tatiana evitou mandar reca-'
riar, Tatiana Prazeres, minimi-: dos ao Judiciário. Disse que não.
zou o impacto de decisões doJuc. possui uma avitliação ainda so-'
diciário na condução da política, bre a conveniência de discutir:
de defesa'comercial e disse ver a coma Justiça mudanças nalegis-:
contestação das empresas como' lação para permitir, por exem-.
uma consequência "natural" da pIó, que aempresa nacional pre- ,
evoluçãodoPaísnocomércioex-1 judicada participe do processo
terior e de um número cada vez' quando alguma companhia con- ,
maior de empresas envolvidas, testar medidas comerciais,
com importação e exportação.
(COs processos administrati-

vos sãocada vezmais densos tec-:
nic~ente ejuridicamente," afir-
mau. uÉ natural que as empresas;
recorram ao judiciário quando.
entendem" que seus interesses:
não são atendidos." Na avalia-;
ção de Tatiana, compartilhada
pelo diretor do Departamento:
de Defesa Comercial (Decom),
Felipe Hess, a União vence "a
maioria esmagadora dos casos".
apresentados por empresas que
discordam de tarifas antidum-
ping; implementadas para prote-'
ger a indústria nacional. ,
"Os casos representam umal

parcela ínfima do total que é im-i
portado, zero vírgula zero algu-.
ma coisa",avaliou Hess."O ques~
tionamento não tem impacto
econômico nenhum na prática.'1
O governo, entretanto, não tem
uma ideia precisa de quantos ca-
sos correm na Justiça AReceita.
Federal, queé acionada, não sa- J
be informar. AProcuradoria Ge ,'i
raldaFaZe.nda NacionaJ, que de- .'
fende o governo, não possui da-,
dos. Segundo Tatiana, osproces-.
80Sque citam oMinistério do De-.
senvolvimento ou são infonna-.
dos por juizes à Pasta somam 71
desde 2009.
Asdecisões liminares deterini-I

nando opagamento da tarifa em'
juízo, segundo a secretária, não
atrapalha a política e o "tempo
jogaafavor da União", porque ao
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Osprotestos dós juízes federais ..
ral no dia 30 de novembro,pa-
ra pressionar a Comissão de Fi-
nanças da Câmara dos Deputa-
dos a aprovar o projeto de rea-
juste salarial do Judiciário. Ale-
gando que a magistratura fede-
ral teve seus salários reajusta-,
dos em 110% entre 2002 é
2010, enquanto a inflação .no
período foi de 56,7%,o governo
pediu à sua bancada que travas-
. se a tramitação do projeto. A
suspensão das atividades judi-
ciais coincidiria com a Semana

.. NacioniIlA~CoI)ciliação. Orga-
nizado pelo CNJ, o objetivo do
evento é estimular os brasilei-
ros a substituírem o litígiojudi- .

. cial pela negociação, como for-

falta de sensibili-
dade política de-
monstrada por al-
guns setores da
magistratura,
uando defen-

dem seus beneficios funcionais
e in~eressescorporativos, está
enodoando a imagem da cate-
goria perante a opinião públi-
ca. As últimas demonstrações
de inabilidadeJoram dadas pe-
la Associação dos Juízes Fede-
rais do Brasil (Ajufe),que repre-
senta 2 mil magistrados.
Há duas sema.nas;.a.Ajtiféféz

duras críticas à corregedora na-
cional de Justiça, ministra Elia-
na Calmon, que questionou o
acordo firmado pela associação
com a Confederação Brasileira --Pressões da Ass()~iação
d~Futebol (CBF) para a promo- sobre o CNJ e sobre
çao de um torneIOna GranjaCo- . .. • . ~
rilary. O torneio de futebol da O STF por relvmdlcaç!10
iriagistratura estava marcadopa- de reajustes salariais
ra 12 e 13de outubro e,pelo acor- -----------_
do, a CBFcederia o éampo e ar- ma de resolução de conflitos.
carla com despesas de hospeda- Para a direção da Ajufe, a pa-
gem. O presidente da CBF, Ri- ralisação da Justiça Federal é
cardo TeiXeira,está sendo acu- uma forma de pressionar o Exe-
sadQde enriquecimento ilícito cutivo, o Legislativo e o pró-
e de lavagem"de dinheiro, razão prio Judiciário. "É ilusório e
pela qual a ministra Eliana Cal- utópico pensar que conseguire-
mou afirmou que os juízes fede- mos algo ainda este ano com
rais não pOdem receber favores diálogos formais e sem pres-
de quem éparte em processo ju- são. A indignação está aumen-
clicial, ameaçando tomar provi- tando, é crescente', não esta~.
dências contra a Ajufe, caso o mos sendo ouvidos pelos de-
torneio fosse reàlizado. A dire- mais Poderes; E, em especial,
ção da entidade alegou que os precisamos de .maior empenho
juízes. federais não receberiam do presidente do STF", diz o
vantagens financeiras da CBF e presidente da Ajufe, Gabriel
que aAjufe é uma entidade asso- Wedy. Ele também pretende
ciativa privada, não podendo que os 3,6 mil juízes trabalhis-
ser investigada pelo CNJ, mas o tas apoiem o protesto.
torneio não foi realizado. Além de prejudicar uma ini-
No último fim de semana, a . ciativa do CNJ para desafogar

Ajufe anunciou que suspende- o Judiciário, a paralisação das
rá as atividades da Justiça Fede- - atividades da Justiça Federal -

,
e, even):UiIlmente,da Justiça do:
Trabalho - será uma vIolência,
cometida contra cidadãos e na-i
balhadores justamente por,
quem tem a missão de assegu-;
rar os direitos fundamentais e
garantir as liberdades públicas.,
.Como se não bastasse, aAju-1

fe está planejando outra forma
.de protesto igualmente danosa,
para o interesse público ..Para,
pressionar o governo a'aimien-'
tar os salários dos juízes fede-
rais, a entidade propôs aos seus,
fi~açlgsqueprgn;t9vamuma,0Pe-
ração-padrão nas açõesjudiciais'
em quea União é parte. Aideia~
suspender até o final de novem-
bro .aÍmblicaçã9de citações e.in-.
timações referentes aos proces-.
sos sob responsabilidáde daAd-
vocacia-Geral da União (AGU)
que correm nas Varas Cíveis e de
ExecuÇão Fiscal. C0I!1 isso7 asJn-
timações e citações represadas,
seriamremetidasàAGU emblo-
co, em dezembi"O.AAGUéparte:
em3,7milhões.de ações naJusti-;
ça Federal. . ' i
Para Wedy, essa é umaforma:

"inteligente e efetiva de pres-;
são".Naprática, trata-se depura
chantagem. Pormais queopresi-
dente da Ajufe prometa que as
açõesquetràtam deaposentado-
rias serão poupadas do protesto,
a suspensão das intimações e ci-
tações prejudica, além daUnião,
toda a sociedade. Por isso, o pre-
. sidente do Conselho da.Justiça
Federal, AryPargeudler, e o pre-.
sidente do STP, Cezar Peluso;
anunciaram que punirão os juí-
zes que suspenderem otràbalho
e Classificaram' a' iniciativa da
Ajufe como uequívoco". Na'reali-.
dade, émais do que isso - é uma'
agressão ao Estado Democráti-
code Direito.
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_gumas correntes li-f mentos.criados com essa.~-i entre .a~q~s a de sua pohnca
DeraIS brastielras,! dade_AIgualdade,pelapnrnelra, de legltlInaçao.. I
ao menos as de."cas-, vezemnossaHistória, encontra- i A revolução democrática bra- I

co duro" - pãiã Se' .va 'estatuto próprio como um; sileira, qu.etomou forma na Car-
utilizar de uma ex- ideal coletivo a ser perseguido' ta de88,resultou da articulação,

ressãojocosamrroouzldapel0l porpolíticasdeEstado. de umaamplacoalizãopolítica,i
ex-E':eSleu e aem o cl A igualdadetem suas urgên-. que, em suas lutas por liberda-l
cab@ãnopolinco-,mãriífestas- cias"e os recursos para atendê-' des civis"epúblicas, abriu passa-.!,
semãlgumar~ão de empatia laseramesãoescassos.Nadade gem para a emergênciade umal
comaposiçãofuIDadapeJaAss,: surpreendente,portanto,queos' vigorosamovimentaçãodos se- ,
dação dosMagtstradosBrastiel- tempossubsequentesà promul-' tores subalternos em tomo dos
ros (AMB),umavezque no cer- gação da Carta de 88, que nos seus interesses, logoquecome-I
nedaconrrovérslasobrequepa- trouxe de volta a descenrraliza- çaram a se emancipar dos con-!
peIdevedesempenharoConse- ção,depoisdedécadasdevigên-' trolescoercitivosaqueestavamI
lhoNaClOnãIde JUStiçano con- ciadoprincípioquelheeraopos- sujeitos.Talmovimentaçãoper- !
troledoexerclclodamawstratu-, to, comecem a assi~tir,agora, sisthi. ao longo. do ptocess.o de:
ra estâ a antInonua centraÍIza-' nurncenáriodedernocraciapolí-, tra11Siçãoparaademoc~ciaedai
~o/descentrãlização,~s- tÍca instituc!onalizada, a?m~vi- sl;iasub~equénte~~s.~~cio~~- i
eo Imgéno, acomparihããiiõs- mento dop~mduloemdire~ à. zação;mante~do~eSfé~ publi-!

sa HIstona. ,certtralizaçao adrnIffistratIva, ca sob pressao, InclUSIve em i
. Nocaso,umavetustatradição: diante de uma sociedadecada suas manifestações eleitorais, i
liberal,cujamaisincisivaformu-: vezmaisenredada nas agências no sentido de reforçaraspostu-!
lação se tomou clássicacom a estataisedependente delas.' laçõespor direito material que i
publicação de A Provínria, em: Taisefeitosperversosda afir-' procediamde várias regiões da I
187o,.deTavaresBastos,uma.de- mação da agenda da igualdade, vidasocial. i
nuncla dos males da centrallza- não são incomuns constatados I Com a escora dos fundamen-

Ição admi~strativa, q~e ainda: por dois dosmaio'res fundado-I tos consti~cionais igual~tári,?s,i
ecoa n~ n~omeno~clasSICOda res da teoria, social moderna,' essaspressoessefize~lIT~~IS-!
nossabIbliografialiberal?sDo- Tocq1ievilleeMarx,qu~,malgra_ tíveis,Dianteda e~cassezde re-I
nos do Poder (1.958),de Raimw;-. do a radicaldiferençaexistente cursosdaFede,raçaoedosImpe-I
do Faoro, denunCIaque,.a parnr. entre eles.convergiramnodiag- raOvos ~e urgenCla reclama~os.
d~outrosporta-vozes,vaIr~s~-: nóstico-oprimeiro,emOAnti- pel~ so.cledade, mesmo qu~ na:
gtrnaslutascontra? autOl;ltans-, goRegime e a Revolução, o segun-, ausenCIade um plano defim~o,
mo políticodo regImemilItare do em018BrumáriodeLuisBo- inicia-se, então, um novo gtro
encontra~t.rad~çãonas.dem~- naparte _ de que .a asfIxiante emfavordastendênciascen~i-
das mumc~p.allstasdos moVl- cenrralizaçãoque tomou[conta' zado~. Seue:mo-chefe,se~ o
mentos pohtlcos e SOCIaISapr~- dasociedadefrancesaapósaRe-. das.agenclaspublicasde",!,blto
se~tadas ao legIslador constl-, voluçãode '789-a revoluçãoda naclO~, comooSls:e~a Umco
tumte de '988. . . igualdade_era umdos seusfru- de Saud~ÇS~S),d~~ldldamente:
ACartade '988, redigida~um tos negativos.Para ambos, po_ umapolItlca19ualitanade l",?o

t~rnPoem que amda se oUVIam. rém,a centralização.nãoé filha,; alcance,'iuesetomaumparadig-:
asY9zesde1,'ancr_edoN~vesede; em linha direta, da igualdade, mado~~te e~.termos deou-
Ulysses Gwmaraes.-::.. as pe:-i masda falta de Repúblicae da rraspolm~a.ssoclaIs,com':.noca-:
soas~~e~nosmun~clplO~~naoi livre vida associativa que lhe é sodas polítlcasd:educaçao ede ,
~~.umao-, ~~'') d~.~,~p'ra,r?, própria.Semela as postulações s;?""",ça: para')aofalar~aspo- ,
iJên..duloemf:\vdrdadescent'r'âli- por igualdadesão interpretadas, lItlcas asSIstenCIaISdo.tipOdo,
zaçao,com~mavaa democ",:cI.a pelo Estado que as concede à. pr0g:nu;'aBolsa-FamilIa,tod~s
rep:esentan:'" comade partICI-. sua discrição e a partir de um combaIXaou nenbuma partICI-
paçao e abngava, em ~ome da. cáltulo emquesuasconveniên-I paçãoativada SOCIedade,.justiçasocial,postulaçoesde dl-, _
reitomaterial,protegidasconsti-i CO •..•"'N\.IA
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Demodo quase invísivel liper-

cepção imediata,tem'se instala-
do uma estatolatria doce,justifi-:
cada e legitimada por sua desti-
nação social. Nessa batida, sem
sequer se mencionarem os gra-
ves problemas tributários, a Fe'
deração cede espaços à União e
a sociedade abdica de sua auto-,
nomia: em favor do Estado. Aten-
dência à centralização toi'Iiã-Se
umversal e nao pOlira nenhuma
regIãO da vida soci :há proble-
mas de segurança, chamem-se
as Forças Aririadas, embora o
Haltl nao seF aqui; há. corrup-
çao no Judlclano, a ele-se ao
onse o aClOn e Justiça,
.assando por cima dasCorre e-
onas ostn unalS,tI as ean-
temao como SUSPICazeS,e sem
que sequer seesbocem tentati-
vas de mobiliZação das corpora-
ções profissionais dos operado-
res do Direito e de setores da so-
ciedade a fim de eXigIrem exem-i
piar correlfiao. . . '
A Repub ca democrática tem

seus custos sociais e políticos e,
um dos mais elementares deles é
o de criar e preservar as condi-
ções eara a auto-organização do
social, com a sociedade e suas
instituições empenhadas na so-
lução dos seus problemas e desa-
fios, forma com que ,nem sem-,
pre se chega mais rapidarn.ente
ao objetivo, mas, como o de-
monstra sobejamente a nossa já
longa: experiência republicana, é
m~to melhor e mais segura.

Tem-se Instalad0 no Paísi
I .

uma estatolatria doce, I
justificada e legitimada :
por sua destinação social



• Rec:omp,n&e

R.OB.TOBAAAOS
DELEGADO RESPONSÁVEL PELA
INVESTIGAÇÃO miRANTE 10 ANOS
"Sinto-me recompensádo.
Nesses anos, recebi críticas. de
todos os lados. Diziam qu~-os
fatos não tinham procedência."

Preocup8ÇIci. Vânia Cristina
'de Lima, irmã de um dois pacien-
tes mortos, disse que a família,
ncou cO:ritente com "a condena-o
ção, mas agora ~e preócupa com,
o~.recursos que virão na tentati-I
va de anular a decisão. , i
Segundo Vânia, a famíIi,a nãol'

pensa em pedirindeuização. "Va-,
mos esperar. Por. enquanto, a
maior recompensa fói acondena-
ção deles", afirmou. Os familia-
res das demais vítimas não fo-
ram localizados.
Nas ruas de Taubaté, o caso

dividiu a população e provocou
debate. "Foi um alívio depois de
tanto tempo. A Justiça foi feita",
comemorou a enfermeira Lúcia
Regina, que, na época em que os
rins foram retirados dos pacien-
tes, tinha 5 anos. "Não acredito.
Eles sempre foram bons profis-
,sionais", discordou a balconista
Eliane Santos, de 35 anos.
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Médicos condenados podem,
,_o o--------c~"_---'" •0.._. ,~ 0--- - ---:-11..----- -'--contil1:uar trabau"andd "

, , I

'tãóorato de não ter sido atendi-I
do o pedido da defesa para areali-
zação de acareação entre aenfer-
nleira Rita Pereira e o médico
Fernando Ferreira.
De acordo com a enfermeira,

Ferreira teria presenciado amor-
te do paciente josé Faria Camei-

, ' I
ro, em 22 de dezembro de 1987,
com um golpe de bisturi desferi-!
, do pelo médico Pedro Henrique'
Torrecilhis.

Opresidente do Conselho R~gio:
nal de Medicioa da Estado de
São Paulo (Cremesp), Renato
~vedo Junior, afirmou obtém
que os três médicos condenados
a 17 anos e 6 meses por homicíJ
dia no caso Kalume poderão con-I
tinuar exercendo amediciria. '
('Sãocritérios e instâncias dife-

rentes: uma é penal e.a outra, éti- I

co-profissional. Em 1993, eles fo-'
ram inocentados pelo Conselho'
Federal de Medicina (CFM) e,
portarii~estã0aptos-ãQ exercr--i
cio da profissão", disse Azevedo.
Os médicos Pedro Henrique

TorrecilIas, Rui Noronha Sacra-
mento e lViariano FioreJúniorfo-
ràm julgados anteontem, em
Taubaté (SP), cuipados da acusa-
ção:de retém retinido, em 1986,
rirÍs de pacientes vivos.Adenún-'
cia foi feita pelo médico Roose-
velt Sá Kalume - por isso o caso:
ficou conhecido como Kalume.
Azevedo negou haver corpora-

tivismo e citou o fato de 23diplo-,
mas médicos terem, sido Ca5sa- ~
dos no ano passado por infra- :
ções graves. "Que outra catego-
ria pime seüs pares nessa propor-:
ção?)), inrlagqu."
Em 1988, após serem denun-

ciados por Kalume ao Cremesp,
os três médicos foramjuigados,'
considerados culpados e puni-:
dos com Urna censura pública
(crítica à conduta da ética profis-
sional). Apelaram, porém, para o
CFM, ijue os absolveu, revoga0"
do a decisão do Cremesp. "Os'
acusados foram considerados
inocentes" J afirmou Azevedo.

~6o. O advogado João Ro-'
meu Corrêa Coffi, um dos res-
ponsáveis pela defesa dos médi-
cos, disse qúe niipróxima sigilri:
da-feira deverá dar entrada no
Fórum Criminal de Taubaté pa-~'
ra pedir a anulação dojúri.
Entre os motivos alegados es-
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de Justiça, o livto e o curso. Com paciência;vem pagarumarepata-
ção pelos anos de es-; socrática, Sandel vai colocando dilemas
cravidão?Oserviçoror- morais e éticos e. segue questionandq as
litat obrigatório deve respostas fáceis. Defensor de uma ética co-
ser restabelecido? A munitária que se choca com a liberdade

. incondicional do mercado ou a liberdade. . ação afirmativa penali-

I
incondicional das escolhas individuais,Mi-.za os brancos PObreS?

Essas questões, que, chaelJ. Sandel define assim o q\leconside-
não são matéria-primade vídeos virais ou 'I ra justiça: "Não' é só a maneira certa de

distribuir coisas. É também a maneiracer-de redução a 140 caracteres, atraem multi-
dões _ seja na Harvard University, seja por I ta de valorizar as coisas." Veja a seguir, nes-
meio de palestras que aBBCbritânica ofere- ta entrevista concedida por e-mail, tomo
ce em podcasts: Se a filosofia tem um pop Sandel desenvolve o seu do tne right thing.,
stat - e "pop" aqui está longe de ser derroga- .0movimentoOccupyWaUStreet, que mui-
tório -, o nome dele éMichaelJ. Sandel.Para I to rapidamente SE! espalhou pelos Estados
quem duvida do alcance deste professor de , Unidos,reflete indignaçãocomo sistema fi-
filosofia política de Harvatd, sugito simples- , nanceiro. Osenhor afirmouno livroque os
mente googlar apalavra "justiça" em inglês. I americanos perdoam o fracasso menos do
Na primeira páglna de resllÍtados, chega-' que perdoam a ganância. Onovomovimento
mos à home page de Sandel, que há 30 anos I poderia sinalizar uma tolerância menor com
ministrao cursocom tal nome, umdosmajs.1 a ganância?
procurados da história de Harvatd. i Os ptotestos contra Wall sireet demons-
Justiça - OQue É Fazer. a Coisa Certa é o, tram uma indignação ccintínua com a cri-

título de seu livro que está saindo noBrasil, I se financeira e o salvamento dos bancos e
um trabalho que reflete sua experiência co- , de Wall Street. Quando tratei do assunto
mo um dos mais populares professores do , em Justiça, descrevi como o ptocessp foi
mundo - entretanto, como ele alerta,não é I injusto. Os responsáveis pela crise finan-
uma história de ideias e sim uma .vi.agemI ceira lucraram enormemente quando os:
pela reflexãomoral. ventos estavam a favor. Mas, assim que ai
. Quando....a música do eiuiquecimento 'Crisecomeçou, os contribuintes tiveram
inexPlicável para, como aconteceu no que pagar a conta. Agora, nós vemqs esta I

cràsh de 2008, a corrida para sentar nas l'nda de protestos que se espalha em todo
cadeiras disponíveis pode ser matcada por: o país. Acho que é uma ocorrência bem-I
exames de consciência de sinceridade va- vinda. Mostra que o ativismo cívico está I
riável. Nopaís que acaba de produzir o fenô- I vivo. Ele vai exercer pressão sobre os líde-,
meno Occuppy Wall Street, o livro de Mi- res políticos, incluindo o presidente Oba-I
chaelJ. Sandel satisfaz o crescente apetite ma, para fazer mais do que fizeram até,
pela moralidade na vida pública. agora - exigir que os bancos e as institui-I
O subtítulo do livro, sobre cc.a coisa cer..: ções financeiras assumam maior grau de i

ta", nãodeve.serconfundidocoma simplifi- responsabilidade pelo
cação difundida pelos políticos conserva- que fizeram. . .
.dores, cuja habilidade em promover como
virtudequalquerideia que sirva a seus inte-
resses corporativos contribuiu para imobi- COI'IT,NUA
lizai o país enfrentando apiorcrise econô-
mica desde a Grande Depressão.
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associação do movim~n.
to conservador com a
IlpoUtica da virtude". E
também trata do con-.
trasMentraBa~ckO~
ma e John Kennedy.
Obama acha que sua fé
deve ser levada em con-I
ta, Kennedy, o primeiro presldenM católico
americano, evitava falar 'de religião. Como o
senhor vê hoje estas questões afetando o cli-
ma moral no pars?
No último capítulo do livro, e;' argumen-
to que.os liberais e os progressistas não
devem renunciar à linguagem moral ou es-
perar que os cidadãos escondam sua fé
quando entram no território público. Co-
mo candidato, Obama compreendeu que
os argumentos morais e"espirituais não
deviam ser deixados apenas para conser-.
vadores. O fato de que ele era aberto à fé
permitiu que fizesse uma conexão com
um eleitorado de uma forma que políti-
cos. tecnocratas não 'cons"eguiriam fazer.
Mas ele ainda não conseguiu trazer o idea-
lismo moral e .cívico da campanha para I
sua presidência. Talvei por ter enfrenta-l
do logo a crise financeira, ele não deu voz I

a ideais morais,' cívicos' e espiritu~s "que I
os americanos esperam ouvir de um presi-
dente. Acho que este é um dos grandes de-I
safios d'e sua presidência. Nós precisa-!
mos de um discurso público que esteja:

..mais engajado com as questões de justiça,1
igualdade, desigualdade e o significado de,
cidadania, Como argumento no Hvro~'nós
precisamos de uma nova política do bem
comum.Ainda não sabemos se o presiden-I
te Obama vai conseguir redirecionar o dis-
curso nacional para essas questões..0 senhor acredita que o debate alual
sobre o aumento da desigualdade nos Esta- . ;
dos Unidos vai reforçar o que chama de a
conexão entre a distribuição de justiça e o
bem comum?
Nos últimos anos, não houve umdebate sé-
.rio neste país sobre a crescente desigualda-
de econômica. Espero que haja Uma mudan-
ça em curso. Nós precisamos de um debate.poral robusto sobre igualdade e desigual-
d~de. Por exem*o, é justo 1% da popu'a-
çãó controlar 90 o da nqueza? .

• Como o.si~temá fiscal americano deve res- I

ponder ao aumento da desigualdade? .
Este. é, em parte, um debate sobre a distri-,
buição de justiça. Em vários capítulos do.
l~v:o, eu ex~mino as filosofias em compe-I
tlçao sobre o tema - incluindo .0 laissez-,
faire, as teorias libertárias as teorias iguac, ,

litárias e teorias que
tratam do mérito. En-.
tão, soü muito a favor;
de um grande debate,
público sobre a distri-i
buição da justiça. Masj
há uma questão mais
ampla. É sobre o que
devemos uns aos ou-:
tros, C0fi.10 cidadãos,;
e sobre o caráter da vi-,

. .da cívica que comparo.
tllhamos. Um grande fosso entre ricos e,
pobres acaba. por mInar o bém comum e.
corrói os laços que unem as sociedades.
Se os ricos e os pobres americanos cada.
vez mais levam vidas separadas - moram:
em bairros separados e mandam seus fi-
lhos para escolas diferentes -, terão cada.
vez menos em comum e á possibilidade:
de. uma cidadania compartilhada se esvai.,
Por isso, considero importante debater o,
impacto da desigualdade nos espaços co-:
muns da cidadania democrática. Como ar-
gumento na conclusão do livro, a distri-.
buição de justiça e o bem comum estão li-
, d.ga os. .

• O Brasil começou a discutir uma possível
reparação pela escravidão, mas este movi-
mento existe há mais tempo nos Estados Uni-'
dos. Como esM debate pode servir de exem- .
plo para o que o senhor defende - a reflexão
moral coletiva?
O debate sobre a rep~ração pela escravi-
dão levanta uma das questões mais. difí-
ceis e importantes da filosofia moral e po-
lítica. No livro, eu uso a discussão sobre a.
reparação para examinar concepções con-.
flitantes de responsabilidade moral: Sería-
mos responsáveis só pelos atos que come-
temos como indiVíduos? Ou temos uma
responsabilidade espeéial de corrigir os
erros feitos por nossos concidadãos, nos-
sos avós, gerações passadas? Isto nos obri-
ga a questionar se a responsabilidade po-
d.e ser c,o~eti,:a e se atravessa gerações. Vá-
nos palses tem lutado com a questão da
reparação. Nos Estados Unidos, discuti-
mos se deve haver um pedido de descul-
pas oficial e público pela escravidão. E se
deve haver reparação e de que forma.
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debate semelhante se passou na Austrá-
lia, em relação aos aborígines. E não deve-
mos esquecer o ônus moral de questões
como lidar com atrocidades cometidas
em tempos de guerra. Tudo isso nos leva
a considerar como interpretamos nosso
passado, mas também qual é o caráter in-
diVidual e coletivo da responsabilidade
moral. Devemos pensar em até que ponto
a nossa identidade é formada pelas comu-
nidades onde vivemos, as tradições que
herdamos. Não são.perguntas com respos-
tas fáceis. Mas elas ilustram a importân-
cia de uma vida pública que se mantém
aberta à reflexão moral.

• Qual o impacto que o senhor vê em certos
elementos da cultura da internet. como anoni-
mato, exibicionismo e ênfase na velocidade?
A Internet não pode ser também uma aliada
de Causas cívicas?
A cultura da internet e da rede sociai são
uma bênção e uma praga da vida pública.
Por u'm lado, as redes sociais se tornaram
ferramentas valiosas para movimentos so-
ciais e organização política. A Primavera
Árabe, naturalmente, é um bom exemplo
disso. Ao mesmo tempo, várias caracterís-
ticas da cultura da internet vão contra a
cultura democrática. O que faz falta, hoje,
é o hábito de nos engajarmos em argu-
rp,entos morais razoáveis sem apelar para.
o insulto e a falta de civilidade. Precisa-
mos desenvolver uma cultura pública e cí-
vica em que as pessoas possam expressar
suas convicções mais profundaS e, ao mes-
mo tempo; aprender a ouvir os outros
que não pensam como nós. Na maioria.
dos casos, a internet não proQ:lOve esta
discussão civilizada. O anonimato é parte
do problema. Mas culpo também ~ veloci-
dade e a falta de trocas contínuas que sus-
tentem reflexão. Então, as ferramentas da
internet, como blogs e redes sociais, preci-
sam ser complementadas com formas de
engajamento comunitário não vinuais~
Eu acredito que a internet pos~a.ser um
instrumento de educação cív~ca~ discur-
so moral, mas só se criarmos instituições
e modelos de comunidade que vão além,
que criarem a responsabilidade exigidape-
la vida cívica. . .
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~a3t~I~ pormês
~m as indenizações revistas
pelaComissãode Anista I

R$297mill
é o novo valor da despesa total I
do governo ~.messas ~esmasl
indenizaçjies . I,
129 i
sãoas indenizaçjiesrevistas,. I
envolvendopessoas ligadasa I
atividades sindicaIs ~úefon~~.
demitidasentre1964e 1988 I
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Comissã deAnistia
. " . . "...

v~rt!!~.~p.~~~~2.~q~óS~.
aos critério,S ãhiãIs~.cõiri isso';reduç6eschegãm 8quase 90~{

AComissão de k.istia-d'; g~_.. critérios. Asi;'d~~ações con-' .. As mudanças incluem,ainda,
vemo federal revisou as inde-. cedidasantes da criaçãoda Co- a alteração do caixa de onde
nizações concedidas a 129tra- missãousavamcritériosdiferen- saemospagamentosdasindeni-
balhadores demitidos duran- te.s.Namaiorpartedoscasos,asl .2ações.Antes feitos pela.Previ-
te a ditadUra militar e reduziu avaliaçõesconsideravamque a dência,agoraospagamentosse-
os valores que vinham sendo pesso~j>ermaneceriano cargoe 'I rão custeados pelo Ministério
pagos desde a década de 1990, alcançariao posto mais alto na do Planejamento, responsável
e que, em alguns casos, passa-. .car'reira,com todos.os.benefí. pelas indeni2açõesbaseadasna
vam de R$30 mil mensais. AsI ciosPos.síveis.., LeidaAnistia.
pensões e aposentadorias es-~ A Comissão de Anistia pode,
peciais haviam sido concedi-I conside~r duas possibilidades
das pelos Ministérios do Tra- para. as indenizações: o valor
balho, das Comunicações e de amafdatarreirae ovalormédio
Minas e Energia .antes da for- que alguémdamesmaprofissão
mação da Comissão daAnistia' recebe hoje. A opção tem sido
e alcançavam R$.2,2 milhões pelasegundahipótese. .
por mês.Agora,ovalor será de Comisso, algumaspensões e.,
R$297mil. .. aposehtadoriascaíramparam.e-

Asindenizaçõesdi~~mrespei- nos de 10%do valor inicial.É o
to, na suamaiona,a trabalhado-. caso,por exemplo,depilotos da
res.envolvidos com atividades Varig,que recebiamR$33mil e
sindicais que foram demitidos terão os.valoresreduzidospara I
entre 1964e 1988.Há casos de R$3,2mil. ... ..
portuários e estivadores, pilo- . Hátambém81casosdeestiva-I
tos,bancários,jorhalistas,.enge- doresdosP~rtosde Sant~s(SP)
nheiros e operadores de produ- e Paranagua.(PR) qu,: unham I
ção.Nenhum dos processos re- aposentadonas e pensoes entre I
vistos inclui casos de persegui- R$1l,6 mileR$26milepassarão
dos políticospeladitadura, pre- a receber R$1,8.mil.Aviúvade ,
sose torturados. . umjornalista,que recebiaR$19:
Essassão as primeirasindeni- milpela demissãodomarido,te- I

2açõesreduzidaspelaComissão rá a parti~de agorauma pensão i
deAnistia,masnovasalterações deR~~mil. .. ... .... i
devemocorrer."O direitoarepa- Abrãoexplicouqueapossibili_
raçõesestavaprevistonaConsti- dade de revisãodoSvalores foi
tuição de 1988.Até a criaçãoda aberta quando a Lei da Anistia
Comissão, em 2001, funciona- previu que a Comissão teria de".
vamórgãosinternosnosministê- ratificar as pensões concedidas
rios que eram os responsáveis antes de 2001. De acordo CO~ o
por conceder-essas indeniza- presidente,.a avaliaç~odosco~-
çõese usavamcritériosquedes- I selheIrosfOidequenaoeraPOSSI-
conhecemos", explicou Paulo velape,:,-asapro~~ os pagamen-.
Abrão,presidentedaComissão: tos;Senanecessano,antes,a~e-
daAnistia."Apráticahojeé não; q~a-los~ normasque a ComIs-
aceitarmos indenizações corisi- saopratlcava.
deradas fora da realidadebrasi-:
leira", afi,rrilou. J
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C;isais homosSE!.XIAIIS. ar". (Ia....e"con~raml .
. ~ifICUJcla1iJ!oprocesso~ea~~,ç~o_ . ..'

Barrelr••• rlll
A s relações homoafetivás Dificuldades. .

no Brasilestão ganhimdo o casal Toni Reis e DaVldHar-

.
- cada vez mais fo~,: rad mora em"Curlnba e..es~ J~to:
principalmente deP."lS há 23 anos. Eles foraro o prunelIo

: . que o Supremo T\ibi.iÍial' casal hómossexuaI no Brasil a
.~eral (STF) reconh~u, n~:'-~?-; CQ'nsegUiro'.reconhecimen~~-da
niefrp semestre deste 'ano, a:~~o união em cartório. Em 2004-,to-:
estável entre os ~ :h9.~o~ maram a decisão de adotai uma:
mais e garantiu.diieitos legais'<;<>- criança, por conta do _d~jo da,
mo pensões, divisão de bens e m- patetnidade e em 2005 entraram
clusão em planos de saú~e. ~ na Justi~ ~m o pedido oficiali
rém, muitos casais querem II além de adoção. De acordo com Reis,
disso e. têm a vontade de formar são inúmeras as dificuldades que,
uma -fa:míliade fato, o que signifi~ eles vêm enfrentando no cami-
ca ter filhos. e pará ,isSo.reco~ nho, mas ele acha que c01I! ai
àadóção, que se toma cada. vez: aprovação do STF pelo reconhe-'
mais comum' nesse grupo social. ' cimento da união estável.de ca-I
Ainda não existe nd '~s uma sais homoafetivos, tudo deve seri

lei que garanta a adoção de crian- .mais fácil de agora em diante, in-I
çaS por.casais homoss~, iDas clusive o processo adotivo. "O
também não proíbe e, .na .grande que nós queremos é construir a
maioria dos casos. há.Vltóna no 6- nossa f~a e que ela seja .res-
nal. Segundo a advogada Z~a .peitada como todas as famílias'
Hussein; ~specialista em direIto " devem ser"i explicou;
de família, o juiz não costuma le-
var em consideração a orientação
sexual do casal. ''É avaliado prin-
cipalmente se a cri~ça vai viver
num ambiente familiar que asse-
gure todos os seus direi~os de
crescer com amor. e dignidade".
~licOu Hussein.
O processo de adoção aco~t~

da mesma forma pata todos os-ca-
sais. sejam eles hetero ou homos-
sexuais, ou seja, é pr~ se ins-
crever"no' Cadastro Nacional de'
Adoção e aguardar na fila. Aúni-,
ca difurença é que o segundo gru-'
po não é tão detalhista quanto o;
primeiro. De~cordo com.Hussein.:
casais-gays são,menos exigentes!
n'a hora de definir o perfil da.
criançà a ser adotada .. "CasaiS!
convencionais normalmente op-;
tam por bebês de cor branca, sau-;
dáveis. Entre os casaiS homosse-:
xuais é muito comum a adoção de;
crianças mais velhas, com irmãos:
e até mesmo soropositivàs"j avalia.
a advogada.



220UT2011
•••••••••••.•0

.... >.... '. " '.'. -J

Cem presos da Colônia Penal !
Agroindustrial (ePAI);' . c ,

enjPitaqÍJaréi, começam '1
segyrida~feIra curs.os .' .,
prptissionaiizantes de .'
carpinteiro, eletricista, "'i
pel:!reiro e encanador. 1

No,F'araná, 647 presos do. '. i
r,e.gim.e.semiabertotrabalham1i
elTl.40 empresascooperaaas ..
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4~lçêlcleix.'
, .. - '-. .cr•••.•çll . ..
trabálhélr ..' .
-. JUÍZei-epromotoré"s de Jfu-
tiça de todo paíséoncederãliJ.,
entre 2005. e201Ó, ma~de
33 mil autorizações. de trilba'
lho para'criançase adoíés~
centes menores de 16 anos •
contqlriando a Constituíçã~
Federal.. .....• '.•. '.
'. ()núnie;:o, fri~ecido pelo
MiriistérioQo Trabalho. e Em-.
prego, equivale a mais de 15;
•autórizaç(jes júdiciais.diárias:
para que crlançaStrabalhem
'emdiversossetores,de fucõesi
aatiVida;des .'.aqlsticas, cp~s-:
sando por.comércio/atiVida-i
des agropecuárias, fabricação :
~e'feItiliiantes e paVimenta-
çãoderúas, ..•.•..........
'O'Je~l;oconstitlicional prol-,
be que'menores de 16 anos,

• _, . - _' I

seJaIJi contratados para qual-
qqer trabcalho~ e~ceto como
apnindÍziapaitír de 14 anos.
Os despachos judiciais autori-
zando o trabalho infantil au-
mentaram vertiginosamente'
em todos os 26 estados e rio
Distrito FederaI: são Paulo

.i. 'Mmas Gerais, Rio Gtande do
Sul, Paraná e Santa Catarina
foram as .unidades da Federa-
ÇãocoiI!.niáiórnúmerode au~
torizaçõe~f c" '.
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,votam prazo
paraprescriçãQ

de fraude' - I

ParaSTIJ:~~me:2taticadocontra'
pJ!Vi~~':l~a.éJ,~rm~rifel.

o praw prescricional em rela-: . Para o relator, como no caSo queo crimeépermanente, cessan-i
'ção à fraude contra a Previdência~ concreto se trata de beneficiário. do a permanência com o recebi-'
Socialcomeça a conta a partir do; que recebia aposentadoria obtida' mento da última prestação do be-
fim do recebimento do beneficioI pormeiodefraude,õtermoiniciali neficioprevidenciário.Requereu,
indevido.Comesseentendimento, do prazo prescricional se dá com então, o provimento do' recurso:
a 5" Turma do Superior Tribunal a cessáção do recebimento doi para afastar.o reconhecimentoda,
de Justiça deu provimento a beneficio indevido o que ocorreu. prescrição retroativa. ..
Recurso Especial do Ministério: ein novembro de 2003. ' O ministro Jorge Mussi assi-;
Público Federal para afastar a' O Ministério Público recorreu' nalou que desde essa data.até o:
prescrição e manter a pretenSão: ao-ª!J--ª1'Qs dec~odº- TIiQ,,!,a1,i recebimento da denúncia pela
punitiva contra beneficiário que' RegIOnalFederal da 4" Região, Justiça, em setembro de 2006, ou;
recebia aposentadoria obtida por que reconheceu a prescrição e a entre este e o acórdãocondenaió-
meio de fraude. consequente extinçãoda punibili- rio (sessão feita em 16 de dezem-I

De forma unânime, os minis-I dade. uDeve-setomarcomomarco

1

bro de 200.8), não transcorreu o
tr08 reconheceram que o crime I inicial do ~ra~oprescricio~ala prazo ne~ário paracaracterizar
de estelionatopratieado contra ai data d~ pnmelro pagamento. dOI a prescriçãoe,por isso,deu provi-
previdênciasocialpeloprópriobe-; ?euefic:o, por.se tratar de c~me mento ao recurso doMPF. ,
neficiário, ao gerar o recebimento. lI:tstantãneo, amda que de efeItos:
sucessivoe indevidodebeneficios' permanentes", diz um trecho da
previdenciários, constitui delito: decisãodo TRF-4. .
permanente, enão delito instantâ-! Pa,ra.o TRF-4, o artigo lO?, V, I

neo de efeitos permanentes. . do Código Penal estabelece que,
Relator do caso o ministro' se o máximo da pena é igualou

Jorge MusS1; obsen;ou-qüeã' "lã I superior a um ano e não excede a:
Turma do SupremoTribunal Fe-' dois, Comono caso, a prescrição
deral tem distinguido a natoreza: ocorre em quatro anos - "lapso'
do estelionato previdenciário a já transcorrido entre a data do
partir de quem o pratica. "Se o' pagamentoda primeiraparcelado'
próprio beneficiárioforo aútor do I beneficioe a data de recebimento:
fato,a infraçãopenal terá natureza' da denúncia, razãopelaqual resta
permanente", lembra. "por .outroI extinta a punibilidade do réu em
lado, na hipótese de fraude im-' face da prescrição retroativa".
plemeniada por terceiro para que ' __.N-ºj-ecursoQ.'!.~ª.9~J,o ~l'F.
outremobtenhaobeneficio tratar- alegou que a declSao,ao afirmar
se-ádecrimeinstantâneod~efeitos que.o delito de estelionato contra
permanentes", explicou. . a"previdênciaé ?e"naturezainstan"j

tanea, negou VIgencla aos artigos I
171, parágrafo 3°, e 111, IH, ambos I

doCódigoPenal.O MPF sustentou!
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proc~~soel~onicq'
o presidente da Comissão "Em2010, tivemos-J;4milhões

Especial de Informática e Esta-, deprocessosnovostramitandoex-'
tística do Conselho Federal da' clusivamtmteeletrônica",destaca.'
Ordem dos Advogadosdo Brasil, Isto indica 13%da'movimentação'
José GuilhermeCarvalhoZagallo,' processualdoPoderJudiciário.Za-:
dísse que a advocaciá precisa' gallodisseque até o fimde'2012,a;
intensificar sua preparação para' JustiçadoTraballiodeveimplantar'
o processo digitaL Segundo o: do PJE.Apesardos beneficios,ele
conselheiro federal da entidade, acreditaquea advocaciaainda não
somente 10% dos profissionais está preparada totalmel'ltepara o:
possuem certificados digitais, o' processoeletrônico. '
que indica que essa prática pode' A ausência de um sistema:
demorar a se tornar comum entre, único de processo eletrônico e a'
os advogados. 'obrigatoriedade do uso de certifi-

Na XXI ConferênciaNacional cadosdigitaispor algunstribunais'
dos Advogados,que,acontece de: têm sido, para ele, os entraves I

20 a24de novembroemCuritiba,' para os advogados atuarem no'
Zagallovai abrir o debate sobre a, processo digital.Asdiferenças de'
novarealidadeda advocacia,abor- infraestrutura também impõem
dando as vantagens e desafiosdo: limitações pelo país. "fiá regiões
processoeletrônico.Oconselheiro em que a internet ainda é muito I

afirrnouqüé os-a-dvogadosSerão' lenta.AIém disso, a muaança do:
ouvidos para o aperfeiçoamento: ,paradigmadoprocessofisicOpara I
do sistema e será apresentado i oprocessovirtualémuitoforte."AI
um workshop sobre o Processo, adaptaçãoaovirtual incluia forma:
Judicial Eletr~nico (PJE), deSen- denotificaçãodosatosprocessuais:
volvido peloCónselho Nacional eo acessoaosautos.Zagallodesta-'
de Justiça., I ca que é uma mudança culturaL

Zagalloobservouquequalificar Além disso, cada tribunal, ao'
700 mil advogadospara traballiar adotar uma tecnologia pode difi-,
com essas novas ferramentas cultar a atuação 'do advogado."O,
requer "tempo e dedicação". No' processo sópoderia serexclusiva-,
entanto, a importânciado proces- mente eretrônico se adotasse um:
so é notória para reduzir significa- padrão único de funcionamento,:
tivamente o tempo dos processos. fácil de utilizar." No entanto, ele
"Os processos eletrônicos foram: insiste que o advogado deve se',
sentenciados em média em 99,12, qualificarpara esse "momento de'
dias enquanto que os processos' transformação",conhecendotam-:
físicos foram sentenciados em béma legislaçãoquedá suporte ao:
1.305,59'dias",destaca.Emmédia,' processoeletrônico. "Edevefazer,
segim'do Zagallo, a redução foi issojá; sob pena de tornar-se uml

superior a 60%. ' excluidodigital".
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Fato.~:-
Num momento em que o Direito está em discussão. avaliando:
poderes de STF,STJ, CNJ. opiniões de AMB e OABs, a vinda da;
Conferência Nacional do Advogados que há 33 anos se realizai
no Brasil, a Curitiba, é um fato relevante: Em matéria "de CO'
bras do direito" a capital paranaense vai se transformar num
autêntico "Butantã" .

...infdlto
Para só citar alguns nomes que estarão entre os 114 paJes-;
trantes, basta lembrar a cOlitrovertida corregedora do CNJ,!
Eliana Calmon ("no Brasil há bandidos embaixo de togas");:
. DalmoDallari, cujo nome dispensa apresentações, Procurador:
nacioné;1Roberto Gurgel, Ministro do STF,Gilmar Mendes, entrei
tantos outros, 'estarão na capital paranaense entre 20 e 24 de
novembro ..
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BPTrao assume!
a 'fiscalização
e autuação
em Curitiba
o Governo do Paraná e a,

Prefeitura de Curitiba firmaram:
resolução conjunta pela qual'
fica estabelecido que caberá à [
Polícia Militar do Paraná, por
meio,do Batalhão de Polícia de
Trãnsito (BPTran) de Curitiba,
a fiscalização e a autuação de
todas as infrações de trãnsito de I

competência do Município.
"Até que se conclua a tran-.

sição para a nova estrntura de'
gestão municipal do trãnsito, é.
imperioso que se garanta a se-
gurança e a ordem no trãnsito
no Município de Curitiba e se:
assegure o direito de todos à,
mobilidade", diz um trecho da.
resolução, assinada no dia 20
de outubro. .' ,

As ações descritas na reso-'
lução serão executadas até a
efetiva implantação da Secre-,
taria Municipal de Trânsito,
cujacrlação foi anullciada pelo:
prefeito Luciano Ducc'i nodial
10de outubro: A mensagem do:
Executivo para criação da nova
secretaria foi enviada à Câma-'
ra M~nicipal para ser aprecia-
da pelos vereadores: :

O Tribunal de Justiça do'
Paraná (TJ-PR)decidiu que a
Urbs não p\lderia continuar a,
fiscalizar e multar no trãnsito:
de Curitiba por se tratar de'
empresa de economia mista,
quando o trabalho de fiscaliza-'
ção é exclusiva do poder pú-'
blico. A ação que contestava a:
atuação da Urbs vinha desde
1998. Agora, muitos motoris-
tas que receberam multas neste
período contest.üúh também a
validade das infraÇõesemitidas.
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Requião(PMDB).
O relatório propõe a revi-'

são do plano' de custeio do!
ParanaPre'1dência, mas s~-'
lienta que só isso não será,
possível parll reequilibrar o.
fundo, se o Estado não cum-'
prir com suas obrigaç!ies: "
"cu:mpri:r:tdo a normativa re-'
ferente' à amortização das'
contribuições financiadas e a,
'lJaboração de um plano para'
a amortização do passivo".:

. . :

OPAAANÁ
PARANAPREVIDÊNIIIA 2 2OUT2011
servidoresexJ~emauditoria
Cobrança está .sendo feita pelo Fórum' Estadual dos Servidores
Çuritiba - o Fórum Esta- Contas do Estado (TCE) e

dual dos Servidores (FES) Tribunal de Justi~a. '. '
cobr(lti da Secretaria Estadu- lte1atórlO do 'lnbunal de
al de Administração e Previ, Contas do Estado, deoutu-
dência.'a nia!izaçãó de uma' .bro do ano passado, apontou
auditoria nó ParànáPrevi~. um déficit técriico de R$ 772
dêncüi, o fundo deailOsenta- . milhões no ParahaPrevidên-
dona e pensões dos servidoo' cia, càusado principalmente
respúblicosestaduais. Fó,.- porcontà dosR$ 3,2 bilhões
madopor sindicato$ 'quere' , que o governodo Estádodei-
presentam as váriás 'cátego- . xou de repassar ao fundo en,
rias de fwicionáriospúblicos, . tre 1998 e 2009, sendo R$ 2
o Fórum cntica aS propostaS, bilhõesnogovefrlo Roberto
ainda em lixame pelo gover-
no estadual, dé aumentar'a - . .

~~~::t~~s;ee~:d~~~' FORNUl4ÇÃODENDVO PlANO
cüi complementar privado, A Secretanaáé Adl1linistração informou que ainda está sendo :
De acordo com '0 Fórum, formulado o novo plano de 'custeio da Previdência do fundo. O

antes de uma nova medida, o projeto está sob, a ,responsabilidade de um grupo de técnicos
governo precisa ter Um diag- da .ParanaPrevidência, das secretarias da Fazenda, da.Adminis-
nóstico sobre O fundo,diinen- tração e Procuradoria Geral, que estão analisando a. possibili-
sionàndo o tamanho. do' défi-. dade de criação .de um sistema complementar de aposentado-,

rias e a fixação de um teto de valores para as aposentadorias
cit e detalhando oquanto' o estão em análise peio primeiro grupo. . .
governo deixou de' repassar Um trabalho paralelo foi instituído pela Secretaria de Adminis-.
ao:ParanaPrevidência nos úl- tração para fazer o levantamento da dívida do Estado com o
timas anos. O Fóniín também fundo. O grupo criado em setembro tem 'sessenta dias para
pede que o governo realize um apresentar uma proposta de renegociação.da dívida. Todas as'
estudo.'que avalie o impacto"propostas, serão apresentadas ao govemador que dará a pala-'
daincorporação dos servido~1 vra final sobre qualdelas.será apreSentada para a votação do'
res doMinistérioPúblico Es-/'novo plano de custeio na Assembleia Legislativa.' I

. '. . ' ;
tadual (MPE), Tribunal de;
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Fato ...
Num 'momentoem'que o
direito está em discussão,.
avaliando poderes de STF, i
SU, CNJ, opiniões de AMB
e OABs, a vinda da Confe-
rência' Nacional dó Advoga-:
dos que hâ:33 alios se, re-,
aliza no Brasil, a Curitiba,
é um fato relevante. Em
matéria "de cobras do di-
reito" a capital paranaense
vai se transformar' num aI!-
tê~tico "ÉlJtaniã'. ' ,i

~..inédJt~
ParasÕ citar alguns no-
mes que estarão entre os '
i:i4' palestrantes, basta
lembrar a controvertida,
corregedora do CNJ, Eliané(
Calmon ("no Brasil hâ ban-
didos embaixo de' togas"); ,
Dalmo Dallari, cujo nome'
dispensa, apresentações; ;
procurador naCional Rober-
to Gurgel;' ministro do STF,,
Gilmar Mendes, entre tan- '
tos outros, estarão na ca-
pital paranaense entre 20
e 24 de novembro;

220UT2011
lrffOM£

'STF Julga, na quarta.feir~ mérJJo
'da ação contra nova lei do Mínimo

o primeiro item da pauta da sessão plenâria do Supr~mo
, Tribunal Federal da próxima quar'tâ-feira ê o julgamento,
rio mérito, da açãó de inconstitucionalidade proposta em
março pelos partidos oposicionistas (PPS, PSDBe' DEM),
contra o dispositivo da nova Lei do Salârio Mínimo que ,

estabelece a fixação do piso salarial por decretopresiden-
cial,' anualmente, até janeiro de 2015. Na petição inicial,
os três partidos consideram o artigó 30 da, Lei 12.382/
2011 "riada mais do que uma indisfarçada delegação de
poderes à Excelentíssima Senhora Presidente da Repúbl~
ca; para que possa o Poder Executivo deter a prerrogativa
de, fixar; com exclusividade, o valor do salârio mínimo".
Assim, o Congresso ficaria impedido de se manifestar so-
, • bre o valor dosalârio no período 2012- 2015.



CONJUR 2 1 OUT Z011
Deficiente consegue liminar para embarcar em

"-voo

o juiz Rudolf Carlos Reitz, da 2' Vara Criminal e Juizado da Infância e Juventude de
Bento Gonçalves, na Serra gaúcha, concedeu nessa quinta-feira (20110) liminar,
determinando que a companhia aérea GOL providencie o embarque de criança com
deficiência. A família adquiriu pacote de viagem para Porto Seguro, na Bahia, incluindo
a passagem da menor.

A criança, representada por seu pai, ajuizou ação porque a empresa aérea negou, por e-
mail, o embarque em viagem agendada para o próximo sábado. A GOL alegou que
somente autorizaria. o embarque se a criança fosse transportada em maca, pois, pela
idade, não poderia ser transportada no colo em pousos e decolagens. A menina
apresenta paralisia cerebral decorrente de acidente de trânsito.

A decisão impõe que companhia embarque a menina, de três anos de idade, adotando as
medidas funcionais' e operacionais para seu acesso e transporte, incluindo conexões, no
assento adquirido, com segurança e conforto. O descumprimento acarretará multa de R$
300 mil, além de consequências civis, administrativas e penais.

Discriminação

O juiz afirmou que a recusa da empresa consiste em flagrante violação aos preceitos da
Constituição Federal, Estatuto da Criança do Adolescente, de preceitos legais que
asseguram o direito à acessibilidade a pessoas com deficiência e da própria
regulamentação administrativa editada pela Agência Nacional de Aviação Civil (Anac).

Além disso, o juiz refutou a alegação de que a criança não poderia ser conduzida no
colo em pousos e decolagens, pois os pais adquiriram assento específico para a filha.

"Assim agindo, a requerida [GOL] pretende forçar o transporte em maca, o que
resultaria em tratamento discriminatório em relação aos demais usuários, e por
decorrência atentatório à dignidade da autora, criança com necessidades especiais." E
concluiu: "Não bastassem as dificuldades que a vida lhe impõs, apresentando
atualmente paralisia cerebral decorrente de sequela de hipoxia cerebral, originada de
acidente de trânsito, a autora, criança, com tão tenra idade, na aurora de sua existência,
precisa lutar para ver respeitados seus direitos fundamentais, contra a discriminação
promovida pela companhia aérea." Com informações da Assessoria de Imprensa do TI-
RS.


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083
	00000084
	00000085
	00000086
	00000087

